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DRUJBA � ASSOCIAÇÃO DE IMIGRANTES
DO LESTE EUROPEU, NO DISTRITO DE BRAGA

Certifico que, por escritura outorgada em 10 de mês corrente,
exarada a fls. 122 e seguintes, do livro n.º 336-H, do 1.º Cartório
Notarial de Braga, a cargo do notário, licenciado Rodrigo António
Prieto da Rocha Peixoto, foi constituída uma Associação, sob a
denominação em epígrafe, com sede social no edifício da Junta de
Freguesia de Lamas, freguesia de Lamas, do concelho de Braga,
tendo por objecto:

1) A Associação tem como objecto social, promover a integra-
ção social e económica, bem como os direitos e interesses dos
imigrantes dos países do Leste Europeu e seus descendentes, pro-
mover a diversidade cultural e a criação de condições para a sua
manutenção e desenvolvimento, prestar apoio social e jurídico aos
seus associados e suas famílias, e ainda, articular acções de coo-
peração para o desenvolvimento, com regiões de países de origem;

2) Com vista à realização do objecto, a Associação propõe-se,
nomeadamente, entre outros:

a) Promover acções adequadas à valorização dos imigrantes e
seus descendentes, de forma a favorecer a sua plena integração e
inserção na sociedade em que vivem e trabalham;

b) Desenvolver acções de apoio aos imigrantes e seus descenden-
tes visando a melhoria das suas condições de vida, nomeadamente,
no plano da educação, do ensino e da saúde;

c) Promover e estimular as capacidades culturais e sociais pró-
prias das comunidades de imigrantes ou dos seus descendentes;

d) Desenvolver acções de formação profissional, visando a
preparação dos seus associados para integrarem o mercado de
trabalho;

e) Cooperar, com entidades públicas e privadas, em acções que
promovam a integração social e económica, na região de acolhimen-
to dos imigrantes, bem como, na criação de condições que permi-
tam manter os laços culturais com os países de origem, de forma a
não prejudicar o retorno dos que quiserem regressar;

f) Estabelecer parcerias com outras entidades, públicas ou priva-
das, que possam fortalecer as dinâmicas locais e regionais que vi-
sem o objecto social desta Associação;

g) Participar, quando for julgado conveniente, no capital social
de empresas ou cooperativas que venham a constituir-se, no terri-
tório do Distrito de Braga, e que se enquadrem no objecto social
da Associação;

h) Articular, com entidades do Distrito de Braga, iniciativas con-
cretas que possam promover acções de cooperação para o desenvol-
vimento em regiões dos países de origem.

Está conforme o original na parte transcrita.

12 de Outubro de 2001. � A Ajudante, Maria da Conceição
Simões Araújo. 1000038425

PARTE A

3. Diversos

ASSOCIAÇÕES
NÚCLEO DE AMIGOS DA CUBA

Certifico que, por escritura lavrada hoje, exarada de fl. 89 a
fl. 89 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 182-H, do
1.º Cartório Notarial de Cascais, a cargo do notário Luís Alvim
Pinheiro Belchior, foi constituída uma associação, com a denomi-
nação em epígrafe, a qual durará por tempo indeterminado a con-
tar de hoje e tem a sua sede (provisória) em Cuba, na Rua do
Dr.António Sardinha, 2.

A associação tem como fim: promover os factores de agregação
e apelo ao regresso e fixação dos cubenses, e contribuir para o
reconhecimento, a preservação, a defesa e a divulgação dos valo-
res, da cultura e do património tradicionais da região, entendidos
como principais fontes de desenvolvimento da vila e do concelho.

São órgãos da associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Têm dois tipos de associados: sócios efectivos, sócios honorários
e sócios.

Está conforme o original.

6 de Dezembro de 2001. � O Ajudante Principal, (Assinatura
ilegível.) 1000038449

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS
VOLUNTÁRIOS DE QUELUZ

Certifico que, por escritura de 15 de Novembro de 2001, exarada
a fl. 96, do livro de notas n.º 871-B, do 1.º Cartório Notarial de
Sintra, foram totalmente remodelados os estatutos da Associação,
com a denominação em epígrafe, com sede na Rua de D. Pedro IV,
em Queluz, Sintra.

Está conforme.

16 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria
Manuela Lapas Ferreira. 1000036944

SALVA-VIDAS � ASSOCIAÇÃO PARA FORMAÇÃO
EM REANIMAÇÃO CARDIORESPIRATÓRIA

Sede: Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente
da Unidade de Saúde de Matosinhos, à Rua do
Dr. Eduardo Torres, freguesia de Senhora da Hora, con-
celho de Matosinhos

Certifico que, por escritura de 29 de Novembro de 2001, lavra-
da a fls. 16 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 120-F, do 1.º Cartório da Secretaria Notarial de Matosinhos, a
cargo da notária Maria Luísa Carranca de Sequeira Fróis, foi cons-
tituída uma Associação, com a denominação e sede em epígrafe.

A Associação tem por fins a obtenção de fundos para a forma-
ção, ensino e divulgação da Reanimação Cardiorespiratória e para
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a defesa e promoção nos aspectos educacionais e de formação dos
seus associados.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

A mesa da assembleia geral, é composta por três associados,
sendo um o presidente e dois secretários.

A direcção, é composta por cinco associados, sendo um o presi-
dente, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.

O conselho fiscal, é composto por três associados, sendo um
presidente e dois vogais.

Está conforme.

29 de Novembro de 2001. � A Ajudante, Rosa Maria Martins
da Cunha Gonçalves Magalhães. 3000020117

COMISSÃO PORTUGUESA DO ATLÂNTICO

Certifico que, por escritura de 9 de Janeiro de 2002, lavrada de
fl. 129 a fl. 130, do livro de notas para escrituras diversas n.º 445-
H, do 13.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária, licen-
ciada Maria de Fátima Fernandes Ramada de Sousa, foram integral-
mente realizados os estatutos da associação, com a denominação em
epígrafe, com sede em Lisboa, na Avenida do Infante Santo, 42,
6.º, freguesia dos Prazeres, constando dos respectivos estatutos
que: a Comissão Portuguesa do Atlântico é uma Associação de fim
ideal, filiada, internacionalmente na Associação do Tratado do
Atlântico, associação internacional de carácter não governamental
e tem por fins:

a) Dar a conhecer a Organização do Tratado do Atlântico;
b) Tornar conhecida dos povos da Aliança Atlântica ou de ou-

tros, a contribuição portuguesa para a finalidade comum, isto é, a
defesa da paz, da liberdade, da democraticidade pluralista e dos
direitos do homem;

c) Contribuir para o estreitamento das relações de amizade e de
compreensão entre os países aliados e para a cooperação que vise
a elevação do nível de vida e a promoção social dos respectivos
povos.

São membros: as pessoas singulares admitidas nos termos dos
presentes estatutos para participar regularmente nas actividades da
Comissão Portuguesa do Atlântico.

Serão excluídos da Comissão Portuguesa do Atlântico:
a) Os membros que, sem motivo justificado, se atrasem no pa-

gamento das quotas por período superior a um ano;
b) Os membros que, pela sua conduta, concorrerem, intencional-

mente, para o descrédito ou prejuízo da Comissão Portuguesa do
Atlântico.

São órgãos da Comissão: a assembleia geral, o conselho directi-
vo e o conselho fiscal.

Está conforme o original.

30 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria Teresa Robim da
Silva Nunes. 3000014762

AALIG � ANTIGOS ALUNOS DA LICENCIATURA
EM INFORMÁTICA DE GESTÃO

Certifico que, por escritura de 18 de Janeiro de 2002, lavrada de
fl. 37 a fl. 37 v.º, do livro de escrituras diversas n.º 171-F, do 2.º
Cartório Notarial de Vila Nova de Famalicão, a cargo da notária,
licenciada Maria da Conceição de Sousa Leite, foi constituída uma
associação com a denominação em epígrafe, com sede na Univer-
sidade do Minho, Rua do Capitão Alfredo Guimarães, sem número,
Departamento de Sistemas de Informação, Campus de Azurém,
concelho de Guimarães, a qual tem por objecto: promoção de pes-
quisa, análise e divulgação de assuntos relacionados com a licen-
ciatura em informática de gestão, promovendo a sua imagem; or-
ganização de colóquios, conferências, seminários, foruns, debates
e outros eventos, da qual podem ser associados os estudantes, os
licenciados em Informática de Gestão e outros, colectivos ou indi-
viduais, a quem a direcção por proposta de qualquer associado
entenda poder ser admitido.

Está conforme e confere com o original na parte transcrita.

18 de Janeiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Goreti da
Costa Ferreira. 3000011736

ARTELIVRE � ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS PLÁSTICOS
DA GUARDA

Certifico que, por escritura pública, outorgada em 16 de Janeiro de
2002, lavrada a partir de fl. 73, do livro de notas para escrituras di-
versas n.º 227-G, do Cartório Notarial da Guarda, a cargo do notário,
licenciado José do Nascimento dos Santos, foi constituída a Associa-
ção, denominada ARTELIVRE � Associação dos Artistas Plásticos
da Guarda, com duração por tempo indeterminado, a contar da data
da sua constituição e com sede na Rua de Xanana de Gusmão, lote 19,
freguesia da Guarda (São Vicente), concelho da Guarda, tem por fim
e como objecto: promoção e divulgação dos artistas plásticos.

Está conforme.

16 de Janeiro de 2002. � A Ajudante Principal, Maria Adelaide
Antunes Pereira Dias Ribeiro. 3000012079

KLASSIKUS, ASSOCIAÇÃO CULTURAL

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2002, iniciada a
fl. 96, do livro de notas para escrituras diversas n.º 24-A, do 1.º
Cartório Notarial de Competência e Especialidade de Leiria, a cargo
do notário, licenciado Diamantino Rodrigues Matias, foi constituída
uma Associação, com a denominação de KLASSIKUS, Associação
Cultural, com sede na Avenida de Álvares Cabral, 16, 3.º, fregue-
sia de Santa Isabel, na cidade e concelho de Lisboa, a qual tem
como objectivo: a produção, criação, realização e apresentação de
espectáculos nas áreas do teatro, dança, música, criação, realização
e apresentação de seminários, workshops, cursos, formação artísti-
ca, encontros e festivais nas áreas do teatro, dança, música, multi-
média, edição de suportes multimédia, CD-ROM e vídeo, ligados
à área do teatro, dança, exposições, edições de livros de dramaturgia
nas referidas áreas artísticas.

Serão sócios todas as pessoas que desejem integrar-se e partici-
par no espírito e objectivos da Associação, que preencham os re-
quisitos estabelecidos nos estatutos internos, mediante o pagamento
de uma quota mensal a afixar em assembleia geral.

O processo de admissão de sócios, será fixado pelos regulamen-
tos internos da Associação e mediante proposta da direcção e apro-
vação em assembleia geral.

A qualidade de sócio, poderá ser retirada em caso de comporta-
mento lesivo dos interesses da Associação.

Está conforme.

21 de Janeiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, Maria Alice
Rodrigues Gonçalves de Sá. 3000014794

A. P. T. � ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE TABACO

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2002, lavrada a fl. 28,
do livro de notas para escrituras diversas n.º 114-E, do 2.º Cartório
Notarial de Castelo Branco, a cargo da notária, licenciada Maria Fer-
nanda Cordeiro Vicente, foi alterado o artigo 5.º, n.º 3, dos estatutos
da A. P. T. � Associação de Produtores de Tabaco, que passa a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 5.º

3 � A admissão de sócios que iniciem a produção de tabaco,
através da atribuição de uma quota proveniente da reserva nacio-
nal, fica condicionada ao pagamento de uma jóia de igual valor, ao
valor do resgate da referida quota.

A jóia será restituída:
a) Após três anos de exercício pleno da sua produção;
b) Sob a forma de comparticipação da A. P. T., e até ao mon-

tante da jóia, nos investimentos específicos que o novo produtor
faça na cultura.

Está conforme o original.

18 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria de Lurdes Coelho
Marques. 3000011349

VILAVERDENSE FUTEBOL CLUBE

Alteração de estatutos

Certifico que, por escritura outorgada hoje, exarada a fl. 78, do
livro n.º 350-H, do 1.º Cartório Notarial de Braga, a cargo do no-
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tário, licenciado Rodrigo António Prieto da Rocha Peixoto, foram
alterados os estatutos da associação em epígrafe, com sede no lu-
gar de Cruz do Reguengo (Parque Desportivo da Cruz do
Reguengo), freguesia e concelho de Vila Verde.

4 de Janeiro de 2002. � O Ajudante Principal, José da Costa
Fernandes. 3000011468

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA SILVENCE

Certifico, narrativamente, que, por escritura de hoje, exarada de
fl. 36 a fl. 38 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 68-
D, do Cartório Notarial de Valença, foi constituída uma Associa-
ção, denominada Associação Cultural e Recreativa Silvence, com
sede no lugar de Arraial, freguesia de Silva, concelho de Valença,
que tem por objecto: promover as actividades culturais e recreati-
vas sem fins lucrativos.

Está conforme com o original na parte transcrita.

28 de Dezembro de 2001. � O Ajudante, Júlio César Ribeiro de
Sousa. 3000011525

ASSOCIAÇÃO CÍVICA DOS EX-VEREADORES
PARA O ACOMPANHAMENTO E DESENVOLVIMENTO

DE GONDOMAR

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 24 de Janeiro de
2002, lavrada a fl. 85, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 396-D, do cartório Notarial de Gondomar, a cargo da notária
Maria Filomena Donas Botto Saraiva de Aguillar Pinto Ferreira, foi
constituída uma Associação, com a denominação em epígrafe, que
tem a sua sede na Rua de Marques dos Santos, 33, freguesia de São
Cosme, concelho de Gondomar e que tem por objecto: a cultura,
defesa do património arquitectónico e do ambiente, bem como o
desenvolvimento do conselho em geral, em colaboração com a
Câmara Municipal de Gondomar, desporto e recreio.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme.

24 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Rita Maria Cardoso de
Almeida Nogueira. 3000014961

ACARDD � ASSOCIAÇÃO DE CRIATIVIDADE ARTÍSTICA
E DESPORTIVA DE E PARA DEFICIENTES

Sede: Rua de Damão, 151, 3.º, direito,
freguesia e concelho de Matosinhos

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 1994, lavrada a
fls. 4 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas n.º 8-
F, do 2.º Cartório da Secretaria Notarial de Matosinhos, foi cons-
tituída uma Associação, com a denominação e sede em epígrafe.

A referida Associação tem por objectivo principal, contribuir para
a socialização e apoio ao cidadão deficiente e ou grupos de risco.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

A mesa da assembleia geral, é constituída por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente,
um secretário, um tesoureiro e um vogal.

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário
e um relator.

Está conforme.

6 de Fevereiro de 2002. � A Ajudante, Maria de Lurdes da Silva
Alves Coutinho. 3000019783

GRUPO DRAMÁTICO POVOENSE

Certifico que, por escritura outorgada no dia 5 de Dezembro de
2001, exarada a fls. 45 e seguintes, do livro de notas n.º 376-B, do
1.º Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, a cargo da notária

Maria Isabel Mocho Garcia de Oliveira, foram alterados os estatu-
tos da associação, sem fins lucrativos, denominada Grupo Dramá-
tico Povoense, com sede na Rua do Grémio, 14, em Póvoa de Santa
Iria, freguesia de Póvoa de Santa Iria, concelho de Vila Franca de
Xira, a qual tem por objecto a promoção cultural de sócios, atra-
vés da educação cultural, física e desportiva e a acção recreativa,
visando a sua formação humana íntegra.

Podem associar-se todos os indivíduos que se identifiquem com
os objectos da associação e aceitem os estatutos e regulamento
interno, proposto por um associado que se responsabilize pelo seu
comportamento moral e cívico.

São órgãos da associação: a mesa da assembleia geral, a direc-
ção e o conselho fiscal.

A exclusão de qualquer associado, pelo cometimento de faltas
graves ou por falta de pagamento de quotas, só é considerado efec-
tiva, depois de analisada pela direcção e após ratificação pela pri-
meira reunião da assembleia geral e verificar-se-á após processo
disciplinar devidamente organizado.

Os casos omissos nos estatutos regem-se pelo regulamento inter-
no cuja aprovação e alteração são da competência da assembleia
geral.

Está conforme com o original.

5 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Helena
Fernandes dos Santos. 3000019997

CASA DO EMPRESÁRIO

Certifico que, por escritura de 11 de Dezembro de 2001, lavra-
da de fl. 132 a fl. 132 v.º, do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 441-H, do 13.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da no-
tária, licenciada Maria de Fátima Fernandes Ramada de Sousa, foi
constituída uma associação, sem fins lucrativos, com a denomina-
ção em epígrafe, com sede na Rua do Capitão Mário Alberto Soares
Pimentel, 17-B, em Sintra, freguesia de Santa Maria e São Miguel,
concelho de  Sintra, constando dos respectivos estatutos que:

A associação tem por objecto:
a) A protecção dos sócios e dos seus familiares na velhice e

invalidez, em todas as situações de falta ou de diminuição dos
meios de subsistência, ou da sua capacidade para o trabalho;

b) A realização dos interesses sociais e de lazer dos seus asso-
ciados;

c) O apoio à família dos empresários com dificuldades económicas;
d) A prestação de cuidados de saúde aos sócios e seus familiares.
Podem ser sócios efectivos da associação: os empresários, no

activo ou reformados e as empresas comerciais, industriais e de
serviços, com sede ou delegação no concelho de Sintra e os traba-
lhadores da ACI Sintra � Associação Comercial e Industrial do
Concelho de Sintra.

Estão sujeitos à sanção de expulsão, os sócios que violarem os
seus deveres, causando graves prejuízos morais ou patrimoniais à
associação, bem como aqueles cuja conduta voluntária tenha pre-
judicado o exercício das funções dos corpos gerentes, ou dos ser-
viços da associação ou a estabilidade, equilíbrio e bem estar da vida
comunitária interna da associação.

Perdem a qualidade de sócio:
a) Os que pedirem a sua demissão;
b) Os que deixarem de pagar as suas quotas, durante 12 meses

seguidos;
c) Os que forem excluídos nos termos do n.º 2 do artigo 9.º
São corpos gerentes da associação: a mesa da assembleia geral,

a direcção e o conselho fiscal.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria Teresa Barbosa
Henriques. 3000019977

YOGA � SAMKHYA, INSTITUTO/ASSOCIAÇÃO LUSA DE YOGA

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2002, exarada a
fl. 7, do livro de notas para escrituras diversas n.º 226-F, do 2.º
Cartório Notarial do Barreiro, a cargo da notária Luísa Maria Mar-
tinho de Almeida Antunes de Sousa, foi constituída uma associa-
ção, com a denominação em epígrafe, com sede na Avenida do 5 de
Outubro, 70, Gal. Esq., Lisboa, da qual consta o seguinte:

Denominação, sede e duração � YOGA � Samkhya, Instituto/
Associação Lusa de Yoga (Y. S. I./A. L. Y. O.), é uma associação
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filosófica e cultural, sem fins lucrativos e religiosos, com duração
por tempo indeterminado, de âmbito nacional (incluindo as Regi-
ões Autónomas), bem como de todo o espaço Luso-Ibérico, e é
sediado na sede nacional e supra nacional, que no momento será
na Avenida do 5 de Outubro, 70, Galeria Esquerda, 1050-059, fre-
guesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa.

Fins � a associação tem por objecto: pesquisar o yoga de par-
ceria Samkhya, yoga ancestral com mais de 5000 anos, de Raiz
Drávida e Proto-Ariano, yoga Técnico, Cosmogénico e
Antropogénico; ensinar o yoga com a máxima competência e seri-
edade, de forma a abranger todo o sistema filosófico, todas as suas
disciplinas técnicas, suas bases morais e todas as disciplinas com-
plementares, de modo a desenvolver o Ser Humano em harmonia,
em todas as suas facetas até ao Samádhi � Suprema Consciência;
divulgar o yoga de forma compatível com a Dignidade Ancestral,
demonstrando as formidáveis potencialidades deste sistema filosó-
fico preparado para o Ser Humano, para a descoberta do seu inte-
rior, para o conhecimento, diálogo e integração no Cosmos envol-
vente para as nobre regras da Fraternidade, salientando que o yoga
não tem relação com terapia, ginástica e religião e que se destina
a ambos os sexos, a todos os extractos sociais, raças e credos.

Definir os programas públicos exaustivos da Filosofia do yoga e
formar, actualizar, avaliar e credenciar, com a máxima competência
e isenção, instrutores de yoga em todos os seus níveis, técnicos e
morais, contribuindo para formar seres que exijam conviver com o
melhor de si próprio, sejam menos egoístas e mais sabedores, incen-
tivando uma sociedade mais fraterna e um Planeta mais saudável;
regulamentar a profissão de professor de yoga em todos os seus ní-
veis; agregar todos os centros e escolas de yoga e as suas organiza-
ções regionais, tudo de acordo com a tradição e filosofia do yoga e
com os objectivos expressos nos estatutos da dita associação.

Associados:
a) Admissão � membros colectivos:
1) Fundador/sede nacional � o mestre fundador, presidente da

instituição;
2) Centros magníficos � centros mestres especiais;
3) Centros mestres � os centros de primeira ordem;
4) Centros culturais � os centros consolidados com provas pres-

tadas à organização e à causa do yoga;
5) Centros Shelas � os centros novos;
6) Centros aspirantes � ainda não são membros formais da ins-

tituição, mas requererem e aspiram à filiação, preparando-se para
preencher os requisitos expressos no regulamento interno. Aguar-
dam a filiação. (Não possuem direitos.)

Serão também consideradas designações que particularizem fun-
ções especiais dos centros, a definir no regulamento interno, como
por exemplo, centro de estágios, ou que indiquem funções
organizativas dentro da associação, como por exemplo, centro co-
ordenador regional ou equiparado.

Membros especiais:
1) Benemérito � as entidades ou individualidades beneméritas

desta instituição e da causa do yoga;
2) Honorário � as entidades ou individualidades (no caso, em

vida ou a título póstumo) merecedores de dignidade honorífica.
b) Exoneração ou demissão:
Qualquer desrespeito a este regulamento por parte dos seus mem-

bros, implica a sua imediata suspensão antes da demissão exarada
pelo mestre fundador Sat Guru.

Perde ainda a qualidade de associado, quem o desejar e o comu-
nique por escrito, ao presidente da instituição ou quem deixe de
cumprir os seus deveres de diversas ordens por períodos julgados
convenientes a fixar no regulamento interno.

Está conforme o original.

22 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria Begonha de Sousa
Mestre. 3000019917

MARÃO VIVO � ASSOCIAÇÃO EM DEFESA
DO PATRIMÓNIO NATURAL E CULTURAL DO MARÃO

Certifico que, por escritura de 25 de Janeiro de 2002, exarada de
fl. 37 a fl. 37 v.º, do livro de notas n.º 265-F, do Cartório Notarial
de Amarante, a cargo do notário, licenciado Rui Jorge Pereira
Mendes, foi constituída uma Associação, que se rege pelas cláusu-
las seguintes:

Denominação � Marão Vivo � Associação em Defesa do Pa-
trimónio Natural e Cultural do Marão.

Sede � lugar de Corujeiras, freguesia de Aboaela, concelho de
Amarante.

Objecto � a Associação tem por objecto social: defender, con-
servar e locupletar o património natural e cultural da região do
Marão.

Está conforme.

1 de Fevereiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000019354

MOTO CLUB CAMPENSE

Certifico que, por escritura lavrada em 7 de Dezembro de 2001,
exarada a fl. 14, do livro de notas n.º 173-F, do 2.º Cartório Nota-
rial de Santo Tirso, a cargo da notária, licenciada Maria Odete
Freitas Ribeiro, foi constituída uma associação, denominada Moto
Club Campense, com sede na Rua de José Narciso Martins da
Costa, 545, freguesia de São Martinho do Campo, concelho de
Santo Tirso, a qual tem por objecto a promoção de actividades
desportivas, culturais e recreativas.

Está conforme o original.

11 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000004707

CLUBE YMCA DE PORTUGAL

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 30 de Novembro
de 2001, lavrada a fl. 141, do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 63-C, do Cartório notarial de Ourique, a cargo da notária
Teresa Maria Coutinho Lopes Moreira, foi constituída uma associ-
ação, denominada Clube Ymca de Portugal, que durará por tempo
indeterminado e tem a sua sede na Avenida da Bela Vista, 38, em
Setúbal, tendo como objecto social: desenvolvimento físico e cul-
tural de jovens.

A admissão de sócios, compete à direcção.

Está conforme o original, nada havendo na parte omitida em
contrário do que nesta se transcreve.

30 de Novembro de 2001. � A Ajudante, Maria Vitória Amaro.
1000035992

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA DA ESPECIOSA

Certifico que, por escritura de 7 de Maio de 1999, lavrada de
fl. 75 a fl. 76 v.º, do livro de notas para escrituras n.º 35-C, do
Cartório Notarial de Miranda do Douro, foi constituída uma Asso-
ciação, com a denominação em epígrafe, com sede no lugar de
Especiosa, freguesia de Genísio, concelho de Miranda do Douro e
tem por fim a exploração de zonas de caça, criação de caça, acti-
vidades piscícolas, cinegéticos e florestais.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

25 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria Adelaide Gomes
Parreira. 3000013404

ASSOCIAÇÃO CAÇADORES DE SÃO PEDRENSE

Certifico que, por escritura de 15 de Novembro de 2001, exarada
de fl. 82 a fl. 83, do livro de notas n.º 18-D, do Cartório Notarial
de Arraiolos, a cargo da notária, licenciada Maria Gabriela Diniz
da Fonseca Nunes Pimentel, foi constituída uma Associação, que
se denomina Associação Caçadores de São Pedrense, com sede no
Bairro do Moinho, lote 26, na aldeia e freguesia de São Pedro da
Gafanhoeira, do concelho de Arraiolos, com o cartão de identifi-
cação de pessoa colectiva com o n.º P-505830116.

A Associação tem como objectivos: a promoção e defesa da caça
desportiva; o fomento,  o ordenamento e a gestão de concessões de
caça ou de pesca; a realização de treinos e provas de tiro.

Os recursos da Associação serão constituídos por: jóias e quoti-
zações anuais pagas pelos associados, as quais poderão ser satis-
feitas em duodécimos; subvenções e quaisquer contribuições não
interditas por lei.
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O montante das jóias e as quotizações será fixado e regulado pelo
regulamento interno da Associação.

Podem ser associados da Associação: todos os indivíduos natu-
rais ou residentes na freguesia de São Pedro da Gafanhoeira, e que
para tal sejam propostos por dois associados, em pleno gozo dos
seus direitos, cuja proposta terá de ser aprovado em reunião da
direcção.

Os associados podem ser: honorários, efectivos, beneméritos e
auxiliares.

Serão exonerados os que: se retirem voluntariamente; deixem de
pagar as suas quotas durante seis meses consecutivos; se recusa-
rem a assumir cargos para que foram eleitos, sem motivo justifica-
do; por actos, palavras ou escritos que prejudiquem o bom nome
da Associação.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

A Associação poderá filiar-se noutras associações, federações
nacionais ou regionais.

A Associação só se dissolverá por deliberação da assembleia
geral, expressamente convocada para o efeito, com voto favorável
de três quartos de todos os associados.

O património da Associação, em caso de extinção, reverterá a
favor da Junta de Freguesia de São Pedro da Gafanhoeira.

Está conforme.

18 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Delfina de Jesus Pi-
teira Valente. 3000013900

A. S. C. L. � ASSOCIAÇÃO SOCIAL E CULTURAL DA LAPA

Certifico que, por escritura de 27 de Dezembro de 2001, inicia-
da a fl. 113, do livro de notas para escrituras diversas n.º 174-B,
do Cartório Notarial de Vagos, a cargo do notário, licenciado João
Ribeiro Toito, foi constituída a Associação, com a denominação em
epígrafe, com sede no lugar de Lapa, freguesia de Ourentã, conce-
lho de Cantanhede, a qual tem por fins a promoção e dinamização
de actividades culturais, sociais e recreativas.

São admitidos como associados, todos os naturais, residentes e
oriundos da localidade da Lapa, bem como todos que a ela este-
jam ligados por laços de amizade e queiram de qualquer modo
contribuir para o seu engrandecimento, através de pedido apresen-
tado à direcção da Associação.

Os sócios poderá exonerar-se da Associação, mediante pedido
dirigido à direcção.

A exclusão de associados, após processo disciplinar devidamen-
te instruído compete exclusivamente à assembleia geral por proposta
da direcção.

Está conforme.

28 de Dezembro de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000003574

ASSOCIAÇÃO CULTURAL MARIONETAS DE LISBOA

Certifico que, por escritura de 5 de Dezembro de 2001, lavrada de
fl. 137 a fl. 138 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 440-
H, do 13.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária, licencia-
da Maria de Fátima Fernandes Ramada de Sousa, foram alterados os
estatutos da Associação, sem fins lucrativos, com a denominação em
epígrafe, passando esta a ter a sua sede na Avenida da República,
103, B, em Lisboa, freguesia de Nossa Senhora de Fátima.

Está conforme o original.

23 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria da Conceição Dias
de Oliveira Marques. 3000019545

ASSOCIAÇÃO TAVIRENSE DE APOIO AO IMIGRANTE

Certifico, narrativamente, que, em 22 de Janeiro de 2002, lavra-
da de fl. 85 a fl. 86, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 156-B, do Cartório Notarial de Tavira, a cargo do notário, li-
cenciado Joaquim Augusto Lucas da Silva, foi outorgada uma es-
critura de constituição de Associação.

A Associação adopta a denominação de Associação Tavirense de
Apoio ao Imigrante, tem a sua sede provisória na Urbanização

Tavira Garden, bloco 13, 1.º, A, freguesia de Santa Maria, conce-
lho de Tavira.

A Associação tem por objecto: apoiar imigrantes residentes no
concelho de Tavira, nas seguintes vertentes: banco alimentar, escola
de língua portuguesa; resolução de questão de trabalho, legaliza-
ção e vistos de residência e ajuda à integração social.

Os órgãos sociais da Associação, são: a assembleia geral, direc-
ção e conselho fiscal.

A mesa da assembleia é composta por: um presidente, um pri-
meiro-secretário e um segundo-secretário.

A direcção é constituída por cinco membros: um presidente, um
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um vogal.

O conselho fiscal, é composto por três elementos: um presidente
e dois vogais.

Para obrigar a Associação, são necessárias e bastantes as assi-
naturas conjuntas de quaisquer três membros da direcção, ou as
assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro.

22 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Deolinda Maria Ribeiro
Martins Ferreirinha. 3000013814

METAMORFOSIS � ASSOCIAÇÃO DE ARTISTAS
PLÁSTICOS

Certifico que, por escritura de 10 de Dezembro de 2001, lavra-
da a fls. 110 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 137-D, do 22.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária
Maria Isabel Rito Buco, foi rectificada a escritura lavrada no dia
26 de Julho de 2001, exarada a fls. 19 e seguintes, do livro n.º 128-
D, do 22.º Cartório Notarial de Lisboa, quanto ao n.º 2 do artigo 1.º
e ao n.º 1 do artigo 9.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

2 � A sede só pode ser alterada por deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO 9.º

1 � A alteração dos presentes estatutos e a dissolução da Asso-
ciação, carecem de aprovação por maioria qualificada de três quar-
tos dos votos de todos os associados.

Está conforme.

21 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000011732

CASA DA CULTURA E RECREIO DO CIBORRO

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada de fl. 2 a fl. 2 v.º, do
livro de notas para escrituras diversas n.º 88-E, do Cartório Nota-
rial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário, licenciado em Di-
reito, António Paulo Ramos Xavier, foi constituída uma associação,
com a denominação em epígrafe, que tem a sua sede no Largo da
Casa do Povo, aldeia e freguesia de Ciborro, concelho de
Montemor-o-Novo, e que tem como objecto: a promoção, organi-
zação e direcção de actividades culturais, recreativas e festivas com
o objectivo de fomentar e desenvolver o gosto pela cultura, na
população da freguesia do Ciborro, promovendo o bem-estar e laser
de todos os seus associados e que tornará extensiva sempre que
possível a todos os residentes do Ciborro.

Podem ser associados todos os cidadãos, que apresentem a as
proposta de inscrição, a qual será afixada para determinado prazo,
em lugar bem visível da sede social.

Durante este prazo, qualquer associado pode reclamar, por escrito,
contra a admissão do proposto, desde que apresente razões plausíveis.

A qualidade de associado perde-se:
a) Pela manifestação de vontade do associado nesse sentido;
b) Pelo não pagamento das quotas em quatro meses consecuti-

vos, depois de avisado;
c) Pela expulsão da colectividade, nos termos em que os estatu-

tos o determinem.
Aos associados que infrinjam as disposições dos estatutos, des-

respeitem qualquer deliberação regularmente tomada pelos órgãos
sociais ou pratiquem actos que consistam em grave ofensa dos in-
teresses da colectividade, caberá consoante a gravidade da infrac-
ção, uma das seguintes penas:

a) Advertência;
b) Suspensão temporária dos direitos sociais até ao prazo de um

ano; e
c) Expulsão.
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São da competência exclusiva da assembleia geral a apreciação
de todos os casos a que deva ser aplicada a pena de expulsão.

Das penas consignadas nas alíneas a) e b), as quais são da com-
petência da direcção, poderá sempre recorrer-se para a assembleia
geral.

Está conforme, na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

15 de Janeiro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Carolina da
Visitação Pinto Louro Teles. 3000011371

LIGA DOS AMIGOS DO CENTRO HOSPITALAR
DA COVA DA BEIRA

Certifico, narrativamente, que, no dia 18 de Janeiro de 2002,
lavrada a fls. 136 e seguintes, do livro de notas para escrituras di-
versas n.º 31, do Cartório Notarial da Covilhã, a cargo do notário
José Carlos Travassos Relva, foi lavrada uma escritura de consti-
tuição de uma associação, sem fins lucrativos e por tempo indeter-
minado, sob a denominação de Liga dos Amigos do Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira, com sede no Centro Hospitalar da Cova
da Beira, da freguesia de Santa Maria, concelho da Covilhã, e que
tem por objecto:

a) Promover e apoiar iniciativas de carácter cultural e social que vi-
sem a criação de um melhor acolhimento dos doentes e seus familiares;

b) Colaborar com os serviços e os profissionais de saúde na ajuda
aos doentes, nomeadamente, nas áreas de ocupação dos tempos li-
vres e seu acompanhamento, e de seus familiares, na instituição e
na comunidade;

c) Cooperar com entidades públicas e privadas, colectivas e sin-
gulares, em tudo o que diga respeito à melhoria do atendimento e
prestação de cuidados de saúde, tendo sempre em vista a dignifi-
cação da pessoa humana, do doente e defesa dos seus direitos;

d) Participar como órgão consultivo, na definição das grandes
orientações da política de saúde do Centro Hospitalar.

São órgãos da Liga dos Amigos do Centro Hospitalar da Cova
da Beira: a mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fis-
cal, eleitos por três anos.

A assembleia geral é o órgão máximo da associação e será pre-
sidida por uma mesa composta por três associados: um presidente,
um primeiro-secretário e um segundo-secretário.

A direcção é o órgão executivo da associação e é constituída
por: um presidente, um primeiro-secretário, um segundo-secretário,
um tesoureiro e três vogais.

O conselho fiscal é constituído por: um presidente, um secretá-
rio e um relator.

A associação fica obrigada com a assinatura conjunta de dois
membros da direcção, uma das quais a do presidente, sendo outra
a do tesoureiro, sempre que se trate de movimentação de fundos e
de actos de gestão financeira.

Está conforme ao original.

18 de Janeiro de 2002. � O Notário, José Carlos Travassos
Relva. 3000011751

ASSOCIAÇÃO MOTOCLUBE «UZIBB�S» DE TONDELA

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2001, lavrada
de fl. 67 a fl. 67 v.º, do livro n.º 51-E, do Cartório Notarial de
Tondela, a cargo da notária Anabela Maria Bicho Oliveira Antu-
nes Ferreira, foi constituída por tempo indeterminado, uma Asso-
ciação sob a designação de Associação Motoclube «Uzibb�s» de
Tondela, com sede no lugar de Santa Ovaia de Baixo, freguesia de
Canas de Santa Maria, concelho de Tondela.

Esta Associação tem como objecto a promoção da actividade
motard e desenvolvimento e expansão da mesma, podendo ter como
associados quaisquer pessoas, que se interessem ou possam, de al-
guma forma participar efectivamente em actividades relacionadas
com o motociclismo, cujas condições de admissão, saída e exclu-
são, bem como os direitos e obrigações dos mesmos são definidas
pela assembleia geral e pelo regulamento geral interno.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

30 de Outubro de 2001. � A Ajudante, Carla Cristina Pereira
Fernandes. 1000035186

CLUBE DE CAÇADORES E PESCADORES
DA FREGUESIA DE TRINDADE

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 22 de Março de
2001, lavrada a fl. 94, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 25-D, do Cartório Notarial de Ferreira do Alentejo, a cargo da
notária Teresa Isabel Batista Mendes Nóbrega, foi constituída por
tempo indeterminado, a contar daquele dia, uma associação, sem
fins lucrativos, que adoptou a denominação em epígrafe, com a sede
em Trindade, freguesia de Trindade, concelho de Beja.

São objectivos do dito Clube: promover o desporto da caça e
pesca na freguesia.

Podem ser associados, os indivíduos de ambos os sexos, com boa
reputação e em pleno gozo dos seus direitos civis e políticos, por-
tadores da carta de caçador e licença de pesca, desde que sejam
naturais ou residentes na freguesia de Trindade.

Os associados são admitidos por deliberação da direcção, de
acordo com as regras que vierem a ser estabelecidas pelo regula-
mento geral interno e sempre mediante proposta subscrita por um
associado no pleno uso dos seus direitos.

Direitos dos associados: todos os associados têm o direito de
usufruir dos benefícios proporcionados pela associação, de acordo
com as regras estatutárias, com o regulamento interno e com as
respectivas deliberações.

Deveres dos associados:
1) Todos os associados têm o dever de prestigiar a associação e

desempenhar com zelo e dedicação, os cargos e funções para que
forem eleitos ou que lhes tenham sido cometidos;

2) Os associados têm ainda o dever de colaborar nas tarefas
adequadas ao prosseguimento dos objectivos da associação, sem-
pre que tal sejam solicitados;

3) Os mesmos associados estão obrigados ao pagamento pontu-
al das jóias, quotas e demais importâncias, de acordo com o que
for regularmente aprovado.

São órgãos da associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.A duração do mandato dos membros dos órgãos da
associação é de quatro anos.

A associação não perfilha nem apoia qualquer ideologia política
ou religiosa, sendo proibidas quaisquer manifestações ou activida-
des que revistam essa natureza.

A vida da associação rege-se pelos presentes estatutos, pelos
regulamentos internos privativos e, nos casos omissos, pela lei ge-
ral em vigor.

Está conforme o original.

23 de Março de 2001. � A Notária, Teresa Isabel Batista Men-
des Nóbrega. 1000035134

PENSAR � ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
INTEGRADO DE PENACOVA

Certifico que, por escritura de 21 de Dezembro de 2001, exarada
a fls. 83 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 696-B, do 2.º Cartório Notarial de Coimbra, a cargo do notário
Joaquim Manuel Sales Guedes Leitão, foi alterado o artigo 2.º dos
estatutos da Associação, denominada PENSAR � Associação de
Desenvolvimento Integrado de Penacova, com sede na vila e con-
celho de Penacova, o qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

Objectivos

A Associação visa a criação, manutenção e gestão de pequenas
e médias empresas e outras acções e actividades que visem o
desenvolvimento regional, nomeadamente, a elaboração de estudos
de mercado no sentido de reconhecer quais as novas áreas de tra-
balho necessárias na região, a promoção de acções de formação que
proporcionem aos seus utilizadores uma maior capacidade técnica,
a prestação de serviços vários a pessoas singulares e colectivas e a
implementação de projectos que tenham por objectivo promover o
meio empresarial da região e a sua dinâmica social, fomentar ac-
ções de informação e sensibilização que incentivem à preservação
da floresta, a constituição de equipas de intervenção no meio flo-
restal e rural, a elaboração de planos de gestão e defesa para a flo-
resta da região, a promoção do associativismo de produtores flo-
restais, a dinamização das relações inter-institucionais com vista à
promoção da floresta da região, apoio técnico e formação na área
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florestal e a re-inserção sócio-profissional do desempregado de lon-
ga duração ou em situação de desfavorecimento face ao mercado
de trabalho.

Conferida, está conforme.

21 de Dezembro de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000006485

GRUMAPA � GRUPO MANGUALDENSE
DE APOIO E PROTECÇÃO DE ANIMAIS

Alteração total dos estatutos de associação

No dia 22 de Novembro de 2001, exarada de fl. 31 v.º a fl. 36 v.º,
do livro de notas para escrituras diversas n.º 130-E, do Cartório
Notarial de Mangualde, perante mim, licenciada Palmira Henriqueta
Fraga Frutuoso Vaz, notária do mesmo Cartório, compareceram
como outorgantes:

1.ª Dr.ª Maria Clara Portas Matias, solteira, maior, natural desta
freguesia e concelho de Mangualde e residente habitualmente no
lugar de Mangualde-Gare, desta freguesia de Mangualde;

2.º Nelson Luís Almeida Augusto, casado, natural da freguesia
e concelho de Mangualde, onde reside nesta cidade, na Avenida da
Senhora do Castelo;

3.º Carlos Manuel Morais de Pina, casado, natural desta mesma
freguesia e concelho de Mangualde, onde reside nesta cidade, no
Largo das Cândidas;

4.º Vítor Manuel de Almeida Cardoso, solteiro, maior, natural de
França e residente habitualmente na Rua da Igreja, 13, rés-do-chão,
nesta cidade, freguesia e concelho de Mangualde;

5.ª Maria Cecília Póvoas dos Santos Pina, casada, natural da fre-
guesia de Coimbra (Santa Cruz), concelho de Coimbra e residente
habitualmente no Largo das Escolas, 18, nesta cidade de Man-
gualde;

6.ª Clara Isabel da Costa ramos de Abreu, divorciada, natural
desta freguesia e concelho de Mangualde e residente, habitualmente
nesta cidade de Mangualde, no Largo do Rossio, 75, 2.º,
os quais outorgam em representação da associação GRUMAPA �
Grupo Mangualdense de Apoio e Protecção de Animais, com sede
no bloco Montes Hermínios, nesta cidade, freguesia e concelho de
Mangualde, titular do cartão de identificação de pessoa colectiva
n.º 503235334, constituída por escritura de 21 de Janeiro de 1974,
exarada a fl. 43, do livro de notas para escrituras diversas n.º 116-
D, do Cartório Notarial de Mangualde.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por serem do meu conhe-
cimento pessoal.

E por eles foi dito que, por esta escritura, alteram totalmente os
estatutos da mencionada associação, os quais passam a ter a se-
guinte nova redacção:

1.º

1 � A associação adopta a denominação de GRUMAPA �
Grupo Mangualdense de Apoio e Protecção de Animais.

2 � Tem a sua sede no bloco Montes Hermínios, na cidade,
freguesia e concelho de Mangualde, podendo ser transferida para
qualquer outro local aprovado em assembleia geral.

3 � Por deliberação da assembleia geral, mediante proposta da
direcção, poderão ser criadas delegações em quaisquer outros lo-
cais.

4 � A associação designa-se abreviadamente por «GRUMAPA».

2.º

O seu âmbito territorial não se circunscreverá apenas ao conce-
lho de Mangualde, mas a todos os locais onde a sua acção possa
ser útil.

3.º

A associação tem por objectivos:
1) A defesa, apoio e protecção dos animais abandonados ou em

perigo, assim como a defesa do meio natural;
2) Desenvolvimento da formação cívica da população em ge-

ral, far-se-á através da realização de actividades de âmbito cultu-
ral, nomeadamente, exposições e concursos, palestras e comuni-
cações, convívios e jogos tradicionais, etc.; aposta-se também em
actividades recreativas de formação e informação que impliquem
a participação e colaboração dos jovens, em estreita ligação com
as escolas.

4.º

Para atingir os seus objectivos, a associação poderá ter represen-
tantes e correspondentes fora da área do concelho.

5.º

Podem ser associados da GRUMAPA todos os cidadãos, em ple-
no uso dos seus direitos.

6.º

O pedido de admissão de cada associado deverá ser formalizado
em proposta própria para o efeito, assinado pelo proposto e subs-
crita por dois associados em pleno gozo dos seus direitos
associativos.

A sua admissão é contudo, condicionada à aprovação da direc-
ção e sancionamento da assembleia geral.

§ único. É candidato a associado todo aquele cuja proposta foi
aprovada pela direcção e aguarda sancionamento da assembleia
geral.

O candidato a associado tem todos os direitos e deveres de as-
sociado, excepto o de voto.

7.º

Direitos dos associados:
1) Participar nas actividades da GRUMAPA;
2) Eleger e ser eleito para os corpos sociais;
3) Convocar a assembleia geral, mediante proposta subscrita por

um mínimo de um terço dos associados;
4) Demitir-se de associado, mediante pedido por escrito, dirigi-

do à direcção;
5) Participar nas discussões e votação da assembleia geral;
6) Usufruir da possibilidade de hospedagem para os seus animais,

no canil da GRUMAPA, mediante o pagamento de uma importân-
cia a estipular.

8.º

Deveres dos associados:
1) Zelar pelo bom nome e prestígio da GRUMAPA;
2) Cumprir todas as tarefas gerais e específicas que em qualquer

momento, o bom funcionamento da associação lhe possa exigir;
3) Zelar pela conservação e uso adequado dos bens da

GRUMAPA, assim como pela manutenção dos materiais e equipa-
mento posto à disposição em regime do comodato, por entidades
oficiais e autárquicas, colectivas, públicas ou particulares;

4) Desempenhar com zelo os cargos para que foi eleito;
5) Pagar uma jóia inicial de 500$ e uma quota mensal no valor

mínimo de 100$ se for associado normal ou uma quota que por si
seja estipulada, como associado benemérito.

9.º

Podem ser aplicados aos associados, mediante prévio processo
instaurado, as seguintes sanções:

1) Repreensão por escrito;
2) Suspensão dos direitos societários por um período não supe-

rior a três meses;
3) Demissão.
§ 1.º As sanções previstas nos n.os 1 e 2, são da competência da

direcção, depois de ouvido o associado.
§ 2.º A pena prevista no n.º 3 é da competência da assembleia

geral, depois de efectuada a respectiva proposta da direcção e ou-
vido o associado.

10.º

São motivos de demissão:
1) Condenação judicial por procedimentos que venham a obri-

gar a associação a accionar o associado;
2) Recusar sem justificação os deveres societários;
3) Usar a associação com fins notoriamente político-partidários;
4) Utilizar a associação para fins de interesse pessoal.

11.º

Perde-se a qualidade de associado:
1) Por pedido de demissão com aviso prévio de, pelo menos,

10 dias;
2) Por demissão deliberada pela assembleia geral.

12.º

A assembleia geral é composta por todos os associados em ple-
no gozo dos seus direitos.
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13.º

A assembleia geral será convocada com a antecedência mínima
de oito dias. A convocatória indicará a ordem de trabalhos, sendo
a sua divulgação feita através dos órgãos de comunicação de âm-
bito local ou regional.

14.º

Compete à assembleia geral:
1) Ratificar a admissão de novos associados;
2) Deliberar sobre todos os assuntos que lhe sejam, submetidos

pelos corpos sociais ou associados;
3) Aprovar, modificar ou rejeitar o relatório e contas da direc-

ção e pareceres do conselho fiscal, bem como os orçamentos da
associação;

4) Aplicar a sanção prevista no n.º 3 do artigo 9.º, mediante ins-
crição na ordem do dia;

5) Aprovar e alterar os estatutos e o regulamento;
6) Aproar o plano anual de actividades.
§ 1.º Os estatutos e o regulamento, só poderão ser alterados em

assembleia geral, mediante deliberação aprovada por três quartos
dos associados presentes.

§ 2.º A cessação das actividades da associação, só poderá efec-
tivar-se por deliberação da assembleia geral, expressamente convo-
cada para o efeito e aprovada por dois terços dos associados efec-
tivos.

§ 3.º No caso de dissolução, a assembleia geral decidirá o desti-
no a dar aos bens da associação.

15.º

Os corpos sociais são eleitos por escrutínio secreto, em assem-
bleia geral, por maioria simples de votos.

§ único. As listas para as eleições, devem satisfazer cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

1) Serem remetidas ao presidente da mesa, com a antecedência
mínima de oito dias em relação à data da eleição;

2) Serem subscritas pela direcção ou por um mínimo de 10 asso-
ciados da associação, em pleno gozo dos seus direitos;

3) Indiquem candidatos para todos os corpos a preencher;
4) Só podem ser eleitos, os associados que se encontrem em

pleno gozo dos seus direitos.

16.º

Os corpos sociais são eleitos por um período de três anos.
§ único. A posse dos eleitos deve verificar-se até ao 15.º dia

seguinte à eleição.

17.º

A mesa da assembleia geral é constituída por três elemen-
tos: presidente, primeiro-secretário e segundo-secretário.

18.º

Ao presidente da mesa da assembleia geral compete:
1) Convocar as assembleias ordinárias e extraordinárias, em

conformidade com os estatutos e o precedente regulamento;
2) Dirigir os trabalhos e dar posse aos corpos sociais que forem

eleitos.
§ único. O presidente será substituído, na sua ausência pelo pri-

meiro-secretário e este pelo segundo.

19.º

Aos secretários compete coadjuvar o presidente na orientação dos
trabalhos da assembleia, ler o expediente, elaborar a respectiva acta
e substituir o presidente nas suas ausências.

20.º

A direcção é constituída por sete associados: presidente, vice-
presidente, secretária, tesoureiro e dois vogais.

21.º

É da competência da direcção:
1) Administrar e representar a associação, de harmonia com os

fins estatutários;
2) Cumprir e fazer cumprir o regulamento e os estatutos;
3) Elaborar e submeter à assembleia geral, o programa anual de

actividades;
4) Pedir a convocação da assembleia geral, sempre que ache

necessário e conveniente;

5) Admitir candidatos a novos associados;
6) Propor à assembleia geral a demissão de associados;
7) Apresentar o relatório anual da sua gerência;
8) Providenciar no sentido da obtenção do equipamento indispen-

sável à actuação normal da associação, bem como tomar de arren-
damento instalações para a sua sede;

9) Representar a associação em juízo ou fora dele;
10) Designação os membros responsáveis por cada um dos sec-

tores da associação;
11) A associação obriga-se em actos administrativos ou legais

com as assinaturas de, pelo menos, dois dos seus directores.
Para assuntos de expediente, basta a assinatura de um director.

22.º

As deliberações das reuniões da direcção, exaradas em livros de
actas próprio, serão tomadas por maioria de votos dos seus mem-
bros, tendo em caso de empate, voto de qualidade o seu presidente.

23.º

Em caso de demissão de alguns dos elementos dos corpos sociais
e não se verificando no mesmo a perda de quórum, a sua substi-
tuição é feita na assembleia geral, por proposta do respectivo ór-
gão social.

24.º

A direcção poderá estabelecer protocolos com entidade oficiais
autárquicas ou particulares, que levem à concretização de apoios,
de modo a garantir o bom funcionamento da associação.

25.º

O conselho fiscal é composto por três elementos: presidente e
dois vogais.

26.º

São atribuições do conselho fiscal, para além das legalmente
estatuídas:

1) Pedir a convocação da assembleia geral quando, por maioria,
se julgue necessário;

2) Assistir às reuniões da direcção, quando julgar necessário ou
a convite desta, sem direito de voto;

3) Exarar as actas das suas reuniões.

27.º

A GRUMAPA não tem fins lucrativos e não são condicionantes
de seus actos, preceitos de ordem religiosa e político-partidária.

28.º

Fica estipulado o foro da comarca de Mangualde, com renúncia
a qualquer outro, para todos os pleitos e actos jurídicos.

29.º

Constituem as receitas da associação, as jóias e quotas dos asso-
ciados, os donativos de entidade oficiais e particulares, legados em
testamento, vendas de revistas e livros, receitas provenientes de
actividades culturais, recreativas ou outras.

30.º

Poderá esta associação apoiar e incentivar outras congéneres,
constituídas ou a constituir, em actividades relativas à defesa e
protecção dos animais e da natureza e, ainda levar a efeito cursos
de formação e actualização que permitam aqueles grupos, um me-
lhor desempenho das funções para que foram criadas. Para este
efeito, poderá a GRUMAPA constituir um sector que englobe fe-
derativamente ou outros grupos ou associações.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo: fotocópia autenticada da acta n.º 9 da dita associação, por

onde verifiquei os poderes dos outorgantes, para este acto, os quais lhe
foram delegados em assembleia geral; e, fotocópia da acta extraordi-
nária n.º 14, da mesma assembleia geral, onde foram discutidas e apro-
vadas a presente alteração total dos estatutos da associação.

Exibiram e restitui uma telecópia, passada a 31 de Maio de 2001,
do certificado de admissibilidade de firma ou denominação, passado
a 25 de Maio de 2001, pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
autorizando a alteração do objecto da respectiva associação.

Está conforme com o original.

22 de Novembro de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000034297
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CLUBE AUTOMÓVEL DE VILA REAL

Certifico que, por escritura de 15 de Novembro em curso, lavra-
da a fl. 102, do livro de notas para escrituras diversas n.º 59-D, do
Cartório Notarial de Santa Marta de Penaguião, procedeu-se á al-
teração total dos estatutos da associação em epígrafe, nos termos
seguintes:

Denominação � Automóbel Club de Vila Real, pessoa colecti-
va dotada de estatuto de utilidade pública, por despacho de 8 de
Julho de 1982, inserto no Diário da República, 2.ª Série, n.º 165,
de 20 de Julho de 1982.

Sede � Avenida da Europa, edifício CAVR, Vila Real.
Objecto � recreio, prática de desporto motorizado, convívio atra-

vés de reuniões e manifestações de carácter social, cultural, artísti-
co, recreativo, técnico e desportivo.

Os associados dividem-se em ordinários, honorários e júniores.
Os direitos especiais, nomeadamente no que respeita à admissão,

nomeação, demissão e readmissão, conferidos a cada uma das ca-
tegorias de associados, enumeradas neste artigo, serão fixados em
regulamento interno aprovado pela direcção.

Está conforme o original, declarando que na parte omitida nada
há que restrinja, modifique ou condicione as especificações legais
constantes da parte extractada.

28 de Novembro de 2001. � O Notário, José Mário Resse
Lascasas dos Santos. 1000034326

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS JARDINS DA ALAPRAIA

Certifico que, por escritura lavrada hoje, de fl. 80 a fl. 81, do livro
de notas para escrituras diversas n.º 139-F, do 2.º Cartório Nota-
rial de Cascais, a cargo da notária Ana Paula de Sousa Luís, fo-
ram rectificados parcialmente os estatutos da Associação, com a
denominação em epígrafe, quanto ao artigo 8.º, n.º 4 e alíneas b), c)
e d) do n.º 5 do mesmo artigo.

Está conforme o original.

17 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000013781

VEREDAS DA MEMÓRIA � ASSOCIAÇÃO CULTURAL
DA MÚSICA POPULAR PORTUGUESA

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2002, lavrada a
fl. 63, do livro de notas para escrituras diversas n.º 172-A, do Car-
tório Notarial de São Brás de Alportel, a cargo da notária, licen-
ciada Ana Paula Lopes Alcobia, foi constituída uma Associação,
com a denominação de Veredas da Memória � Associação Cultu-
ral da Música Popular Portuguesa, com sede na Rua do Dr. Evaristo
Sousa Gago, 26, rés-do-chão, na vila, freguesia e concelho de São
Brás de Alportel, a qual durará por tempo indeterminado e tem por
finalidade principal, o culto e a divulgação da música popular por-
tuguesa.

21 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Aurélia Gago
Fernandes Vargues Parreira. 3000012096

ASSOCIAÇÃO MORADORES DE VALE DAS ONEGAS

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 19 de Dezembro
de 2001, exarada de fl. 51 a fl. 53 v.º, do livro de notas para escri-
turas diversas n.º 37-D, do Cartório Notarial de Sardoal, foi cons-
tituída uma Associação, com a denominação em epígrafe, com sede
no lugar de Vale das Onegas, freguesia de Alcaravela, concelho de
Sardoal, por tempo indeterminado, a partir da data supra, tendo por
objecto, promover o interesse geral de todos os habitantes de Vale
das Onegas, tais como, actividades culturais, recreativas, desporti-
vas e tudo o que se relacione com o bem-estar de todos os seus
residentes.

Está conforme o seu original, na parte respectiva.

19 de Agosto de 2001. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ile-
gível.) 3000002661

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES QUINTA DO SOBRAL
E CANASTRA TERRIM

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2001, lavrada de
fl. 138 a fl. 138 v.º, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 440-A, do 2.º Cartório Notarial de Setúbal, a cargo do notário,
licenciado João Farinha Alves, foi feita uma alteração de estatutos
da Associação, denominada Associação de Moradores Quinta do
Sobral e Canastra Terrim, com sede no lugar de Terrim, Quinta do
Sobral, vivenda Bastos, 18, Pinhal Novo, Palmela, pessoa colecti-
va n.º 504782797, donde consta que de harmonia com o deliberado
em assembleia geral, realizada em 31 de Março de 2001, foi apro-
vado por unanimidade, alterar o artigo 1.º do capítulo I, que passa
a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO I
Denominação, organização e fins

ARTIGO 1.º

A Associação adopta a denominação de Associação de Morado-
res Quinta do Sobral e Canastra Terrim, tem a as sede na Rua de
António Aleixo, lote 58, CCI 11 201, lugar do Terrim, freguesia de
Pinhal Novo, concelho de Palmela e durará por tempo indetermi-
nado.

Está conforme.

19 de Junho de 2001. � A Escriturária Superior, Maria de Lur-
des Mota Alves. 1000034266

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA «ANJOS DA PAZ»

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada a fl. 98, do livro de
notas para escrituras diversas n.º 201-B, do Cartório Notarial de
Espinho, a cargo do notário Domingos António de Sousa Ferreira,
foi constituída a Associação em epígrafe, nos termos seguintes:

A Associação adopta a denominação de Associação Humanitá-
ria «Anjos da Paz» é uma instituição particular de solidariedade
social com sede na Rua de Cabo Verde, 22, rés-do-chão, direito,
freguesia da Baixa da Banheira, concelho da Moita.

A Associação Humanitária «Anjos da Paz», tem por objecto a
reabilitação e ajuda voluntária e gratuita, moral, cultural, material
e espiritual a menores, órfãos, idosos e marginalizados em geral,
delinquentes e toxicómanos, ensino de profissões ou ofícios. Ac-
ção social com alojamento.

Para a realização dos seus objectivos, a Associação Humanitária
«Anjos da Paz», propõe-se criar e manter centros de acolhimento
em todo o País, podendo abrir centros noutros países sempre que
as circunstâncias o exigirem.

A organização e funcionamento dos diversos sectores de activi-
dade constarão de regulamentos internos aprovados pela direcção.

Os serviços prestados pela Associação serão gratuitos.
Podem ser associados pessoas singulares maiores de 18 anos e

pessoas colectivas.
1) Os sócios que violarem os deveres estabelecidos no artigo 10.º,

ficam sujeitos ás seguintes sanções:
a) Repreensão;
b) Suspensão de direitos até um ano;
c) Demissão.
2) São demitidos os sócios que, por actos dolosos tenham preju-

dicado materialmente a Associação.
3) As sanções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1, são da com-

petência da direcção.
4) A demissão é sanção da exclusiva competência da assembleia

geral, sob proposta da direcção.
5) A aplicação das sanções previstas nas alíneas a), b) e c) do

n.º 1, só se efectivarão mediante audiência obrigatória do asso-
ciado.

6) A suspensão de direitos não desobriga do pagamento da quota.
1 � Os associados efectivos só podem exercer os direitos re-

feridos no artigo 9.º, se tiverem em dia o pagamento das suas
quotas.

Está conforme o original.

4 de Outubro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000018051
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FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE AIKIBUDO E AFILIADAS

Certifico que, por escritura de 23 de Novembro de 2001, lavra-
da a fls. 77 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 197-B, do 19.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária
interina Carla Cristina Soares, foi constituída uma Federação, com
a denominação em epígrafe, por tempo indeterminado, e sem fins
lucrativos, com sede na Rua do Capitão Henrique Galvão, 19, rés-
-do-chão, freguesia do Alto do Pina, concelho de Lisboa, que tem
por objecto o desenvolvimento da prática Aikibudo e actividades
associadas.

Está conforme.

23 de Novembro de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000017636

AEACP � ASSOCIAÇÃO ESCOLA DE AMBIENTE,
CAÇA E PESCA

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada de fl. 9 a fl. 9 v.º, do
livro de notas para escrituras diversas n.º 88-E, do Cartório Nota-
rial de Montemor-o-Novo, a cargo do notário, licenciado em Di-
reito, António Paulo Ramos Xavier, foi constituída uma Associa-
ção, com a denominação em epígrafe, que tem a sua sede à Estrada
Nacional n.º 114, Quinta da Biscaia, freguesia de Évora (Sé), con-
celho de Évora e que tem como objecto: a formação na área do
ambiente, da caça e da pesca, exploração cinegética e piscícola,
organização de provas e eventos.

Compete à direcção: a admissão de associados, os quais deverão
ser maiores de 18 anos, ser detentores de carta de caçador e ou de
pescador, estarem munidos das respectivas licenças e demais do-
cumentos legalmente exigidos para o exercício da caça e da pesca.

Da recusa da admissão cabe recurso para a assembleia geral que
se realizar imediatamente a seguir à deliberação recorrida.

Os associados podem exonerar-se a todo o tempo, mediante sim-
ples carta dirigida à direcção.

A assembleia geral, sob proposta da direcção, pode excluir o
associado que:

a) Deixar de pagar as suas quotizações durante um ano conse-
cutivo;

b) For condenado por sentença transitada em julgado por infrac-
ção à lei de caça e da pesca;

c) Infringir os preceitos dos estatutos ou do regulamento interno
da mesma.

Está conforme, na parte omitida nada há além ou em contrário
do que aqui se narra ou transcreve.

16 de Janeiro de 2002. � A Segunda-Ajudante, Carolina da
Visitação Pinto Louro Teles. 3000018170

NÚCLEO DO SPORTING DO CONCELHO DE ALMEIRIM

Certifico que, por escritura de 23 de Abril de 2001, exarada a
fls. 23 e seguintes, do livro de notas n.º 547-D, do Cartório Nota-
rial de Almeirim, foi constituída a pessoa colectiva, com a deno-
minação de Núcleo do Sporting do Concelho de Almeirim.

A associação vai ter a sua sede na Rua do Marechal Craveiro
Lopes, freguesia de Fazendas de Almeirim, concelho de Almeirim,
e tem por objecto estabelecer um elo de união entre sportinguistas
com uma afinidade ao concelho de Almeirim, desenvolver,
propagandear o ideal sportinguista, etc.

São órgãos da associação: a direcção, a assembleia geral e o
conselho fiscal.

Está conforme o original e na parte omitida nada há em contrá-
rio ou além do que nesta se narra ou transcreve.

23 de Abril de 2001. � A Segunda-Ajudante, Ema Maria Antu-
nes Osório Filipe. 3000018194

DA MANCHA � ASSOCIAÇÃO DE TEATRO DE SOMBRAS

Certifico que, em 11 de Dezembro de 2001, lavrada de fl. 27 a
fl. 28, do livro de notas n.º 61-I, do 3.º Cartório Notarial do Porto,
foi exarada uma escritura, pela qual foi constituída uma Associa-

ção, denominada Da Mancha � Associação de Teatro de Sombras,
com sede no Bairro das Campinas, bloco 29, entrada 14, casa 12,
freguesia de Ramalde, da cidade do Porto.

A Associação tem por objecto: a divulgação do teatro de som-
bras nas suas vertentes histórica, artística, pedagógica e social.

Dos associados � podem ser associados todas as pessoas que se
identificam com estatutos da Associação, cumpram os seus regula-
mentos internos, paguem a jóia de admissão e mantenham as quo-
tas em dia.

Categorias de sócios:
a) Fundadores;
b) Efectivos; e
c) Honorários.
O processo de admissão de sócios será fixado pela direcção.
A qualidade de sócio ode ser retirada em caso de comportamen-

to, considerado lesivo dos interesses da Associação.
Direitos e deveres dos associados:
Os associados têm direito a:
a) Participar nas actividades da Associação;
b) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da

Associação;
c) Cumprir as disposições estatutárias da Associação, bem como

respeitar as deliberações dos seus órgãos;
d) Zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu bom

nome e engrandecimento.

Está conforme.

27 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Isabel Monteiro de
Amorim Rodrigues. 3000017976

COMISSÃO DE FESTAS EM HONRA
DE NOSSA SENHORA DAS DORES � TROFA

Certifico que, por escritura de 14 do mês em curso, exarada a
fl. 21, do livro de notas n.º 206-E, do 1.º Cartório Notarial de San-
to Tirso, foi constituída uma associação, sem fins lucrativos, desig-
nada Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora das Dores �
Trofa, com sede na rua de São Martinho, 118, da freguesia de São
Martinho e Bougado, concelho da Trofa, e tem por objecto a pro-
moção e realização e eventos culturais e recreativos, na freguesia
de São Martinho de Bougado, concelho da Trofa.

18 de Maio de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000017668

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL SOBRALENSE
OS GALITOS DA SERRA

Certifico, narrativamente, que, no dia 5 de Dezembro de 2001,
lavrada a fls. 62 e seguintes, do livro de notas n.º 26, do Cartório
Notarial da Covilhã, a cargo do notário José Carlos Travassos Rel-
va, foi lavrada uma escritura de alteração na totalidade dos estatu-
tos da associação, sem fins lucrativos e por tempo indeterminado,
sob a denominação de Grupo Desportivo e Cultural Sobralense Os
Galitos da Serra, com sede na freguesia de Sobral de São Miguel,
do concelho da Covilhã, e têm por fim o desenvolvimento e práti-
ca da educação física e do desporto em geral e também a promo-
ção de actividades de cultura e recreio não proibidas por lei e de
acordo com os estatutos.

A referida associação é formada pelos sócios e a duração é por
tempo indetermiando.

Nos equipamentos a envergar pelos atletas em representação da
associação, deverão constar as cores azul e vermelho.

Todas as receitas e despesas da referida associação, terão uma
só conta bancária, cuja responsabilidade só cabe aos nomes cons-
tantes na ficha legalmente aceite pela instituição bancária e a di-
recção é que escolherá o banco que melhor sirva os seus inte-
resses.

O fundo social da mesma, é constituído de bens imóveis que a
associação possua ou venha a possuir.

Nenhum órgão social tomará resoluções que impliquem aumen-
to de despesas ou diminuição de receitas, sem se assegurarem os
meios adequados para ocorrer às circunstâncias criadas, nenhuma
direcção ou outro órgão social, pode deixar dívidas e responsabili-
dades para as direcções seguintes, sendo todos os órgãos solidári-
os, com as dívidas e responsabilidades existentes.
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É proibido a angariação de fundos por donativos ou subscrições,
por intermédio de sócios, individualmente ou constituídos em gru-
po ou comissão, qualquer que seja o seu fim, sem prévia autoriza-
ção da direcção.

Os sócios integram-se nas seguintes categorias: sócios efectivos,
sócios de mérito e sócios honorários.

O pagamento da jóia dos sócios menores efectivos, de 18 anos,
é de 50% do valor da jóia para pelos maiores de 18 anos.

Os sócios com menos de 18 anos, estarão ainda isentos do pa-
gamento de quotas.

Os sócios pagarão as quotas e jóias que forem fixadas pela as-
sembleia geral para tal fim convocada.

São sócios de mérito, os que pelos relevantes serviços prestados
à associação, sejam como tal reconhecidos em assembleia geral.

São sócios honorários, as entidades individuais ou colectivas que
se notabilizem pelos relevantes serviços prestados à causa despor-
tiva e como, sejam reconhecidos pela assembleia geral sob proposta
da direcção.

Podem ser sócios na classe que lhes competir, as pessoas que
para tal hajam sido propostas e satisfaçam as condições estabele-
cidas neste regulamento.

A admissão de sócios efectivos é feita através de proposta onde
conste, nome, idade e morada, assinada pelo próprio e pelo proponente.

A admissão ou rejeição, será comunicada ao candidato, no prazo
máximo de um mês a contar da data de entrada da proposta na
associação.

O candidato aprovado será considerado sócio, desde o primeiro
dia do mês que for admitido.

A admissão ou rejeição do candidato cabe recurso para a assem-
bleia geral.

A qualidade de sócios honorários ou de mérito é compatível com
a de sócio efectivo, aos sócios honorários e de mérito será passado
um diploma especial, assinado pelo presidente da assembleia geral.

Serão eliminados de sócios, todos aqueles que estejam atrasados
no pagamento de seis meses de quotas e que não procedam à sua
regularização no prazo máximo de 30 dias a contar da data da no-
tificação por escrito.

Direitos dos sócios: participar e votar na assembleia geral, reque-
rer a convocação da assembleia geral, eleger e ser eleito para de-
sempenho de qualquer cargo da associação, desde que maior de
18 anos, representar a associação como seu delegado, propor a
admissão de novos sócios, frequentar as instalações da associação,
praticar desporto.

São deveres dos sócios: prestigiar a associação, pagar pontualmente
as suas quotas e demais contribuições pecuniárias, cumprir e fazer
cumprir as disposições estatutárias e regulamentos da associação,
exibir o seu cartão de associado sempre que seja exigido, exercer
gratuitamente com zelo, dedicação e assiduidade os cargos para que
tenha sido nomeado ou eleito, defender e conservar o património da
associação, comunicar por escrito à direcção a mudança de residên-
cia, participar na assembleia geral, ter as quotas em dia, os sócios
que infringirem os deveres consignados nestes estatutos, podem ser
penalizados, com repreensões, suspensão temporária, irradiação.

O referido grupo desportivo institui os seguintes louvo-
res: louvores da direcção e louvores da assembleia geral, que con-
siste no apreço e reconhecimento de actos praticados.

São órgãos sociais: a assembleia geral, o conselho fiscal e a di-
recção, e são eleitos pela assembleia geral para um mandato de dois
anos e é permitido a reeleição mas nenhum dos membros poderá
ser eleito, em simultâneo, por mais de um cargo.

A assembleia geral é composta pelos sócios efectivos da classe
A e é constituída pelo presidente, um secretário, sendo eleitos con-
juntamente, um vice-presidente e um vice-secretário, que substitui-
rão os efectivos nas suas faltas ou impedimentos.

O conselho fiscal é constituído pelo presidente, um vice-presi-
dente e um secretário.

A direcção é constituída por um presidente, um vice-presidente,
um tesoureiro, um secretário e um vogal.

O valor das quotas mensais a pagar pelos sócios, assim como o valor
da jóia de admissão e readmissão, é fixada pela assembleia geral.

Está conforme o original.

5 de Dezembro de 2001. � A Ajudante Principal, Maria de
Lurdes Silva Pires Amaral. 3000017864

ASSOCIAÇÃO DE ARTESÃOS DA REGIÃO DE AVEIRO
«A BARRICA»

Certifico que, por escritura lavrada no dia 14 de Janeiro de 2002,
iniciada a fl. 58, do livro n.º 141-C, foi constituída uma Associa-

ção, denominada Associação de Artesãos da Região de Aveiro «A
Barrica», com sede na Praça do Dr. Joaquim de Melo Freitas, fre-
guesia de Vera Cruz, concelho de Aveiro, a qual tem por objecto
a protecção e desenvolvimento do artesanato do distrito de Aveiro.

Poderão ser associados as pessoas singulares ou colectivas que
se dediquem profissionalmente, ainda que a tempo parcial, à pro-
dução artesanal e que sejam aceites pela direcção, sob proposta de,
pelo menos, dois associados, que obedeçam aos estatutos e regula-
mentos internos, validamente aprovados e ao estabelecido no esta-
tuto do artesão e da unidade produtiva artesanal, e as associações
de artesãos que tenham solicitado a sua integração e tenham sido
admitidas.

Os órgãos sociais são: a assembleia geral, composta por um pre-
sidente e dois secretários; a direcção, composta por cinco membros,
um presidente, um secretário, um tesoureiro e dois vogais; o con-
selho fiscal, constituído por três membros, sendo um deles o pre-
sidente; o conselho consultivo, constituído por número ilimitado de
membros, obrigando-se a Associação, com a assinatura de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente.

Constituem receita da Associação, os bens e direitos transferidos
no acto da sua constituição, ou posteriormente adquiridos, o pro-
duto das participações sociais, as receitas provenientes das vendas
dos produtos artesanais efectuadas na loja da Associação, as recei-
tas extraordinárias resultantes das vendas, pelas associações efec-
tuadas em feiras e outros certames, os donativos, doações e lega-
dos feitos à Associação e quaisquer subsídios que lhe sejam
atribuídos, quaisquer outros rendimentos permitidos por lei; além
das cláusulas previstas na lei.

A Associação pode extinguir-se por deliberação da assembleia
geral, convocada expressamente para esse efeito, pelo menos, em
três quartos do número total de associados, sendo após a liquida-
ção, o seu património entregue a pessoa colectiva cuja natureza e
objectivos estejam ligados à criação e promoção do artesanato.

Está conforme.

14 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000011574

PAPOILA � ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
DO CONCELHO DE ODIVELAS E AMIGOS

Certifico que, por escritura de 17 de Janeiro de 2002, exarada a
fls. 48 e seguintes, do livro de notas n.º 304-H, do Cartório Nota-
rial de Queluz, a cargo do notário interino, licenciado Nuno Ma-
nuel Santos Louro, foi constituída uma Associação, com a deno-
minação em epígrafe, da qual consta o seguinte:

Denominação � PAPOILA � Associação dos Deficientes do
Concelho de Odivelas e Amigos.

Duração � por tempo indeterminado.
Sede � Rua de Adelina Abranches, lote 1, loja 2, Bons Dias,

freguesia de Ramada, concelho de Odivelas.
Fins � defesa dos direitos e interesses das pessoas com defici-

ência, do concelho de Odivelas e suas famílias, bem como o seu
apoio, mediante a promoção de acções de solidariedade e integra-
ção social.

Admissão � podem solicitar a sua admissão como associados
todos os indivíduos de ambos os sexos e de qualquer nacionalidade
que satisfaçam os condicionalismos previstos no regulamento ge-
ral interno.

Está conforme o original.

17 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000013099

TAEKWONDO CLUBE DE SANTO ANTÓNIO
DOS CAVALEIROS

Certifico que, por escritura de 3 de Maio de 2001, lavrada a
fl. 21, do livro de notas n.º 13-B, do Cartório Notarial de Alverca
do Ribatejo, a cargo da notária Margarida Dulce Gonçalves da Silva
Marques, foi constituída uma associação, com a denominação de
Taekwondo Clube de Santo António dos Cavaleiros, com sede na
Praça de D. Miguel I, 2, 4.º, esquerdo, freguesia de Santo António
dos Cavaleiros, concelho de Loures, tendo por objecto desenvol-
ver a prática da modalidade de taekwondo.

Podem ser associados todos os que se identifiquem com os ob-
jectos constantes dos estatutos desta associação e preencham os
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requisitos ali exigidos, perdem essa qualidade todos os que prati-
carem actos lesivos dos interesses da associação ou dos seus asso-
ciados, seja expulso em reunião da assembleia geral, expressamente
convocada para o efeito, por maioria qualificada de três quartos dos
associados presentes, mediante proposta da direcção ou de um quin-
to dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

Está conforme com o seu original.

3 de Maio de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000011483

ASSOCIAÇÃO DE ARTE E CULTURA MOÇAMBICANA
E AMIGOS DA OBRA DE INÁCIO MATSINHE

Certifico que, por escritura de 25 de Janeiro deste ano, lavrada
de fl. 109 a fl. 109 v.º, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 307-J, do 27.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária,
licenciada Wanda Maria Coutinho Morais Silva, foi constituída uma
Associação, sem fins lucrativos, de natureza altruísta, com a deno-
minação em epígrafe, com sede em Lisboa, na Rua da Madalena,
49-51, rés-do-chão, freguesia de Madalena, constando dos respec-
tivos estatutos que tem por objecto:

1) Criar um espaço dinâmico, aberto, que congregue meios e
esforços de entidades, pessoas singulares, instituições públicas ou
privadas, no sentido de acolher iniciativas, proporcionar o diálogo,
estimular a troca de ideias e aprofundar e consolidar o conhecimen-
to de arte e cultura moçambicana nas suas diferentes vertentes;

2) Criar atellier de formação artística e um centro de exposições
e documentação destinados a portugueses, moçambicanos e estran-
geiros, que a ele recorrerem;

3) Apoiar a edição de fontes e estudos de natureza diversa, pe-
riódicos a não periódicos, audiovisuais sobre a arte e cultura
moçambicana;

4) Organizar encontros, congressos, colóquios ou outras activi-
dades de natureza artística e cultural que interessem a prossecução
dos seus fins;

5) Desenvolver activamente a cooperação artística e cultural com
centros africanos, museus, centros culturais, fundações;

6) Estabelecer acordos com instituições públicas e privadas e
mecenas;

7) Promover o intercâmbio e a discussão científica e artística
entre investigadores docentes, estudantes e artistas na área da cul-
tura e arte africana;

8) Assegurar a publicação e edição de material de divulgação de
artistas e das actividades da Associação e informações úteis na área
da arte e cultura moçambicana.

Poderão ser associados, para além dos associados fundadores, os
associados efectivos, os associados patrocinadores, os associados
honorários, os correspondentes e os colaboradores.

São órgãos da Associação de Arte e Cultura Moçambicana e
Amigos da Obra de Inácio Matsinhe:

a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) O conselho geral.

28 de Janeiro de 2002. � O Notário, Wanda Maria Coutinho
Morais Silva. 3000017098

NÚCLEO SPORTINGUISTA DO CONCELHO DE GONDOMAR

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2002, lavrada a
fl. 91, do livro de notas n.º 130-D, do Cartório Notarial de Rio
Tinto, a cargo do notário, licenciado Jorge Manuel Gandra Gou-
veia Figueiredo, entre José Maria Saraiva Gonçalves, casado, resi-
dente na Praceta das Perlinhas, 49, 2.º, frente, freguesia de Rio
Tinto, concelho de Gondomar; Luís Maria Gomes da Silva, casado,
residente na Rua de Sacadura Cabral, 83, freguesia de Rio Tinto,
concelho de Gondomar; Manuel António Teixeira da Silva, casado,
residente na Travessa da Ferraria, 51, 3.º, esquerdo, freguesia de
Rio Tinto, concelho de Gondomar; Aurélio dos Santos, casado,
residente na Rua de Alexandre Herculano, 311, 3.º, freguesia da Sé,
concelho do Porto; e Manuel Ferreira de Azevedo, casado, residente
na Rua do Abade Pinto do Outeiro, 453, 1.º, freguesia de Fânze-
res, concelho de Gondomar, foi constituída uma associação de di-
reito privado, denominada Núcleo Sportinguista do Concelho de
Gondomar, com sede na Rua da Ferraria, 603, freguesia de Rio

Tinto, concelho de Gondomar, cujo objecto é o seguinte: actividades
culturais, recreativas e desportivas.

Está conforme.

9 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Amandina Isabel Soares
Lopes. 3000016138

MOTO CLUBE HORIZONTE E MAR
MATOSINHOS PORTUGAL

Certifico que, por escritura lavrada em 21 de Janeiro de 2002,
exarada de fl. 47 a fl. 47 v.º, do livro de escrituras diversas n.º 50-
A, do 1.º Cartório Notarial de Competência Especializada de Ma-
tosinhos, foi constituída uma associação, denominada Moto Clube
Horizonte e Mar � Matosinhos Portugal, com sede na Rua de
Santana, 50, Leça do Balio, Matosinhos, tendo por objectivo a or-
ganização, promoção e realização de eventos, nomeadamente, des-
portivos, recreativos e de lazer.

22 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000010998

TEMPLOS DA ALIANÇA
ASSOCIAÇÃO MÍSTICO-ESPIRITUALISTA

Certifico que, por escritura de 22 de Janeiro de 2002, exarada a
fl. 139, do livro de notas para escrituras diversas n.º 32-B, do 4.º
Cartório Notarial do Porto, foi constituída uma Associação, com a
denominação em epígrafe e que se regula, além de outras cláusu-
las, pelas seguintes:

Denominação: Templos da Aliança � Associação Místico-
Espiritualista.

Sede: Rua de Aquilino Ribeiro, 80, Alto do Freixieiro, freguesia
de Oliveira do Douro, concelho de Vila Nova de Gaia.

Objecto: prática de actividades místico-espiritualistas, solidarie-
dade social, fins benemerentes.

Associados: podem ser associados todas as pessoas de boa von-
tade, que não respondem pelas obrigações da Associação.

Haverá três categorias de associados:
a) Fundadores no plano espiritual � que é o astral;
b) Fundadores no plano físico � todos aqueles que estiverem na

génese e formação da Associação e que assinaram a acta da fun-
dação;

c) Sócios ordinários � todos os demais sócios.
Os sócios obrigam-se a pagar no acto da inscrição o valor de

24,94 euros como jóia de admissão e nos prazos estipulados a quota
mensal mínima de 4,99 euros, acrescida de taxa para as despesas
de manutenção dos bens sociais, taxa esta a fixar em assembleia
geral.

Está conforme, declarando que na parte omitida, não há nada que
altere, prejudique ou restrinja as especificações legais da parte trans-
crita.

22 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Carolina Maria Marques
da Rocha Ruas. 3000014447

CLUBE DE CAÇADORES DE AZEITÃO

Certifico que, por escritura de 11 de Abril de 2000, lavrada a
fl. 16, do livro de notas n.º 354-A, do Cartório Notarial de Sesim-
bra, a cargo do notário, licenciado Miguel Nuno Peixoto de Car-
valho Dias, relativamente à associação, denominada Clube de Ca-
çadores de Azeitão, com sede no Largo do 5 de Outubro, 9, Vila
Nogueira de Azeitão, freguesia de São Lourenço, concelho de Se-
túbal, foram alterados os artigos 1.º, alínea a) do 2.º, 9.º, § único
do 12.º, 14.º, 18.º, § 2.º do 21.º, os artigos 22.º, 23.º, 27.º,o corpo
do 31.º e § 2.º, n.os 1, 4 e 5 do 32.º,os artigos 33.º, 36.º e 38.º dos
estatutos da associação e eliminam o § 5.º do artigo 21.º dos mes-
mos estatutos, passando o fim principal da associação a ser a de-
fesa de todos os interesses que se prendam ou relacionem com a
caça e pesca e o seu exercício.

12 de Abril de 2001. � A Primeira-Ajudante, Luísa Emília
Anselmo Lobo Graça. 1000028359
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ASSOCIAÇÃO VALE DE AGUIAR

Certifico que, por escritura lavrada no dia 11 de Outubro de 2001,
exarada a fls. 28 e seguintes, do livro de notas n.º 84-D, do Cartó-
rio Notarial de Vila Pouca de Aguiar, foi constituída uma Associa-
ção, denominada Associação Vale de Aguiar, com sede no lugar e
freguesia de Telões, concelho de Vila Pouca de Aguiar, a qual tem
como objectivos essenciais a promoção e dinamização de activida-
des de índole cultural, ambiental, patrimonial, desportiva e outras
de interesse social, cooperar com entidades públicas e privadas.

Podem ser sócios desta Associação, todos que se identificarem
e cooperarem com os interesses da mesma.

Constituem receitas desta Associação, todos os subsídios de en-
tidades públicas ou privadas, produto de venda de publicações pró-
prias, jóias e quotização dos sócios a fixar em assembleia geral e
quaisquer outras receitas.

Está conforme.

12 de Outubro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000031158

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DA CAVACA

Certifico que, no dia 23 de Novembro de 2001, lavrada de fl. 11 a
fl. 11 v.º, do livro de notas para escrituras diversas n.º 37-C, do Car-
tório Notarial de Trancoso, foi outorgada uma escritura de alteração
de estatutos da Associação com a denominação de Associação Cul-
tural e Recreativa da Cavaca, com o número de identificação de
pessoa colectiva provisório 505287528, com sede no lugar da Cavaca,
na freguesia de Cortiçada, do concelho de Aguiar da Beira, do dis-
trito da Guarda, que pela escritura acima referida alteram os estatu-
tos no que diz respeito aos artigos 12.º, 14.º, 15.º, 18.º, 19.º e 20.º

Está conforme.

10 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Ana Maria dos Santos
Ramos. 3000006826

LAMAS MOVEDIÇAS � ASSOCIAÇÃO CULTURAL,
RECREATIVA E DESPORTIVA

Certifico que, por escritura pública de 12 de Dezembro de 2001,
exarada a fl. 10, do livro n.º 172-I do 1.º cartório Notarial de San-
ta Maria da Feira, foi constituída a Associação acima referida, com
sede na Rua da Lagoinha, freguesia de Santa Maria de Lamas, deste
concelho de Santa Maria da Feira, cujos órgãos são: a assembleia
geral, a direcção e o conselho fiscal e tem como
objecto: colectividade cultural, recreativa e desportiva sem fins lu-
crativos, com o fim de realizar eventos para os seus associados, para
a juventude e para o povo em geral; cooperar com todas as enti-
dades públicas e privada visando a integração social e o desenvol-
vimento de políticas adequadas à sua condição.

Está conforme.

20 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Celeste Margarida
Santos Lima. 3000001962

CASA DO BENFICA DE MATOSINHOS

Sede: Rua de Álvaro Castelões, 425, Matosinhos

Certifico que, por escritura de 23 de Novembro de 2001, lavra-
da a fls. 54 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 145-F, do 2.º Cartório da Secretaria Notarial de Matosinhos, a
cargo da notária do 1.º Cartório, em exercício, Maria Luísa Car-
ranca de Sequeira Fróis, foi constituída uma associação com a de-
nominação e sede em epígrafe.

A referida associação tem por objecto: promover as relações de
convívio de cariz cultural, desportivo e recreativo entre os seus
associados e, muito especialmente:

a) Promover a defesa e o bom nome, prestígio e interesses do
Sport Lisboa e Benfica;

b) Contribuir localmente para as boas relações do Sport Lisboa
e Benfica com os outros clubes desportivos e demais entidades;

c) Fomentar o benfiquismo, inclusivamente no âmbito da capta-
ção de sócios para o Sport Lisboa e Benfica;

d) Manter a mais estreita colaboração e solidariedade com o Sport
Lisboa e Benfica, com respeito pelos seus estatutos, regulamentos
e demais deliberações, legalmente estatuídos.

São órgãos da associação: a assembleia geral, o conselho fiscal
e a direcção.

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente,
um director administrativo/financeiro, um director das actividades
culturais e um director das actividades desportivas, um director para
as instalações e equipamentos e um director-adjunto.

O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-presi-
dente e um relator.

Está conforme.

4 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Maria de Lurdes da
Silva Alves Coutinho. 1000029904

ASSOCIAÇÃO DE ARMADORES DA PESCA ARTESANAL
E DO CERCO DO SUDOESTE ALENTEJANO

E COSTA VICENTINA

Certifico que, por escritura do dia 17 de Dezembro de 2001, la-
vrada a fl. 14, do livro n.º 158-F, do Cartório Notarial de Santiago
do Cacém, foi alterada a redacção do n.º 1 do artigo 16.º abaixo
mencionado, dos estatutos da Associação de Armadores da Pesca
Artesanal e do Cerco do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina,
com sede no edifício Doca Pesca, apartado 58, na freguesia e con-
celho de Sines, sendo o teor do artigo alterado o seguinte:

ARTIGO 16.º

1 � A assembleia geral reunirá ordinariamente duas vezes por
ano: até 31 de Abril, para discussão e votação do relatório, balan-
ço e contas do ano civil anterior e eleger quando necessário, os
órgãos sociais; até 15 de Novembro, para apreciação e votação do
orçamento e do plano de actividades para o ano civil imediato.

2 � [...]

Está conforme ao original.

17 de Dezembro de 2001. � O Notário, (Assinatura ilegível.)
3000004669

ASSOCIAÇÃO JUVENIL ÁGUAS DE MARÇO

Certifico que, por escritura de 19 de Outubro de 2001, lavrada de
fl. 14 a fl. 15, do livro de notas para escrituras diversas n.º 434-H, do
13.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária, licenciada Ma-
ria de Fátima Fernandes Ramada de Sousa, foi constituída uma As-
sociação, sem fins lucrativos, com a denominação em epígrafe, com
sede na Rua do Duque, 71, 2.º, freguesia de Sacramento, concelho
de Lisboa, constante dos respectivos estatutos que: a Associação, tem
por fim a animação e produção de actividades sócio-culturais.

Podem ser sócios da Associação, todos os indivíduos de ambos
os sexos que a lei permite, e sejam admitidos pela mesma, conforme
processo de admissão que será fixado pela direcção.

As condições de admissão, saída e exclusão dos sócios serão
estabelecidos por regulamento interno, cuja aprovação e alteração
é da competência da assembleia geral.

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

Está conforme o original.

7 de Janeiro de 2002. � A Ajudante, Maria Teresa Barbosa
Henriques. 3000016350

CCD � CENTRO CULTURAL DOS TRABALHADORES
DA SEGURANÇA SOCIAL DE VIANA DO CASTELO

Certifico, narrativamente, que, por escritura celebrada no dia de
hoje, exarada a fls. 90 e seguinte, do livro de notas para escrituras
diversas n.º 298-E, do 1.º Cartório Notarial de Viana do Castelo,
foi constituída uma associação, nos termos seguintes:

Denominação: CCD � Centro Cultural dos Trabalhadores da
Segurança Social de Viana do Castelo.
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Sede: Rua da Bandeira, 600, na cidade de Viana do Castelo.
Duração: é omissa a escritura.
Objecto: actividades culturais, desportivas, recreativas e sociais.
Condições essenciais para a admissão de associados: podem ser

sócios efectivos os trabalhadores do Centro Distrital de Solidarie-
dade e Segurança Social de Viana do Castelo, bem como os refor-
mados nessa qualidade.

Podem ser admitidos como sócios auxiliares, nomeadamente, os
filhos, sobrinhos, netos dos associados efectivos, bem assim como
todas as pessoas singulares não abrangidas pelo disposto para os
sócios efectivos, desde que se obriguem a contribuir regularmente
para a instituição com o pagamento de uma quota e bem assim a
prestar serviço gratuitamente em quaisquer comissões para que
venham a ser designados.

Condições essenciais para a exoneração e exclusão de
associados: é omissa a escritura.

Está conforme com o original.

26 de Novembro de 2001. � O Ajudante Principal, Miguel Ân-
gelo de Sousa e Sá. 3000004241

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ÁREA DA AGUIEIRA
(A. M. A. A.)

Certifico que, lavrada de fl. 17 v.º a fl. 18 v.º, do livro n.º 20, do
Notariado Privativo da Câmara Municipal de Penacova, se encon-
tra exarada a escritura de constituição da Associação de Municí-
pios da Área da Aguieira (A. M. A. A.), cujos estatutos são os
seguintes:

Estatutos

CAPÍTULO I
Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Constituição

Os Municípios de Arganil, Carregal do Sal, Mortágua, Penacova,
Santa Comba Dão e Tábua, constituem entre si, uma Associação
nos termos do Decreto-Lei n.º 266/81, de 15 de Setembro.

ARTIGO 2.º

Denominação

A Associação adopta a denominação de Associação de Municí-
pios da Área da Aguieira (A. M. A. A.)

ARTIGO 3.º

Sede

1 � A Associação tem a sua sede na Aguieira.
2 � Por deliberação da assembleia intermunicipal, a sede da

Associação poderá ser transferida para outro município associado.

ARTIGO 4.º

Objecto

1 � A Associação tem por objecto:
a) A realização de estudos e projectos que promovam o desenvol-

vimento integrado da respectiva área geográfica;
b) O aproveitamento integrado dos recursos naturais existentes

na sua área geográfica;
c) A realização de estudos sobre a exploração de recursos

hídricos, a valorização dos recursos endógenos, no que respeita à
utilização e transformação local das respectivas matérias primas e
a criação de novas fontes de energia;

d) O fomento do turismo com o aproveitamento das albufeiras
existentes na sua área geográfica;

e) A transformação de infra-estruturas, designadamente, nos do-
mínios do saneamento básico, rede viária e electrificação;

f) A salvaguarda do equilíbrio ecológico das albufeiras da
Aguieira, Coiço e Fronhos.

2 � A Associação poderá prosseguir outros fins considerados
determinantes para o desenvolvimento social económico e cultural
das respectivas populações, desde que os seus membros o decidam
de harmonia com a lei e os presentes estatutos.

ARTIGO 5.º

Duração

A Associação é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 6.º

Deveres dos associados

Constituem deveres dos municípios associados:
a) Comparticipar nas despesas da Associação, mediante o paga-

mento de uma quantia anual, a fixar pela assembleia intermunicipal;
b) Prestar à Associação toda a colaboração necessária para a

prossecução da sua actividade;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, estatutárias e re-

gulamentares, bem como as deliberações dos órgãos da Associação.

ARTIGO 7.º

Direitos dos associados

Constituem direitos dos municípios associados:
a) Auferir os benefícios da actividade da Associação;
b) Apresentar propostas reputadas úteis ou necessárias à prosse-

cução dos objectivos estatutários;
c) Exercer todos os direitos previstos nestes estatutos e nos re-

gulamentos internos da Associação.

ARTIGO 8.º

Património

1 � O património da Associação é constituído pelos bens e di-
reitos para ela transferidos no acto da constituição ou por ela pos-
teriormente adquiridos por qualquer título.

2 � Os actos de transferência de bens e direitos afectados pe-
los municípios associados à realização dos fins da Associação são
isentos de taxas, emolumentos e de impostos municipais.

ARTIGO 9.º

Pessoal

1 � O pessoal da Associação será requisitado ou destacado dos
municípios que puderem dispensar o seu serviço sem abrir vaga nos
respectivos quartos.

2 � Para a realização de tarefas de natureza eventual, poderá ser
contratado pessoal a termo certo, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

ARTIGO 10.º

Alteração dos estatutos

Os presentes estatutos só poderão ser modificados por acordo dos
municípios associados, observando-se para o efeito, as disposições
estabelecidas no Decreto-Lei n.º 266/81, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO II
Estrutura e funcionamento

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 11.º

Órgãos

A Associação tem os seguintes órgãos:
1) Assembleia intermunicipal;
2) Conselho administrativo.

ARTIGO 12.º

Mandato

1 � Os membros dos órgãos da Associação são eleitos de entre os mem-
bros integrantes da câmara municipal de cada um dos municípios associados.

2 � O mandato de cada membro dos órgãos da Associação, ter-
mina com a suspensão, renúncia ou perda do seu mandato como
membro da respectiva câmara municipal e com a realização de elei-
ções para este último órgão.

SECÇÃO II

Assembleia intermunicipal

ARTIGO 13.º

Composição

A assembleia intermunicipal é o órgão de representação dos
municípios da Associação e é constituída pelos presidentes das
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câmaras municipais ou seus substitutos e por dois vereadores de
cada uma das câmaras dos municípios associados.

ARTIGO 14.º

Mesa

1 � Os trabalhos de assembleia intermunicipal são dirigidos por
uma mesa composta por um presidente e dois vogais, eleitos pela
assembleia de entre os seus membros por escrutínio secreto.

2 � A mesa será eleita pelo período de dois anos.

ARTIGO 15.º

Competência

É da competência da assembleia intermunicipal:
a) Eleger a assembleia intermunicipal e os membros do conse-

lho administrativo;
b) Elaborar o seu regimento de funcionamento;
c) Acompanhar e fiscalizar a actividade do conselho administra-

tivo e apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma informa-
ção desse órgão sobre a actividade da Associação;

d) Estabelecer, sob proposta do conselho administrativo, o valor
a partir do qual a execução das obras públicas a cargo da Associa-
ção, se realizará obrigatoriamente, mediante concurso público, o qual
não poderá ser alterado perante o período do respectivo mandato;

e) Autorizar o conselho administrativo a adquirir, alienar ou
onerar bens imóveis de valor superior a 10 000 000$, fixando as
respectivas condições gerais, podendo determinar, nomeadamente,
o recurso à hasta pública;

f) Aprovar o plano anual de actividades e o relatório de activi-
dades, bem como os orçamentos de exploração e investimento para
o ano seguinte e as revisões a um e a outro propostas pelo conse-
lho administrativo;

g) Tomar posição perante os órgãos do poder central sobre as-
suntos de interesse para Associação;

h) Deliberar e autorizar concessões de serviços públicos;
i) Aprovar anualmente o relatório, balanço e contas apresenta-

das pelo conselho administrativo;
j) Autorizar o alargamento do objecto da Associação, nos termos

do n.º 2 do artigo 4.º dos presentes estatutos;
l) Pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos de interesse

para a Associação e emitir pareceres ou recomendações que julgar
oportunas e convenientes;

m) Autorizar o conselho administrativo e contrair empréstimos
a curto, médio e longo prazo junto de entidades autorizadas à con-
cessão de crédito;

n) Aprovar regulamentos sob proposta do conselho administra-
tivo, bem como as sanções decorrentes da sua violação, dentro dos
limites legais;

o) Velar pelo cumprimento destes estatutos, das leis, regulamen-
tos internos e demais normas aplicáveis.

ARTIGO 16.º

Publicidade das deliberações

As deliberações da assembleia intermunicipal destinadas a ter
eficácia externa, são obrigatoriamente publicadas pelos municípios
associados nos boletins municipais, quando existam, ou em editais
afixados nos lugares de estilo.

ARTIGO 17.º

Reuniões

1 � As reuniões da assembleia intermunicipal são convocadas
pelo presidente da respectiva mesa.

2 � A assembleia intermunicipal reúne ordinariamente uma vez
por trimestre, em mês, dia e hora certos, previamente fixados pelo
regimento ou por deliberação da assembleia.

3 � A assembleia intermunicipal reúne extraordinariamente, sem-
pre que necessário, mediante convocação do presidente da mesa, por
sua iniciativa ou a requerimento do conselho administrativo ou de
um dos municípios associados.

4 � Nas convocatórias, o presidente da mesa indicará o lugar
onde se realiza a reunião e a respectiva ordem do dia.

ARTIGO 18.º

Votação

1 � As votações da assembleia intermunicipal assumem a for-
ma nominal, salvo para as eleições da respectiva mesa e do conse-
lho administrativo e quando estejam em causa juízos de valor so-
bre pessoas, casos em que serão por voto secreto.

2 � Nas deliberações da assembleia intermunicipal cada um dos
seus membros terá direito a um voto, cabendo ao presidente da
mesa, em caso de empate, voto de qualidade.

SECÇÃO III

Do conselho administrativo

ARTIGO 19.º

Composição

1 � O conselho administrativo é o órgão executivo da Associa-
ção e é composto por três elementos eleitos pela assembleia
intermunicipal de entre os seus membros.

2 � A assembleia intermunicipal designará, de entre os membros
do conselho administrativo, o presidente cujo mandato será de dois
anos, prorrogável.

3 � O presidente do conselho administrativo será substituído, nas
suas faltas e impedimentos, pelo valor por si designado.

ARTIGO 20.º

Competência

Compete ao conselho administrativo:
a) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assem-

bleia intermunicipal;
b) Prosseguir os fins da Associação;
c) Superintender na gestão e direcção de pessoal ao da Associação;
d) Nomear o director-delegado;
e) Propor à assembleia intermunicipal, até 30 de Junho de cada

ano, a definição dos objectivos prioritários para o ano seguinte,
tendo em conta as carências e os meios disponíveis;

f) Elaborar, para apresentar ao Governo, por intermédio dos
municípios associados, propostas com vista à expropriação de bens
cuja aquisição se torne indispensáveis à satisfação dos objectivos
da Associação;

g) Elaborar os orçamentos, relatório, balanço e contas de cada
exercício e submetê-los à aprovação da assembleia intermunicipal;

h) Elaborar até 20 de Setembro de cada ano, a proposta do pla-
no anual de actividades da Associação para o ano seguinte;

i) Praticar todos os demais actos necessários à realização do
objecto da Associação, com excepção dos que, pela sua natureza,
devam ser exercidos pela assembleia intermunicipal ou pelos órgãos
dos municípios.

ARTIGO 21.º

Competência do presidente do conselho administrativo

Compete ao presidente do conselho administrativo:
a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do conse-

lho administrativo e dirigir os respectivos trabalhos;
b) Executar as deliberações do conselho administrativo e coor-

denar a respectiva actividade;
c) Representar a Associação;
d) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas, de harmo-

nia com as deliberações do conselho administrativo;
e) Submeter a julgamento do Tribunal de Contas as contas da

Associação;
f) Assinar e visar a correspondência do conselho administrativo

com destino a quaisquer entidades ou organismos;
g) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por delibe-

ração da assembleia intermunicipal ou do conselho administrativo.

ARTIGO 22.º

Publicidade das deliberações do conselho administrativo

As deliberações do conselho administrativo, destinadas a ter efi-
cácia externa são obrigatoriamente publicadas pelos Municípios
associados nos boletins municipais, quando existam ou em editais
afixados nos lugares de estilo.

ARTIGO 23.º

Director-delegado

1 � O conselho administrativo pode delegar algumas das suas
competências num director-delegado.

2 � O director-delegado será nomeado pelo conselho administra-
tivo e poderá ser uma pessoa estranha aos órgãos da Associação,
desde que de reconhecido mérito ou competência para o cargo.

3 � Compete ao director-delegado, apresentar anualmente, ao
conselho administrativo, um relatório sobre a sua actividade e re-
sultados obtidos pela Associação.
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ARTIGO 24.º

Reuniões

1 � O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez de
15 em 15 dias, em dia e hora certa, previamente fixados por sua
deliberação.

2 � Reúne extraordinariamente:
a) Sempre que todos os seus membros nisso acordem, sem ne-

cessidade de qualquer outra formalidade;
b) Quando um dos seus membros, fundamentalmente, o solicitar

com a antecedência mínima de 48 horas.
3 � O conselho administrativo, reunirá no local que o seu pre-

sidente designar.

ARTIGO 25.º

Votação

1 � As votações do conselho administrativo assumem a forma
nominal, salvo quando estejam em causa juízos de valor sobre pes-
soas, casos em que serão por voto secreto.

2 � Nas deliberações do conselho administrativo cada um dos
seus membros, terá direito a um voto cabendo ao presidente, em
caso de empate, voto de qualidade.

3 � As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, estan-
do presente a maioria do número legal dos membros do órgão, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

CAPÍTULO II

Do funcionamento

ARTIGO 26.º

Orçamento

1 � O orçamento da Associação é elaborada pelo conselho ad-
ministrativo e aprovado pela assembleia intermunicipal.

2 � Do orçamento constará a contribuição de cada município
para as despesas da Associação na parte não coberta pelas suas
receitas.

3 � O orçamento ordinário será submetido pelo conselho admi-
nistrativo à aprovação da assembleia intermunicipal até ao dia 1 de
Outubro do ano, imediatamente anterior ao ano a que respeita.

ARTIGO 27.º

Julgamento das contas

1 � É da competência do Tribunal de Contas, o julgamento das
contas da Associação.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior devem ser en-
viadas pelo conselho administrativo ou Tribunal de Contas, após
aprovação da assembleia intermunicipal, até 31 de Março de cada
ano, as contas respeitantes ao ano imediatamente anterior.

ARTIGO 28.º

Ano económico

O ano económico corresponde ao ano civil.

ARTIGO 29.º

Relatório, balanço e contas

1 � O conselho administrativo elaborará com referência a 31 de
Dezembro de cada ano e apresentará à assembleia intermunicipal,
até 31 de Janeiro do ano seguinte, o relatório, balanço e contas de
cada exercício.

2 � Aquando da apresentação do relatório, balanço e contas, o
conselho administrativo exporá detalhadamente e justificará a ac-
ção por si desenvolvida, demonstrará a regularidade orçamental da
efectivação das despesas e prestará todos os esclarecimentos neces-
sários.

3 � O relatório, balanço e contas do conselho de administração,
será remetido aos municípios associados com a antecedência míni-
ma de 15 dias da data da reunião da assembleia intermunicipal que
sobre eles se debruçar.

ARTIGO 30.º

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) O produto das comparticipações de cada município;
b) As taxas de utilização de bens e as respeitantes a prestações

de serviço ao público;

c) O rendimento de bens próprios, o produto da sua alienação ou
da constituição de direitos sobre eles;

d) As dotações, subsídios ou comparticipações provenientes da
assembleia central;

e) O produto de empréstimos contraídos junto de entidades au-
torizadas à concessão de crédito;

f) Quaisquer outros rendimentos permitidos por lei.

ARTIGO 31.º

Empréstimos

A Associação poderá contrair empréstimos a curto, médio e longo
prazos, junto de entidades autorizadas à concessão de crédito.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 32.º

Assessoria técnica

Os Gabinetes de Apoio Técnico (GAT), de Santa Comba Dão,
Coimbra e Arganil ficam adstritos a prestar assessoria técnica que
lhe for solicitada pela Associação, através dos municípios do res-
pectivo agrupamento.

ARTIGO 33.º

Extinção da Associação

1 � Por deliberação da assembleia intermunicipal.
2 � Por deliberação de todos os municípios associados.

ARTIGO 34.º

Liquidação

No caso de extinção da Associação, o seu património é reparti-
do entre os municípios associados na proporção da respectiva con-
tribuição para as despesas da Associação, ressalvados os direitos a
terceiros.

ARTIGO 35.º

Abandono da Associação

1 � A saída de qualquer dos membros da Associação, só pode-
rá verificar-se após comunicação nesse sentido à assembleia
intermunicipal que deverá ser efectuada com, pelo menos, um ano
de antecedência em relação à data de abandono da Associação.

2 � No caso de saída de algum ou alguns dos membros da
Associação, estes terão o direito a uma indemnização calculada
segundo os princípios da equidade.

3 � A indemnização referida no número anterior será fixada em
termos de não impossibilitar a continuidade da existência da As-
sociação.

4 de Fevereiro de 2002. � O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques. 3000019451

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE UROLOGIA

Certifico que, no dia 21 de Janeiro, lavrada de fl. 93 a fl. 93 v.º,
do livro de notas para escrituras diversas n.º 529-L, do 5.º Cartó-
rio Notarial de Lisboa, a cargo do notário Carlos Manuel da Silva
Almeida, foi exarada uma escritura de alteração integral de estatu-
tos da Associação, com a denominação em epígrafe, mantendo-se
a sede social na Rua Nova do Almada, 95, 3.º, A, freguesia dos
Mártires, em Lisboa, que tendo um carácter científico tem como
objecto o progresso da urologia, passando a Associação, além do
mais, a constar do seguinte:

Modalidades de associados:
1) Os associados classificam-se em:
a) Associados ordinários;
b) Associados extraordinários.
2) Os associados ordinários revestem as seguintes modalidades:
a) Associados efectivos, sendo estes médicos especialistas em

urologia ou em especialidade afim;
b) Associados candidatos, sendo estes médicos a frequentar o

estágio para a especialidade de urologia, em serviço idóneo, re-
conhecido pela Ordem dos Médicos.

3) Os associados candidatos, passarão automaticamente a asso-
ciados efectivos, quando obtiverem a sua titulação em urologia;
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4) Os associados extraordinários, revestem as seguintes modali-
dades:

a) Associados filiados, sendo estes técnicos de saúde não médi-
cos, que trabalham em áreas relacionadas com a urologia, interes-
sando-se pelas suas matérias e que desejam manter-se ligados à
actividade de associação;

b) Associados correspondentes, sendo estes médicos residentes
no estrangeiro, com especialidade em urologia ou ciência afim e de
reconhecido prestígio, que estejam interessados e aceitem coope-
rar com a Associação;

c) Associados institucionais, sendo estes pessoas colectivas públi-
cas e privadas, que pretendem apoiar e cooperar com a Associação;

d) Associados honorários, sendo estes médicos que prestaram, à
urologia ou à Associação, serviços relevantes;

e) Associados benfeitores, estes pessoas individuais ou colecti-
vas, públicas ou privadas, portuguesas ou estrangeiras, médicos ou
não, que tenham prestado à Associação dádivas ou serviços rele-
vantes.

Exclusão de associados:
1) A qualidade de associados perde-se através de:
a) Exoneração;
b) Demissão.
2) A exoneração é determinada por um dos seguintes motivos:
a) Pedido do interessado;
b) Pela falta injustificada de pagamento de quotas, durante três

anos consecutivos, depois de devidamente notificado por carta re-
gistada com aviso de recepção.

3) A demissão é determinada por um dos seguintes motivos:
a) Condenação pela prática de facto jurídico ilícito impeditivo da

manutenção da qualidade de associados;
b) Infracção grave aos presentes estatutos;
c) Falta grave profissional ou deontológica.
4) A exoneração e demissão de associados é efectuada pela as-

sembleia geral, que reúna pelo menos, o voto favorável de dois
terços do número de associados presentes, mediante proposta do
conselho directivo ou de um décimo dos associados ordinários;

5) No caso de exoneração a pedido do interessado, a mesma é
feita mediante requerimento ao presidente da assembleia geral, que
obrigatoriamente a concederá;

6) A readmissão carece de aprovação em assembleia geral, nas
mesmas condições do n.º 4.

Está conforme o original.

21 de Janeiro de 2002. � A Escriturária Superior, Teresa Paula
Proença Filipe. 3000014971

ASSOCIAÇÃO DE FESTAS DA LARDOSA

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 10 de Dezembro
de 2001, lavrada a fl. 25, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 110-E, do 2.º Cartório Notarial de Castelo Branco, a cargo da
notária, licenciada Maria Fernanda Cordeiro Vicente, foi constituída
uma Associação, com a denominação de Associação de Festas da
Lardosa, com sede na Avenida de Santo António, 64, na freguesia
da Lardosa, concelho de Castelo Branco, e tem por objecto a de-
fesa do interesse das festas, na prossecução destes fins, a Associa-
ção procurará, contribuir para a preservação e desenvolvimento das
festas tradicionais, conduzir a um aproveitamento racional e equi-
librado dos recursos económicos e materiais da Associação, sem
fins lucrativos, representar e defender todos os interesses inerentes
às festas tradicionais, diligenciar e financiar a construção de um
recinto de festas definitivo; e adquirir os equipamentos essenciais
à realização das mesmas, de modo a proporcionar maior comodi-
dade à população e facilitar em simultâneo as comissões de festas,
em colaboração com as entidades oficiais, nomeadamente, com a
Junta de Freguesia da Lardosa, suportar os prejuízos ou parte de-
les, das comissões de festas, desde que se verifique; que as condi-
ções climatéricas ou outras de origem natural sejam desfavoráveis;
que a Associação, após reunião dos seus membros, delibere por
unanimidade; que as comissões de festas em exercício, tenham
aderido por escrito, em 90 dias antes da realização das festas à
Associação; financiar pontualmente, obras de restauro do patrimó-
nio religioso da freguesia da Lardosa.

Nos casos omissos, serão resolvidos pela assembleia geral, de
acordo com a legislação em vigor.

27 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Maria de Lurdes Coe-
lho Marques. 3000004769

ASSOCIAÇÃO CAMPOS AVANÇADO UNIPAZ � PORTUGAL

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 23 de Julho de
1999, lavrada de fl. 55, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 518-B, do 4.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo do notário,
licenciado Carlos Henrique Ribeiro Melon, foi constituída uma
Associação, denominada Associação Campos Avançado Unipaz �
Portugal, sendo uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede
em Lisboa, na Rua de D. Pedro V, 60, 1.º, direito, sala 12, a qual
tem por objectivo fundamental, actuar na área do desenvolvimento
pleno do ser humano na sua relação consigo próprio e com o meio
ambiente natural e social, procurando novas percepções e opções
para a prevenção, preservação e recuperação da saúde física, emo-
cional e espiritual, através do estabelecimento de canais de co-
municação com a população, de actividades de consciencialização
e evolução, da promoção de pesquisas e trabalhos de campo que
permitam a evolução da consciência individual e colectiva.

Está conforme o original.

8 de Fevereiro de 2002. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000020683

ASSOCIAÇÃO PARA A FORMAÇÃO E O ENSINO
DE PNEUMOLOGIA DO PORTO � AFEPP

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 4 de Janeiro de
2002, exarada a fls. 74 e seguintes, do livro de escrituras diversas
n.º 166-E, do Cartório Notarial de Esposende, foi constituída uma
Associação, com a denominação em epígrafe, que tem a sua sede
na Rua de Câmara Pestana, 348, da freguesia de Campanhã, do
concelho do Porto, sem fins lucrativos e tem por objecto, o ensino
e a formação de profissionais de saúde, a organização de conferên-
cias, congressos e outros eventos.

Está conforme o original.

4 de Janeiro de 2002. � O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 3000006193

APEMO � ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ESCOLA
DO 1.º CICLO E JARDIM DE INFÂNCIA DE MOURE � BARCELOS

Constituição de Associação

No dia 7 de Dezembro de 2001, exarada de fl. 52 a fl. 52 v.º, do
livro de notas para escrituras diversas n.º 738-D, do 1.º Cartório
Notarial de Barcelos, perante mim, Jorge Carlos Serro da Costa e
Silva, notário deste Cartório, compareceram como outorgantes:

1.º Francisco Marcos Ferreira Alves, casado, natural da freguesia
de Moure, deste concelho e nela residente, no lugar do Pinheiro;

2.º António Costa da Silva, casado, residente no lugar do Toural,
dita freguesia de Moure, de onde é natural;

3.º Davide da Silva Oliveira, casado, natural daquela freguesia
de Moure, onde reside no lugar de Toural;

4.º João da Silva Atilano, casado, natural da freguesia de
Fermentões, concelho de Guimarães, e residente na dita de Moure,
no lugar de Monte Real; e

5.º Deolinda Barbosa da Costa, casada, natural da freguesia re-
ferida de Moure, onde reside no lugar de Regadas.

Verifiquei a identidade dos outorgantes, por exibição dos seus
bilhetes de identidade n.os 9989619, de 23 de Abril de 1998,
9376872, de 26 de Março de 1997, 9324001, de 6 de Setembro de
1993, 9765942, de 24 de Abril de 1998 e 10927107, de 26 de Se-
tembro de 1997, todos emitidos pelo Arquivo de Lisboa.

E declaram que, pela presente escritura, constituem uma Asso-
ciação, a qual adopta a designação de APEMO � Associação de
Pais da Escola do 1.º Ciclo e Jardim de Infância de Moure � Bar-
celos, com sede na Escola do 1.º Ciclo, freguesia de Moure, con-
celho de Barcelos, a qual se irá reger pelos estatutos constantes de
um documento complementar elaborado nos termos do n.º 2, do
artigo 64.º, do Código do Notariado, que arquivo.

Estatutos

CAPÍTULO I
Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A APEMO � Associação de Pais, da Escola do 1.º Ciclo e Jar-
dim-de-Infância de Moure � Barcelos, congrega e representa pais,
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encarregados de educação e amigos das referidas Escola e Jardim-
de-Infância.

ARTIGO 2.º

A Associação é uma instituição sem fins lucrativos, com dura-
ção ilimitada, que se rege pelos presentes estatutos e nos casos
omissos, pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A Associação tem a sua sede social na Escola do 1.º Ciclo de
Moure, concelho de Barcelos.

A Associação poderá funcionar em qualquer outro local.

ARTIGO 4.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou religiosa.

ARTIGO 5.º

São fins da Associação: contribuir por todos os meios ao seu
alcance, para que todos os pais, encarregados de educação e ami-
gos, possam cumprir integralmente a sua missão de educadores;
colaborar na orientação pedagógica da Escola e prestar-lhe quando
pedido todo o apoio possível, no âmbito da sua personalidade.

ARTIGO 6.º

Compete à Associação:
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua

posição, relativa à Escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreen-

são e colaboração entre todos os membros da Escola;
c) Promover ou colaborar com a Escola na realização de coló-

quios, reuniões, inquéritos, exposições e outros tipos de activida-
des sócio-culturais ou recreativas para os alunos e associados, tan-
to em período de aulas como de férias;

d) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-
ções similares ou suas estruturas representativas, visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II
Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da Associação: os pais, encarregados de educa-
ção e amigos, segundo as condições previstas no artigo 1.º destes
estatutos que, para tal se inscrevem.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

Associação;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da Associação;
c) Utilizar os serviços da Associação, para a resolução dos pro-

blemas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito
definido no artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da Associação.

ARTIGO 9.º

São deveres dos associados:
a) Cumprir os presentes estatutos;
b) Cooperar nas actividades da Associação;
c) Exercer com zelo e diligência, os cargos para que forem elei-

tos;
d) Pagar a jóia e as quotas que forem fixadas.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os que solicitem por escrito;
b) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos pre-

sentes estatutos;
c) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes ve-

nha a ser comunicado.

CAPÍTULO III
Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da Associação: a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa da assembleia geral, a direcção e o conse-
lho fiscal, são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto,
pelos associados que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados, no
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente e dois secre-
tários.

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, por um
secretário.

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária, na primeira
quinzena do primeiro período de cada ano lectivo para discussão e
aprovação do relatório anual de actividades e contas que, para o
efeito, estará patente na sede da Associação, com 10 dias de ante-
cedência e para a eleição dos órgãos sociais;

b) A assembleia geral, reunirá em sessão extraordinária por ini-
ciativa do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conse-
lho fiscal ou por petição subscrita por, pelo menos, 25% dos asso-
ciados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 16.º

A convocatória para a assembleia geral, será feita com a antece-
dência mínima de oito dias, por aviso postal enviado a todos os
associados, indicando a data, a hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral, considera-se legalmente constituída se estive-
rem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e onerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente os montantes da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da ge-

rência;
e) Apreciar e votar a integração da Associação e federação e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a Associação;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
ARTIGO 19.º

A Associação será gerida por uma direcção constituída por cin-
co associados: um presidente, um vice-presidente, um secretário, um
tesoureiro e um vogal.

ARTIGO 20.º

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou a
maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a Associação;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da Associação;
d) Submeter à assembleia geral, o relatório de actividades e con-

tas anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a Associação;
f) Propor à assembleia geral o montante da jóia e da quota a fi-

xar para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da di-

recção;
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b) Verificar periodicamente a legalidade das despesas efectuadas
e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicita-
ção de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem nomeadamente, receitas da Associação:
a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções, donativos ou doações que lhes sejam conce-

didas;
c) A venda de publicações.

ARTIGO 26.º

A Associação só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do te-
soureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da Associação, serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo da Associação, depois de satis-
feito o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a
assembleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da Associação, principia em 1 de Outubro e termi-
na em 30 de Setembro.

ARTIGO 30.º

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem
qualquer remuneração.

ARTIGO 31.º

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela Associação e a
primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por cinco sócios fundadores.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000021013

FAPFEIRA � FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS
E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO CONCELHO

DE SANTA MARIA DA FEIRA

Estatutos e regulamento interno

ARTIGO 1.º

Da Federação

A FAPFEIRA � Federação das Associações de Pais e Encarre-
gados de Educação do Concelho de Santa Maria da Feira, adiante
designada por Federação, constitui-se com o âmbito concelhio e sem
fins lucrativos, em estrutura federada de associações de pais e en-
carregados de educação, reger-se-á pelos presentes estatutos, dura-
rá por tempo indeterminado e tem a sua sede no concelho de San-
ta Maria da Feira.

ARTIGO 2.º

Dos objectivos da Federação

A Federação tem por objectivo: congregar, coordenar, dinamizar,
defender e representar as associações de pais e encarregados de

educação do concelho de Santa Maria da Feira, sem prejuízo da
autonomia das mesmas.

1 � São objectivos da Federação:
a) Contribuir para uma participação integrada dos pais e encar-

regados de educação, no desenvolvimento do processo educativo e
na definição da rede escolar;

b) Dinamizar as associações de pais do concelho;
c) Promover a formação dos pais e encarregados de educação,

habilitando-os ao cabal desempenho da sua missão de primeiros e
principais educadores;

d) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos;

e) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação;

f) Pugnar pela qualidade do ensino;
g) Defender uma escola onde os valores humanos sejam

interiorizados e respeitados;
h) Participar na parte que lhe compete, na definição de uma

política de juventude;
i) Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social;
j) Representar os seus membros.
2 � A Federação intervirá junto dos órgãos de soberania, auto-

ridades e instituições, de modo a possibilitar e facilitar o exercício
do exercício e cumprimento dos deveres que cabem aos pais e
encarregados de educação de, como principais responsáveis, orien-
tarem e participarem activamente na educação integral dos seu fi-
lhos e educandos.

3 � A Federação exerce as actividades, independentemente de
qualquer ideologia política ou religiosa, respeitando as diversas
correntes de opinião e os padrões de direito natural reconhecidos
pela Declaração Universal dos Direitos do Homem.

4 � A Federação salvaguardará sempre a sua independência em
relação a quaisquer organizações oficiais ou privadas, fomentando
a colaboração efectiva entre todos os intervenientes no processo
educativo.

5 � A Federação poderá exercer actividades que, não dizendo
directamente respeito a aspectos meramente educativos, se relacio-
nem com estes e com a defesa e apoio da instituição familiar, o que
pode fazer em cooperação com outras associações, federações ou
confederações, quer nacionais, quer estrangeiras.

6 � Na prossecução dos seus objectivos, a Federação pode inte-
grar-se em organizações com finalidades convergentes ou suplemen-
tares, com elas celebrar acordos e delas receber apoio ou apoiá-las.

ARTIGO 3.º

Dos membros

São membros efectivos da Federação:
a) As associações de pais e encarregados de educação, criadas

no âmbito dos estabelecimentos do ensino oficial, particular ou
cooperativo, com estatutos constantes da escritura pública e órgãos
sociais eleitos.

1 � A admissão dos membros efectivos faz-se por deliberação
da direcção.

2 � A direcção manterá actualizada a lista dos membros efecti-
vos no pleno gozo dos seus direitos.

3 � São direitos dos membros efectivos:
a) Participarem ou serem representados na assembleia geral da

Federação;
b) Elegerem ou serem eleitos para os órgãos sociais da Federação;
c) Beneficiarem do apoio e dos serviços da Federação;
d) Serem mantidos ao corrente das actividades da Federação.
4 � São deveres dos membros efectivos:
a) Cumprir e respeitar os estatutos, o regulamento interno e a

declaração de princípios a ela anexa;
b) Pagar as quotas e demais encargos financeiros, fixados nos

termos do presente regulamento;
c) Colaborar nas actividades da Federação e contribuir para a

realização dos seus objectivos e o prestígio da sua educação;
d) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
5 � Perdem a qualidade de membros efectivos:
a) Os que expressem a vontade de deixar de estar filiados e

notifiquem a direcção dessa decisão por carta registada;
b) Os que deixarem de pagar a quota anual, considerando-se

automaticamente como não sendo membro efectivo, aquele que
tenha mais de uma quota anual em atraso.

6 � Não cumprimento de qualquer dos deveres referidos no
presente regulamento, obriga a direcção à aplicação, consoante a
gravidade de uma das seguintes sanções, com possibilidade de re-
curso para a assembleia geral:

a) Advertência escrita;
b) Suspensão até um ano;
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c) Suspensão por tempo indeterminado, até que cesse a causa que
lhe deu origem.

ARTIGO 4.º

São órgãos sociais da Federação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
1 � Cada órgão social da Federação, terá um livro de actas,

autenticado pelo presidente da mesa da assembleia geral.
2 � Todos os membros eleitos para os órgãos sociais, obrigam-

se a comparecerem às reuniões e sessões de trabalho para que fo-
rem convocados e cumprirão as suas funções com zelo e nos reais
interesses e objectivos da associação.

ARTIGO 5.º

Da assembleia geral

A assembleia geral da Federação é formada por todas as associ-
ações, através dos seus representantes devidamente credenciados,
sendo a sua mesa constituída por um presidente, um vice-presidente
e um secretário, eleitos em assembleia geral.

1 � O número de representantes das associações na assembleia
geral da Federação, será em proporção com o número de alunos na
respectiva Escola. Assim terão direito a um, três, cinco, sete ou
nove representantes na assembleia geral, consoante o respectivo
estabelecimento educativo tenha até 100, entre 101 e 750, entre
751 e 1000, entre 1001 e 2000 ou mais de 2000 alunos.

2 � Cada representante de cada associação presente, tem direito
a um voto.

3 � Cada associação indicará os seus representantes na assem-
bleia geral através de credencial.

4 � Compete à assembleia geral:
a) Discutir e votar o relatório e contas anuais, bem como o res-

pectivo parecer do conselho fiscal;
b) Eleger e demitir a mesa da assembleia geral, o conselho fis-

cal e a direcção;
c) Aprovar a quota mínima anual;
d) Definir as linhas gerais da actuação da Federação de acordo

com os legítimos interesses dos seus membros, no quadro dos ob-
jectivos previstos no presente regulamento;

e) Deliberar sobre proposta da direcção, sobre a adesão e outras
organizações e sobre a sua retirada;

f) Decidir dos recursos das sanções previstas no presente regu-
lamento;

g) Votar a alteração dos estatutos;
h) Votar a alteração do regulamento interno;
i) Apreciar e deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos

seus membros ou por qualquer dos seus órgãos sociais, bem como
exercer as funções que lhe seja atribuídas pela lei, pelos estatutos
e pelo presente regulamento;

j) Deliberar sobre a extinção da Federação.
5 � A assembleia geral ordinária, reunirá até ao fim do mês de

Novembro de cada ano.
6 � A assembleia geral extraordinária, reúne por iniciativa do

presidente da mesa ou a pedido da direcção, do conselho fiscal ou
de, pelo menos, um quarto das associações.

7 � A assembleia geral que seja convocada a requerimento das
associações, só reunirá se estiverem presentes três quartos dos re-
querentes.

8 � A convocação da assembleia geral, será feita por carta ex-
pedida com a antecedência mínima de 15 dias, na qual se indicará
o dia, a hora e o local da assembleia, bem como a respectiva or-
dem de trabalhos, não podendo deliberar sobre matéria estranha à
ordem do dia, salvo se todos os membros efectivos no pleno gozo
dos seus direitos, estiverem presentes e concordarem com o adita-
mento.

9 � A assembleia geral não pode deliberar, em primeira convo-
cação, sem a presença de metade pelo menos, dos seus membros
efectivos, no pleno gozo dos seus direitos.

10 � A assembleia geral pode deliberar, em segunda convoca-
ção, meia hora depois, com qualquer número de membros efecti-
vos presentes no pleno gozo dos seus direitos, se tal constar da
convocatória.

11 � As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos
membros efectivos, presentes no pleno gozo dos seus direitos, ex-
cepto nos casos seguintes:

a) As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto
favorável de dois terços do número dos membros efectivos presen-
tes no pleno gozo dos seus direitos;

b) As deliberações sobre a dissolução da Federação requerem o
voto favorável de três quartos do número de todos os membros
efectivos.

12 � Se outro membro não o fizer, o vice-presidente da mesa,
antes do encerramento da assembleia, proporá que a assembleia
delegue na mesa cessante os poderes necessários para aprovar a acta
desta assembleia.

13 � Quando houver eleições, a acta da assembleia será elabo-
rada pela mesa da assembleia cessante no prazo máximo de 72 ho-
ras a contar do fim da assembleia geral.

14 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos das sessões;
c) Assinar com o vice-presidente e o secretário as actas das ses-

sões;
d) Dar posse aos novos órgãos sociais eleitos em assembleia

geral.
15 � Compete ao vice-presidente substituir o presidente nas suas

ausências e impedimentos, bem como coadjuvá-lo na direcção dos
trabalhos.

16 � Compete ao secretário:
a) Coadjuvar o presidente na direcção dos trabalhos;
b) Elaborar as actas das sessões e assiná-las com o presidente e

o vice-presidente.
17 � A direcção entregará ao presidente da mesa da assembleia

geral, até meia hora antes do início previsto para cada assembleia
geral, a lista actualizada dos membros efectivos.

18 � Em caso de ausência dos membros da mesa da assembleia
geral, constituir-se-ia uma mesa de entre os presentes.

ARTIGO 6.º

Da direcção

À direcção incumbe gerir a Federação que é constituído pelo
presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e três vogais, elei-
tos em assembleia geral.

1 � As associações, no início de cada mandato, enviarão para
esta Federação, a lista dos seus órgãos sociais onde conste o nome,
o cargo, o endereço e o telefone.

2 � Compete à direcção:
a) Representar a Federação, defender os seus direitos e assumir

as suas obrigações;
b) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e exe-

cutar todas as actividades que se enquadrem no seu objecto;
c) Elaborar e enviar aos membros efectivos o plano de activida-

des, no prazo máximo de 30 dias após a sua primeira reunião do
trabalho;

d) Gerir os bens da Federação e providenciar pela angariação de
receita;

e) Deliberar sobre a admissão das associações;
f) Aplicar sanções nos termos do presente regulamento;
g) Apresentar à assembleia geral as propostas que julgar conve-

nientes ou que sejam determinadas pelos estatutos ou pelo presen-
te regulamento;

h) Activar os mecanismos necessários para fazer chegar quer à
sociedade em geral quer aos seus membros de informação;

i) Elaborar e submeter à assembleia geral, o relatório e contas
anuais para aprovação.

3 � Compete ao presidente:
a) Representar a Federação;
b) Presidir às reuniões;
c) Coordenar, orientar a actividade da direcção, diligenciando

pela assiduidade e eficiência dos seus membros.
4 � Compete ao vice-presidente substituir o presidente nas suas

ausências e impedimentos, bem como coadjuvá-lo em todas as suas
actividades.

5 � Compete ao secretário:
a) Estruturar e manter em bom funcionamento os serviços da

secretaria da direcção;
b) De acordo com o tesoureiro, manterá actualizada a lista dos

membros efectivos na plena posse dos seus direitos;
c) Elaborar as actas.
6 � Compete ao tesoureiro:
a) Estruturar e manter um bom funcionamento o sector financeiro;
b) De acordo com o secretário, manter actualizada a lista dos

membros efectivos na plena posse dos seus direitos.
7 � Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões especializadas e grupos de tra-

balho que foram formados.
8 � A direcção reúne em sessão ordinária uma vez por trimestre

e em sessão extraordinária sempre que convocada pelo presidente.
9 � Uma reunião extraordinária deverá ser feita também em

datas fixas, fazendo-se dela acta apenas quando tal se justifique.
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10 �  As deliberações são tomadas por maioria, tendo o presi-
dente voto de qualidade.

11 � À direcção só pode deliberar quando estiverem presentes
a maioria dos seus membros.

12 � Sempre que o presidente da direcção o ache conveniente,
poderá exigir que qualquer deliberação seja tomada por, pelo me-
nos, quatro votos favoráveis, ficando registada em acta o uso desta
prerrogativa.

13 � Sempre que um dos membros o proponha e obrigatoria-
mente sempre que estejam em causa nomes de pessoas individuais,
as deliberações da direcção são feitas por escrutínio secreto.

14 � Os membros da mesa da assembleia geral e do conselho
fiscal, poderão participar nas reuniões da direcção, mas sem direito
a voto.

15 � A direcção pode criar e organizar as comissões espe-
cializadas e grupos de trabalho que ache necessários para seu efi-
caz funcionamento.

16 � A aplicação de qualquer medida disciplinar, salvo a adver-
tência, implica a existência de um processo disciplinar, que obe-
decerá ao princípio do contraditório, com audição do membro após
notificação do incumprimento dos seus deveres e terá efeito sus-
pensivo o recurso interposto para a assembleia geral.

ARTIGO 7.º

Do conselho fiscal

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário
e um relator, eleitos em assembleia geral.

1 � Nas deliberações do conselho fiscal cada voto contra deve-
rá ser acompanhado de declaração de voto justificativa.

2 � Qualquer membro pode fazer acompanhar por um membro
efectivo ou por um especialista.

ARTIGO 8.º

Do mandato

O mandato dos membros dos órgãos sociais eleitos em assem-
bleia geral, é de um ano.

ARTIGO 9.º

Do regime financeiro e do processo eleitoral

A Federação obriga-se financeiramente por, pelo menos, duas
assinaturas de entre as do presidente, secretário e tesoureiro.

1 � A quota mínima a pagar por cada membro efectivo será
aprovado em assembleia geral, por proposta da direcção.

2 � As receitas da Federação compreendem:
a) As quotizações dos seus membros;
b) As doações, subvenções e subsídios que eventualmente lhe

sejam atribuídos, nos termos da lei ou dos presentes estatutos.
3 � As despesas da Federação compreendem:
a) Pagamentos relativos a pessoal, material, serviços e outros

encargos necessários à sua instalação, funcionamento e execução
das suas finalidades, desde que orçamentalmente previstos e auto-
rizados pela direcção;

b) Pagamentos das despesas efectuadas por membros dos órgãos
sociais da Federação, quando em sua representação ou ao seu ser-
viço, desde que autorizados pela direcção;

c) Pagamentos respeitantes a subsídios, comparticipações ou
outros encargos resultantes de iniciativas próprias ou em ligação,
com outras entidades públicas ou privadas, que se integrem no seu
objecto, desde que autorizadas pela assembleia geral.

4 � O ano social da Federação corresponde ao período entre
duas assembleias gerais ordinárias.

5 � As contas anuais devem referir também as contas respeitan-
tes ao ano civil anterior.

6 � Os membros dos órgãos sociais eleitos em assembleia ge-
ral da Federação, só cessam funções com a posse dos seus substi-
tutos eleitos.

7 � A eleição para a mesa da assembleia geral, para a direcção
e para o conselho fiscal, efectua-se mediante a apresentação de lis-
tas, sendo eleita a lista mais votada.

8 � As listas serão entregues ao presidente da mesa da assem-
bleia geral, acompanhadas da declaração dos próprios, dizendo que
aceitam tal candidatura, até ao início da assembleia eleitoral, e se
não for apresentada nenhuma lista até essa data, o presidente da
mesa da assembleia geral proporá uma lista durante a assembleia,
depois de auscultar eventuais voluntários.

9 � Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Federação
os seus membros que se encontrem no pleno uso dos seus direitos.

10 � A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitora
e como mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo
eleitoral.

11 � O acto eleitoral decorrerá durante a assembleia geral.
12 � Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um dele-

gado de cada uma das candidaturas.
13 � Todas as eleições serão feitas por voto secreto.
14 � A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da

assembleia geral cessante, no prazo máximo de 72 horas a contar
do fim da assembleia geral, devendo sempre que possível, o res-
pectivo termo de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia
em que se procedeu a eleição e, no caso de o presidente cessante
não o fazer nesse tempo, o novo presidente da mesa da assembleia
geral dá posse a todos os novos membros dos órgãos sociais elei-
tos o mais rapidamente possível.

15 � Após o termo de posse, ficarão registadas as declarações
de voto de cada um dos membros dos órgãos sociais eleitos que
não concordem com a acta da assembleia geral, a qual deverá ser
aprovada ou ratificada na assembleia geral seguinte, sempre que a
maioria dos membros dos novos órgãos sociais com ela não esti-
ver de acordo.

16 � A identificação dos representantes das associações far-se-
á mediante credencial emitida pela respectiva associação, podendo
ser exigido o bilhete de identidade ou outro meio usual de identi-
ficação.

ARTIGO 10.º

Generalidades

Nos casos omissos dos presentes estatutos, observar-se-á o dis-
posto na lei geral e no regulamento interno, aprovado em assem-
bleia geral, o qual regulará também o processo eleitoral.

Em caso de dissolução da Federação, a assembleia geral deter-
minará o destino a dar aos bens da associação e designará os seus
liquidatários.

Está conforme o original.

7 de Fevereiro de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000021025

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA N.º 2 DO 1.º CICLO BÁSICO DA GAFANHA

DA NAZARÉ E JARDIM DE INFÂNCIA DA CAMBEIA

Estatutos

1.º

A Associação adopta o nome de Associação de Pais e Encarre-
gados de Educação da Escola n.º 2 do 1.º Ciclo Básico da Gafanha
da Nazaré e Jardim de Infância da Cambeia, tem a sua sede na Rua
de Gil Eanes, 70, da cidade da Gafanha da Nazaré, concelho de
Ílhavo, e durará por tempo indeterminado.

2.º

O seu objecto consiste na defesa dos legítimos direitos e inte-
resses dos alunos da respectiva Escola e Jardim-de-Infância.

3.º

São associados os pais e encarregados de educação dos alunos
da Escola e do Jardim-de-Infância, referidos no artigo 1.º.

4.º

Os sócios obrigam-se ao pagamento de uma quota a fixar pela
assembleia geral e por ela alterável.

5.º

Os órgãos da associação, eleitos anualmente, são a mesa da as-
sembleia geral, a direcção e o conselho fiscal.

6.º

1 � A competência e forma de funcionamento da assembleia
geral, são regulados pelas normas aplicáveis do Código Civil, com-
petindo-lhe assim, tomar todas as decisões sobre matérias não com-
preendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos outros órgãos
e, necessariamente, a destituição dos titulares dos órgãos da Asso-
ciação, a aprovação do balanço, a alteração dos estatutos, a extin-
ção da Associação e autorização para esta demandar os adminis-
tradores dos factos praticados no exercício do cargo.

2 � A mesa da assembleia geral é composta por três membros,
um dos quais será o presidente e dois vogais e compete-lhe con-
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vocar a assembleia geral, dirigir os seus trabalhos e redigir as res-
pectivas actas.

3 � A assembleia geral reunirá ordinariamente, uma vez por ano
para apreciar o relatório e contas e, extraordinariamente, sempre que
convocada pela direcção ou a requerimento de um quinto, pelo
menos, do total dos seus sócios efectivos.

4 � As convocatórias serão efectuadas por aviso postal expedi-
do para cada um dos associados, com antecedência mínima de oito
dias, devendo dele constar o dia, hora e local da reunião e a res-
pectiva ordem de trabalhos.

7.º

A direcção é composta por seis associados, competindo-lhe a
gerência social, administrativa e financeira, devendo reunir. Pelo
menos, uma vez por mês.

8.º

O conselho fiscal é composto por três associados, sendo um pre-
sidente e dois vogais, e compete-lhe dar parecer sobre o relatório
de actividade e contas anuais e fiscalizar a aplicação dos fundos
sociais e reunirá, pelo menos, uma vez por ano.

9.º

Em tudo o mais regularão as disposições legais aplicáveis, as
decisões da assembleia geral e o regulamento interno, cuja apro-
vação e alteração competem exclusivamente à assembleia geral.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000021055

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA B 2,3 DE VALONGO

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede, objecto e fins

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Es-
cola B 2,3 de Valongo, adiante designada APEEEB23V, é uma
associação sem fins lucrativos constituída, por tempo indeterminado,
pelos encarregados de educação dos alunos que frequentam a mes-
ma e que dela queiram fazer parte.

2 � A APEEEB23V tem sede na Escola B 2,3 de Valongo, sita
na Rua das Pereiras, da freguesia e concelho de Valongo.

ARTIGO 2.º

A APEEEB23V tem por objecto o enquadramento de pais e en-
carregados de educação para a sua participação no processo edu-
cativo facultado pela Escola, regendo-se pelos presentes estatutos,
pelos regulamentos que a direcção vier a estabelecer e, nos casos
omissos, pela legislação aplicável em vigor.

ARTIGO 3.º

Constituem, nomeadamente, fins da APEEEB23V:
a) Participar nos termos previstos na lei, na administração e ges-

tão da Escola Básica 2,3 de Valongo;
b) Colaborar com a Escola em actividades circum-escolares ou

de natureza social, sempre que para o efeito seja solicitada;
c) Reflectir e elaborar propostas concretas e exequíveis que vi-

sem, em geral, a efectivação dos princípios e objectivos do siste-
ma educativo;

d) Intervir na resolução de quaisquer situações lesivas dos inte-
resses físicos, morais ou cívicos dos alunos;

e) Informar os associados quanto ao funcionamento da Escola e
da política educativa.

ARTIGO 4.º

1 � A APEEEB23V exercerá a sua actividade com um sentido
de equidade e justiça e com total independência da Administração
Pública, de partidos políticos, organizações sociais ou políticas de
qualquer natureza ou confissão religiosa.

2 � A APEEEB23V poderá filiar-se, federar-se, colaborar e
cooperar em e com instituições nacionais, regionais ou internacio-

nais, sem perda da sua independência, que não prossigam fins con-
trários aos seus.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

1 � Podem ser associados todos os pais e encarregados de edu-
cação dos alunos que frequentem a Escola Básica 2,3 de Valongo.

2 � Aqueles que deixarem de ter filho ou educando matricula-
do na Escola perdem, por esse facto, a qualidade de associado,
excepto no caso previsto no número seguinte.

3 � O associado que, sendo titular de algum dos órgãos da
APEEEB23V, se encontre na situação prevista na primeira parte do
número anterior pode manter a sua qualidade de associado até à
tomada de posse de novos titulares.

ARTIGO 6.º

1 � São, entre outros, direitos dos associados:
a) Participar e votar nas assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos da APEEEB23V;
c) Propor aos órgãos competentes da Associação as iniciativas

que julguem adequados ou convenientes à prossecução dos objecti-
vos e fins da ASPES;

d) Ser informado das actividades gerais da Associação e partici-
par nelas nos termos das deliberações que as promovam;

e) Requerer, nos termos dos presentes estatutos, reuniões extra-
ordinárias da assembleia geral.

2 � O exercício dos direitos dos associados, depende do paga-
mento pontual das prestações a que se encontrem obrigados.

ARTIGO 7.º

São, entre outros, deveres dos associados:
a) Contribuir para a prossecução dos fins e objectivos da Asso-

ciação;
b) Cumprir os estatutos, regulamentos e deliberações dos órgãos;
c) Participar nas sessões da assembleia geral e aceitar os cargos

para que forem eleitos, salvo motivo de escusa;
d) Pagar a quota anual.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 8.º

São órgãos da APEEEB23V: a assembleia geral, presidida pela
respectiva mesa; a direcção e o conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

1 � As deliberações dos órgãos sociais são tomadas por maio-
ria dos seus titulares presentes às respectivas sessões ou reuniões,
tendo o presidente de cada órgão ou da mesa da assembleia geral,
nas deliberações desta, o direito a voto de desempate.

2 � Salvo disposições da lei ou dos estatutos em contrário os
órgãos da APEEEB23V só podem funcionar com a presença da
maioria dos respectivos titulares.

3 � Os titulares dos cargos dos órgãos da APEEEB23V e os
associado na assembleia geral, não poderão votar em assuntos que
directamente lhes digam respeito ou nos quais sejam interessados
os respectivos cônjuges, ascendentes, descendentes ou equiparados.

4 � Os associados podem fazer-se representar nas sessões da
assembleia geral nos termos do que vier a ser regulamentado, mas
cada associado só pode representar um outro associado, não sendo
admissível o voto por representação para a eleição dos órgãos.

ARTIGO 10.º

1 � As sessões ou reuniões dos órgãos são convocadas pelo
respectivo presidente ou por quem o substituir.

2 � De cada sessão será lavrada a respectiva acta.

ARTIGO 11.º

1 � Os titulares dos cargos da APEEEB23V são civil e crimi-
nalmente responsáveis pelas faltas ou irregularidades cometidas no
exercício do mandato.
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2 � Ficam exonerados da responsabilidade a que alude o número
anterior:

a) Aqueles que não hajam tomado parte na deliberação;
b) Aqueles que hajam votado contra a deliberação.

ARTIGO 12.º

1 � Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por meio de lis-
ta, para um mandato de dois anos, em sessão da assembleia geral
convocada para o efeito.

2 � Se, por demissão, impedimento prolongado ou qualquer
outro motivo, algum órgão ficar sem o número mínimo para fazer
funcionar, entrarão em funções os membros suplentes; se, mesmo
assim, se verificar a falta de número mínimo deverão realizar-se
eleições extraordinárias, para preencher os cargos vagos.

3 � O termo do mandato daqueles que forem eleitos nos termos
do número anterior, coincidirá com o mandato em curso.

4 � A mesa da assembleia geral compete presidir e fiscalizar o
processo eleitoral e manter actualizados os cadernos eleitorais.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 13.º

1 � A assembleia geral como órgão soberano da APEEEB23V
é constituída por todos os associados.

2 � A assembleia geral é presidida pela respectiva mesa.
3 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente,

um vice-presidente, um secretário e dois suplentes.

ARTIGO 14.º

Compete à mesa da assembleia geral:
a) Convocar, dirigir os trabalhos das sessões da assembleia ge-

ral e manter o seu bom funcionamento;
b) Conferir posse aos titulares dos cargos dos órgãos sociais.

ARTIGO 15.º

Compete à assembleia geral:
a) Definir as linhas fundamentais de actuação da APEEEB23V;
b) Eleger e destituir, ocorrendo justa-causa, os titulares dos car-

gos dos órgãos sociais.

ARTIGO 16.º

1 � A assembleia geral reúne em sessões ordinárias e extraor-
dinárias.

2 � Ordinariamente, reúne duas vezes por ano: uma até 31 de
Março para apreciar e votar o relatório e contas do exercício do ano
anterior; outra durante o mês de Novembro, para aprovação do
plano de actividades e orçamento para o ano seguinte.

3 � A assembleia geral reúne ainda, ordinariamente, de dois em
dois anos, entre 15 de Setembro e 15 de Outubro, para eleição dos
corpos sociais.

4 � Extraordinariamente, reúne sempre que seja convocada a
requerimento da direcção, do conselho fiscal ou de, pelo menos, um
quinto dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 17.º

1 � As sessões da assembleia geral serão convocadas com, pelo
menos, 15 dias de antecedência, através de convocatória afixada em
local próprio sito na Escola e por carta enviada aos associados.

2 � Da convocatória constará, obrigatoriamente, indicação do
dia, hora, local e ordem de trabalhos da sessão.

3 � Requerida a convocação da assembleia geral em sessão
extraordinária, deva ela ser convocada no prazo máximo de cinco
dias, contadas da recepção do requerimento para ter lugar nos
25 dias seguintes, contados do mesmo facto.

ARTIGO 18.º

1 � A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória se
estiver presente mais de metade dos associados no pleno gozo dos seus
direitos ou meia hora mais tarde, com os que estiverem presentes.

2 � A assembleia geral, convocada em sessão extraordinária, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo anterior só poderá funcionar
se estiverem presentes, pelo menos, três quartos dos associados que
a requererem.

ARTIGO 19.º

1 � As deliberações sobre alterações de estatutos exigem o voto
favorável de três quartos do número de associados presentes.

2 � As deliberações sobre extinção, fusão, integração ou cisão
da APEEEB23V exigem o voto favorável de três quartos de todos
os associados.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 20.º

A direcção é constituída por sete associados: um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um secretário, três vogais e dois
suplentes.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Representar a APEEEB23V em juízo e fora dele;
b) Assegurar a efectivação do direito de participar na gestão e

administração da Escola;
c) Garantir e dirigir a gestão e administração da APEEEB23V e

impulsionar a sua actividade;
d) Exercer a acção disciplinar e propor a exclusão de sócio por

motivos disciplinares;
e) Elaborar o relatório e contas do exercício, o orçamento para

o ano seguinte e os planos de trabalho e actividades;
f) Deliberar sobre todas as questões que não sejam da competên-

cia exclusiva dos outros órgãos.

ARTIGO 22.º

A direcção reúne ordinariamente, uma vez por mês e, extraordi-
nariamente, sempre que convocada pelo seu presidente.

ARTIGO 23.º

1 � A APEEEB23V obriga-se pela assinatura de dois membros
da direcção, de entre o presidente, o vice-presidente e o tesoureiro.

2 � Para os assuntos de mero expediente, basta a assinatura de
um dos membros.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário, um
relator e dois suplentes.

ARTIGO 25.º

1 � Compete ao conselho fiscal, além do disposto na lei e nos
estatutos:

a) Fiscalizar a escrituração, livros e documentos da APEEEB23V
quando julgue necessário;

b) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício.
2 � No exercício das suas atribuições, o conselho fiscal pode

solicitar a qualquer órgão da APEEEB23V as informações que
entenda necessárias.

ARTIGO 26.º

O conselho fiscal reúne sempre que necessário, e pelo menos,
uma vez por ano, e é convocado pelo seu presidente ou a requeri-
mento do presidente da direcção, presidente da mesa da assembleia
geral ou de um quinto dos associados.

CAPÍTULO IV
Património

ARTIGO 27.º

O património da APEEEB23V é constituído:
a) O produto de quotizações, jóias e demais prestações a que os

associados se obriguem;
b) Os rendimentos de bens próprios;
c) O produto de subscrições e o das suas actividades;
d) Os subsídios, donativos, comparticipações e financiamentos de

que seja beneficiária;
e) Quaisquer receitas compatíveis com a sua natureza.

CAPÍTULO V
Processo eleitoral

ARTIGO 28.º

1 � A eleição dos corpos gerentes tem lugar, bianualmente, entre
os dias 15 de Setembro e 15 de Outubro.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 56 � 7 de Março de 20025042-(26)

2 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral, fixar
o dia da eleição e convocar a assembleia geral com a antecedência
mínima de 15 dias.

ARTIGO 29.º

1 � A apresentação das listas far-se-á até cinco dias antes do dia
marcado para a eleição, ao presidente da mesa da assembleia geral.

2 � O presidente da mesa da assembleia geral logo que recebi-
da a lista regularmente elaborada atribuir-lhe-á uma letra do alfa-
beto latino, de acordo com a ordem de entrada, correspondendo à
primeira a letra «A».

3 � No caso de serem detectadas deficiências na elaboração da
lista, o presidente da assembleia geral notifica o mandatário da lista
para o prazo de vinte e quatro horas suprir as irregularidades.

4 � Findo esse prazo o presidente da mesa da assembleia ge-
ral, manda afixar as listas candidatas no placar da Escola.

ARTIGO 30.º

As listas para cada um dos órgãos sociais têm de ser completas
e com a identificação dos cargos a que os seus elementos se can-
didatam.

ARTIGO 31.º

1 � Haverá uma única mesa de voto, presidida pela mesa da
assembleia geral com três urnas, destinando-se cada uma ao voto
em cada um dos órgãos.

2 � A votação inicia-se à hora para que estiver convocada a
assembleia geral eleitoral e encerra decorridas duas horas.

3 � Encerrada a votação procede-se ao escrutínio, proclaman-
do-se vencedora a lista que obtiver a maioria de votos expressos.

CAPÍTULO VI
Destituição dos cargos gerentes

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 32.º

1 � A destituição dos corpos gerentes só pode ocorrer em as-
sembleia geral para o efeito convocada e na qual estejam presen-
tes pelo menos, um quinto dos associados.

2 � No caso de destituição dos titulares dos cargos de todos os
órgãos ocorrer até ao dia 31 de Março do segundo ano do mandato,
a assembleia geral deve convocar, através do presidente da mesa,
a assembleia geral eleitoral para se reunir nos 30 dias posteriores.
Os titulares eleitos completam o mandato em curso.

3 � Se a destituição ocorrer após a data referida no número
anterior, a assembleia geral deve eleger uma mesa provisória da
assembleia geral, bem como uma comissão de gestão para o exer-
cício das funções da direcção e uma comissão de fiscalização com-
posta cada uma por três membros que se manterão em funções até
à tomada de posse dos titulares dos corpos gerentes a eleger na
assembleia geral eleitoral de Setembro/Outubro.

ARTIGO 33.º

1 � Deliberada a extinção da APEEEB23V, compete à assem-
bleia geral eleger a comissão liquidatária.

2 � Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à prá-
tica de actos necessários à liquidação.

3 � Os bens remanescentes revertem a favor da Escola B 2,3 de
Valongo.

ARTIGO 34.º

A duração bianual do mandato dos titulares dos órgãos sociais,
prevista no artigo 12.º, terá início no ano lectivo de 2002-2003.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000021059

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DAS ESCOLAS EB1 N.º 2 DO CASALINHO

E JARDIM DE INFÂNCIA DO PICOTO DE CRESTUMA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação das
Escolas EB1 n.º 2 do Casalinho e Jardim de Infância do Picoto de

Crestuma, concelho de Vila Nova de Gaia, a seguir designada por
APEC, é constituída por pais e encarregados de educação e reger-
se-á pelos estatutos, regulamentos internos e nos casos omissos, pela
lei em vigor.

2 � A APEC tem a sua sede na própria Escola, sita na Rua da
Escola, em Crestuma, ou noutro lugar a designar pela assembleia
geral.

3 � A APEC não prosseguirá fins lucrativos e terá duração ili-
mitada.

ARTIGO 2.º

1 � A APEC pretende motivar as famílias dos alunos nas tare-
fas educativas sendo o seu objecto:

a) Estabelecer uma cooperação com as entidades directivas da
Escola e outros responsáveis pelas actividades pedagógicas;

b) Acompanhar a vida e o modo de funcionamento da Escola em
todos os seus aspectos, analisando e procurando solucionar situa-
ções injustas e ou lesivas dos interesses dos alunos;

c) Colaborar nas actividades sociais e circum-escolares;
d) Sugerir e colaborar nas actividades escolares;
e) Atribuir prémios escolares.
2 � A APEC poderá colaborar com associações similares, ins-

tituídas ou a instituir noutros estabelecimentos de ensino.
3 � A APEC poderá integrar-se em qualquer federação ou con-

federação, podendo representar qualquer delas como delegado ou
correspondente.

§ único. A filiação ou demissão da APEC nas referidas organi-
zações, depende da aprovação em assembleia geral.

ARTIGO 3.º

1 � A APEC manterá sempre total independência dos poderes
públicos e das organizações políticas e religiosas.

CAPÍTULO II
Dos associados

ARTIGO 4.º

1 � Poderão ser associados os pais e encarregados de educação
que manifestem vontade de se inscreverem na APEC.

§ único. O pai ou a mãe ou o encarregado de educação, podem
fazer-se representar em conjunto ou separadamente na APEC, tendo
um só ou o casal um único voto, qualquer que seja o número de
filhos ou educandos.

ARTIGO 5.º

Constituem direitos dos associados: participar e votar nas sessões
da assembleia geral, eleger e ser eleito para os órgãos sociais e de
gestão da APEC; gozar as regalias e benefícios que a APEC possa
conceder; requerer ao presidente da assembleia geral a sua convo-
cação extraordinária, através de petição subscrita por 20% dos asso-
ciados com o mínimo de 10.

ARTIGO 6.º

São deveres dos associados: exercer com zelo e diligência os
cargos para que foram eleitos; colaborar com os corpos gerentes da
APEC quando forem solicitados; contribuir com a quota mensal
mínima, a fixar anualmente em assembleia geral, para as despesas
e fins da APEC; acatar as deliberações da assembleia geral e da
direcção; cumprir e respeitar os estatutos e regulamentos da APEC.

ARTIGO 7.º

Perdem a qualidade de associados: os que deixarem de pagar as
quotas durante seis meses consecutivos e não tenham apresentado
à direcção, por escrito, motivos justificativos; os que apresentarem
à direcção, por escrito, o seu pedido de demissão; os que faltarem
ao cumprimento das obrigações estatutárias; os que, pelos seus
actos, prejudicarem o bom nome da APEC.

§ 1.º A aplicação desta pena é da competência, em conjunto, do
conselho fiscal e da direcção e só poderá ser aplicada, depois de
ser ouvido o atingido, devendo os órgãos da direcção levar a rati-
ficação à assembleia geral o seguinte.

§ 2.º O associado punido poderá recorrer da aplicação desta pena
para a primeira assembleia geral subsequente.

CAPÍTULO III
Dos corpos gerentes

ARTIGO 8.º

São corpos gerentes da APEC: a assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.
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ARTIGO 9.º

Os corpos gerentes são eleitos anualmente, de preferência no
primeiro trimestre de cada ano lectivo, em assembleia geral.

§ único. São gratuitas as respectivas funções.

ARTIGO 10.º

1 � A eleição ou demissão dos corpos gerentes será feita por
escrutínio secreto.

2 � Poderão eleger e ser eleitos, os associados que estejam ins-
critos na APEC há mais de um mês.

§ único. A forma de eleição para os corpos gerentes consta do
regulamento interno a aprovar em assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 � Constituem a assembleia geral todos os associados no ple-
no gozo dos seus direitos.

2 � Os associados podem fazer-se acompanhar pelos respecti-
vos cônjuges, podendo estes intervir nos trabalhos da assembleia
geral, sem direito a voto.

3 � Poderão ainda assistir, sem direito a voto, os pais e encar-
regados de educação não associados.

ARTIGO 12.º

1 � A assembleia reunirá ordinariamente, no primeiro trimestre
de cada ano lectivo para discutir e aprovar o relatório e contas da
direcção e respectivo parecer do conselho fiscal, bem como eleger
os novos corpos gerentes.

2 � As assembleias gerais, devem ser convocadas pelo seu pre-
sidente, ou por quem legalmente o representar, com antecedência
mínima de 10 dias e por aviso postal, indicando o local, dia e hora,
ordem de trabalhos e disposição estatutária à qual são subordinadas.

§ único. As deliberações da assembleia geral são obrigatórias para
todos os associados da APEC.

ARTIGO 13.º

Compete à assembleia geral: introduzir alterações aos presentes es-
tatutos; eleger ou destituir os corpos gerentes; fixar as quotas a pagar
pelos associados; julgar em recurso, as sanções disciplinares aplicadas
aos associados.

ARTIGO 14.º

A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente,
dois vice-presidentes e dois secretários.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral, reunirá, extraordinariamente: quando o res-
pectivo presidente o julgue necessário; quando a direcção ou o
conselho fiscal o solicitarem; quando requerido por 20% dos asso-
ciados com o mínimo de 10%.

§ único. Os pedidos de convocação da assembleia geral, pelos
associados, serão apresentados por escrito, fundamentados e diri-
gidos ao presidente da assembleia, deles constando uma ordem de
trabalhos.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral, considera-se legalmente constituída, se à hora
marcada estiverem presentes, pelo menos, metade do número dos
seus associados.

§ único. No caso de não comparecer o número legal de associa-
dos, que permita o funcionamento da assembleia geral à hora mar-
cada, esta funcionará com qualquer número, meia hora mais tarde.

CAPÍTULO V

Direcção

ARTIGO 17.º

1 � A direcção será constituída por um presidente, um vice-pre-
sidente, um secretário, um tesoureiro e três vogais.

2 � Compete à direcção: dirigir e orientar todas as actividades
da APEC, em conformidade com os estatutos; regulamentos e de-
liberações da assembleia geral; organizar o seu plano de acção;
representar a APEC, em juízo ou fora dele, na defesa dos seus di-
reitos podendo, se tanto necessário passar procuração forense ou de
qualquer outra espécie; admitir ou rejeitar associados.

3 � A direcção reúne quando estiverem presentes a maioria dos
seus elementos.

§ único. As deliberações da direcção são tomadas por maioria dos
elementos presentes tendo o presidente o voto de qualidade.

CAPÍTULO VI

Conselho fiscal

ARTIGO 18.º

1 � O conselho fiscal será constituído por um presidente, um
relator e um vogal.

2 � Compete ao conselho fiscal: examinar sempre que o julgue
necessário e obrigatoriamente no fim do ano, as contas e o relató-
rio da direcção, dando o seu parecer, antes de serem submetidos à
aprovação da assembleia geral.

CAPÍTULO VII

Regime de financiamento

ARTIGO 19.º

Constituem receitas da Associação: as quotizações dos associa-
dos; os donativos, subvenções ou doações atribuídos à Associação.

ARTIGO 20.º

1 � As receitas da Associação devem ser movimentadas por
conta bancária.

2 � Para as despesas correntes haverá um fundo permanente, a
fixar pela direcção.

3 � O movimento da conta bancária da APEC, é obrigatoriamen-
te feito por duas assinaturas, sendo uma a do tesoureiro e outra a
do presidente ou vice-presidente.

CAPÍTULO VIII

Dissolução

ARTIGO 21.º

A Associação poderá ser dissolvida quando a assembleia geral,
expressamente convocada para o efeito e constituída por mais de
três quartos dos associados, tomar tal deliberação.

§ único. Se a assembleia não eleger uma comissão liquidatária, será
a direcção que procederá à liquidação dos bens da Associação.

ARTIGO 22.º

No caso de dissolução, os bens da Associação serão entregues
às Escolas EB1 n.º 2 do Casalinho e Jardim de Infância do Picoto
de Crestuma em partes iguais.

CAPÍTULO IX

Disposições transitórias

ARTIGO 23.º

Os presentes estatutos entrarão em vigor imediatamente, após a
sua aprovação em assembleia geral.

ARTIGO 24.º

As omissões destes estatutos serão sufridas através das disposi-
ções legais aplicáveis e dos regulamentos internos da Associação.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. � (Assinatura ilegível.) 3000021063

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA EB 1 DE S. MARÇAL � ESMERIZ

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1 de S. Marçal � Esmeriz,
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adiante designada por APEESME e durará por tempo indetermi-
nado.

ARTIGO 2.º

A APEESME tem a sua sede na Escola, podendo esta localiza-
ção ser alterado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regula-
mentos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito
privado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia
política ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião
e os padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos de pais e encar-
regados de educação, em relação aos seus filhos e educandos, atra-
vés da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da escola
e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarregados
de educação e todos os parceiros sociais, para o processo educati-
vo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de uma
linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com sen-
tido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a associação propõe, designada-
mente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escolar.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferência, debates, criação de comissões e gru-
pos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juventude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.

10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEESME é constituída pelo pai e ou mãe e ou o encarrega-
do de educação dos alunos matriculados na escola, por direito pró-
prio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas que, por dádivas ou te-
nham prestado serviços relevantes à associação e ao movimento
associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir
o título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a defesa dos

seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da associação.
8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem elei-

tos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educando na escola à excep-
ção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.
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3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação
os membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus
direitos.

4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e
como mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo elei-
toral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.

9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requerentes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c ) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.

2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.
6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações con-
celhias, distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação
dessas decisões à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1 � Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o se-

cretário;
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c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias
e extraordinárias;

d) Fazer executar as deliberações da direcção;
2 � Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presi-

dente.
3 � Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4 � Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5 � Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da Associa-

ção de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impedimento;
d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-

ção da Associação entenda oportuno convidar.
3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima

referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.

ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1 � Os presentes estatutos entram em vigor depois de deposita-
dos na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente
aprovadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2 � Em todos os casos em que os presentes estatutos se reve-
lem omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo
regulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021069

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
EB 1 � JARDIM DE INFÂNCIA BOAVISTA CRUZ � SÃO TIAGO

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1/Jardim de Infância da
Boavista Cruz (S. Tiago), adiante designada por APEEEB1C e
durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A APEEEB1C tem a sua sede na Escola EB 1 da Boavista, Rua
da Escola 4770-193 em Cruz/S. Tiago, concelho de Vila Nova de
Famalicão, podendo esta localização ser alterado por deliberação da
assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regula-
mentos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito
privado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia
política ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião
e os padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos de pais e encar-
regados de educação, em relação aos seus filhos e educandos, atra-
vés da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da escola
e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarregados
de educação e todos os parceiros sociais, para o processo educati-
vo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de uma
linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com sen-
tido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a Associação propõe, designa-
damente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escola.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferência, debates, criação de comissões e gru-
pos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juven-

tude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
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lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.

10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEEEB1C é constituída pelo pai e ou mãe e ou o encarre-
gado de educação dos alunos matriculados na escola, por direito
próprio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas e entidades que, por dá-
divas ou tenham prestado serviços relevantes à associação e ao
movimento associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir o
título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a de-

fesa dos seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia

geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da associação.
8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educando na escola à excep-
ção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.

3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação
os membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus
direitos.

4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e
como mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo elei-
toral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável, pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.
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9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requerentes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c ) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.

2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.

6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações con-
celhias, distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação
dessas decisões à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1 � Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o se-

cretário;
c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias

e extraordinárias;
d) Fazer executar as deliberações da direcção.
2 � Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presi-

dente.
3 � Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4 � Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5 � Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção direcção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da Associa-

ção de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impedimento;
d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-

ção da Associação entenda oportuno convidar.
3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
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§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima
referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.

ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1 � Os presentes estatutos entram em vigor depois de deposita-
dos na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente
aprovadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2 � Em todos os casos em que os presentes estatutos se reve-
lem omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo
regulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021082

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA 1 ESTALAGEM VERMOIM

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1- n.º 1 Estalagem �
Vermoim, adiante designada por APEEEEV e durará por tempo
indeterminado.

ARTIGO 2.º

A APEEEEV tem a sua sede na Escola, podendo esta localiza-
ção ser alterado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regula-
mentos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito
privado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia
política ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião
e os padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos dos pais e en-
carregados de educação, em relação aos seus filhos e educandos,
através da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da
escola e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarre-
gados de educação e todos os parceiros sociais, para o processo

educativo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de
uma linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com
sentido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a Associação propõe, designa-
damente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escola.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferências, debates, criação de comissões e
grupos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juven-

tude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.

10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEEEEV é constituída pelo pai e ou mãe e ou o encarrega-
do de educação dos alunos matriculados na escola, por direito pró-
prio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas e entidades que, por dá-
divas ou tenham prestado serviços relevantes à associação e ao
movimento associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir
o título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a de-

fesa dos seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia

geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da associação.
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8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educando na escola à excep-
ção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.

3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação os
membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus direitos.

4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e como
mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo eleitoral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável, pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.

9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requerentes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c ) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.
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2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.
6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações concelhias,
distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação dessas decisões
à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1) Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o secretário;
c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias

e extraordinárias;
d) Fazer executar as deliberações da direcção.
2) Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presidente.
3) Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4) Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5) Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção direcção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da Associa-

ção de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impedimento;
d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-

ção da Associação entenda oportuno convidar.
3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima

referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.

ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1) Os presentes estatutos entram em vigor depois de depositados
na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente apro-
vadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2) Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo re-
gulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021088

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA EB 1 DE ESTRADA E JARDIM DE INFÂNCIA

DE IGREJA � CABEÇUDOS

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1 de Estrada e Jardim de
Infância de Igreja � Cabeçudos, adiante designada por
APEEEEJIIC e durará por tempo indeterminado.
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ARTIGO 2.º

A APEEEEJIIC tem a sua sede na Escola, podendo esta locali-
zação ser alterado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regulamen-
tos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito pri-
vado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia po-
lítica ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião e os
padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Universal dos
Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos dos pais e en-
carregados de educação, em relação aos seus filhos e educandos,
através da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da
escola e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarre-
gados de educação e todos os parceiros sociais, para o processo
educativo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de
uma linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com
sentido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a Associação propõe, designa-
damente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escola.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferências, debates, criação de comissões e
grupos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juven-

tude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.

10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEEEEJIIC é constituída pelo pai e ou mãe e ou o encarre-
gado de educação dos alunos matriculados na escola, por direito
próprio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas e entidades que, por dá-
divas ou tenham prestado serviços relevantes à associação e ao
movimento associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir
o título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a de-

fesa dos seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia

geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da associ-

ação.
8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educandos na escola à ex-
cepção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.

3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação
os membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus
direitos.
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4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e
como mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo elei-
toral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável, pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.

9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requeren-
tes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.

2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.
6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações con-
celhias, distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação
dessas decisões à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1) Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o se-

cretário;
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c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias
e extraordinárias;

d) Fazer executar as deliberações da direcção.
2) Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presidente.
3) Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4) Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5) Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção direcção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da Associa-

ção de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impedimento;
d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-

ção da Associação entenda oportuno convidar.
3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima

referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.

ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1) Os presentes estatutos entram em vigor depois de depositados
na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente apro-
vadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2) Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo re-
gulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021100

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA EB 1 BAIRRO E JARDIM DE INFÂNCIA

DE JESUFREI

Estatutos

CAPÍTULO I
Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1 Bairro e Jardim de Infân-
cia de Jesufrei, adiante designada por APEEEBJIJ e durará por
tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A APEEEBJIJ tem a sua sede na Escola, podendo esta localiza-
ção ser alterado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regula-
mentos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito
privado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia
política ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião
e os padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos dos pais e en-
carregados de educação, em relação aos seus filhos e educandos,
através da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da
escola e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarre-
gados de educação e todos os parceiros sociais, para o processo
educativo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de
uma linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com
sentido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a Associação propõe, designa-
damente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escola.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferências, debates, criação de comissões e
grupos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juven-

tude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.
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10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III
Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEEEBJIJ é constituída pelo pai e ou mãe e ou o encarre-
gado de educação dos alunos matriculados na escola, por direito
próprio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas e entidades que, por dá-
divas ou tenham prestado serviços relevantes à associação e ao
movimento associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir
o título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Asso-

ciação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a de-

fesa dos seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia

geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da asso-

ciação.
8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem

eleitos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educandos na escola à ex-
cepção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.

3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação
os membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus
direitos.

4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e
como mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo elei-
toral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável, pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.
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9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requerentes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c ) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.

2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.

6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações con-
celhias, distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação
dessas decisões à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1) Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o se-

cretário;
c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias

e extraordinárias;
d) Fazer executar as deliberações da direcção.
2) Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presidente.
3) Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4) Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5) Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção direcção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da As-

sociação de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impe-
dimento;

d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-
ção da Associação entenda oportuno convidar.

3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
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§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima
referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.

ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1) Os presentes estatutos entram em vigor depois de depositados
na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente apro-
vadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2) Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo re-
gulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

2 de Fevereiro de 2001. 3000021108

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA EB 1 DE QUINTÃO E JARDIM DE INFÂNCIA

DO MOSTEIRO � ARNOSO SANTA EULÁLIA

Estatutos

CAPÍTULO I

Da associação

ARTIGO 1.º

A instituição adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola EB 1 de Quintão e Jardim de
Infância do Mosteiro � Arnoso Santa Eulália, adiante designada
por APEEEQJIMASE e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A APEEEQJIMASE tem a sua sede na Escola, podendo esta
localização ser alterado por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A Associação que se regerá pelos presentes estatutos e regula-
mentos aprovados em assembleia geral é uma associação de direito
privado, sem fins lucrativos e independente de qualquer ideologia
política ou religiosa que respeita as diversas correntes de opinião
e os padrões de direito natural reconhecidos pela Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os interesses e direitos dos pais e en-
carregados de educação, em relação aos seus filhos e educandos,
através da colaboração permanente e recíproca com os órgãos da

escola e com o corpo docente e discente da escola, pais e encarre-
gados de educação e todos os parceiros sociais, para o processo
educativo, pedagógico e formativo dos seus educandos, dentro de
uma linha democrática, exercendo sempre as suas actividades com
sentido de equidade visando o progresso educativo.

ARTIGO 5.º

Para a realização dos seus fins, a Associação propõe, designa-
damente:

1) Promover o esclarecimento dos pais e encarregados de edu-
cação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os
ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos
órgãos da escola.

2) Defender os interesses morais e culturais e físicos dos
educandos.

3) Utilizar os meios que achar adequados, nomeadamente o re-
curso a reuniões, conferências, debates, criação de comissões e
grupos de trabalho.

4) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à
educação e juventude.

5) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes.
6) Participar na definição de uma política de educação e juventude.
7) Fomentar, actividades de carácter pedagógico, cultural, social

e desportivo.
8) Intervir, como parceiro social, junto dos órgãos de soberania,

autarquia, autoridades e outras instituições, de modo a facilitar o
exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos
pais e encarregados de educação.

9) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenien-
tes no processo educativo, salvaguardando a independência em re-
lação a quaisquer organizações concelhias, distritais, nacionais,
estrangeiras e internacionais, com finalidades convergentes ou com-
plementares.

10) Exercer actividades que não dizendo respeito a aspectos
meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e
apoio da instituição familiar.

11) Integrar-se em organizações concelhias, distritais, nacionais,
com finalidades convergentes ou complementares.

12) Promover, divulgar e defender os pais e encarregados de
educação, em todas as estruturas da escola.

13) Criar as condições para a realização de parecerias com a
escola e outras entidades.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO 6.º

A APEEEQJIMASE é constituída pelo pai e ou mãe e ou o en-
carregado de educação dos alunos matriculados na escola, por di-
reito próprio desde que se inscrevam.

ARTIGO 7.º

A Associação tem duas categorias de membros: efectivos e ho-
norários.

Podem ser membros efectivos:
1) Os pais e encarregados de educação dos alunos matriculados

na escola, salvaguardando o disposto no artigo 6.º, são os únicos a
quem compete gerir e decidir dos seus destinos.

2) As pessoas singulares ou colectivas e entidades que, por dá-
divas ou tenham prestado serviços relevantes à associação e ao
movimento associativo de pais e encarregados de educação.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral, sob proposta da direcção, atribuir
o título de membro honorário.

ARTIGO 9.º

São direitos dos membros efectivos:
1) Participar nas assembleias gerais, elegerem e serem eleitos

para qualquer cargo dos órgãos desta associação.
2) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação.
3) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a de-

fesa dos seus direitos como pais e encarregados de educação.
4) Criticar os actos dos corpos desta associação.
5) Discutir e emitir voto sobre os assuntos a tratar na assembleia

geral.
6) Requer a convocação da assembleia geral nos termos do re-

gulamento.
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7) Subscrever listas de candidatos aos órgãos sociais da associação.
8) Requer a transcrição de actas dos órgãos da associação.
9) Apresentar aos órgãos sociais competentes quaisquer reclama-

ção, sugestões ou projectos que julguem úteis à associação.

ARTIGO 10.º

São deveres dos membros efectivos:
1) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
2) Colaborar, individual ou colectivamente, e sempre que possí-

vel com a associação, quando esta o solicitar.
3) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.
4) Contribuir financeiramente, da forma que for fixada, em as-

sembleia geral, sob proposta da direcção, para as despesas e fins
da Associação.

5) Contribuir para o desenvolvimento da Associação e realiza-
ção dos seus fins.

ARTIGO 11.º

Perdem a qualidade de membro:
1) A pedido do associado, feita por escrito, em qualquer altura,

sem prejuízo do disposto na lei e sem reaver as quotas pagas.
2) Por expulsão por infracção aos estatutos, sob proposta da di-

recção, devidamente fundamentada e rectificada em assembleia
geral.

3) Em caso de interdição decretada por sentença com trânsito em
julgado.

4) Quando se deixe de ter filhos ou educandos na escola à ex-
cepção dos membros dos órgãos da associação, que se manterão em
funções até final do mandato, até à posse dos novos órgãos.

CAPÍTULO III
Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

São órgãos sociais da Associação de Pais:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal;
d) Conselho consultivo � é um órgão de consulta;
e) O exercício dos cargos na associação são gratuitos.

ARTIGO 13.º

Deverão ser lavradas actas de todas as reuniões dos corpos so-
ciais, exaradas em livros próprios ou passadas a computador e guar-
dadas em diskete.

ARTIGO 14.º

O mandato dos membros dos órgãos é de 2 anos, cessando fun-
ções com a posse dos seus substitutos.

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal efectua-se mediante a apresentação de listas entregues ao
presidente da assembleia geral, acompanhadas de declarações dos
próprios de como aceitam tal candidatura, até ao início da assem-
bleia geral eleitoral.

2) Se não for apresentada nenhuma lista nos termos do número
anterior, cabe ao presidente da mesa geral propor uma lista durante
essa mesma assembleia, depois de ouvir eventuais voluntários.

3) Só poderão ser eleitos para os órgãos sociais da Associação os
membros efectivos que se encontrem em pleno uso dos seus direitos.

4) A mesa da assembleia geral funciona como mesa eleitoral e como
mesa de voto, competindo-lhe organizar todo o processo eleitoral.

5) Junto da mesa da assembleia eleitoral pode estar um delega-
do de cada candidatura.

6) Todas as eleições são feitas por voto secreto.
7) A posse deve ser conferida pelo presidente da mesa da assem-

bleia geral cessante, no prazo de 72 horas. A contar do fim da as-
sembleia geral, devendo sempre que possível, o respectivo termo
de posse ser feito logo a seguir à acta da assembleia em que se
procedeu à eleição.

8) No caso do presidente cessante não conferir a posse no prazo
referido no número anterior, o novo presidente da assembleia ge-
ral dá posse a todos os outros membros dos órgãos sociais eleitos
o mais rapidamente possível.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

3) Caso entenda indispensável, pode o presidente da mesa esco-
lher entre os membros efectivos aqueles que julgue necessários para
o coadjuvar, sem prejuízo das competências atribuídas aos elemen-
tos da mesa.

ARTIGO 16.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger todos os órgãos sociais da Associação de Pais.
2) Apreciar, discutir e votar o relatório de actividades e contas

anuais a apresentar pela direcção, bem como o respectivo parecer
do conselho fiscal.

3) Aprovar o plano de actividades e orçamento.
4) Decidir sobre propostas de interesse geral apresentadas pela

direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer associado.
5) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos.
6) Ratificar a forma de contribuição financeira dos associados,

proposta pela direcção.
7) Deliberar sobre a definição de linhas gerais de actuação da

Associação de Pais, de acordo com os legítimos interesses dos seus
associados, no quadro dos objectivos previstos nos presentes esta-
tutos.

8) Deliberar sobre a adesão a organizações locais, regionais na-
cionais e internacionais e sua retirada.

9) Deliberar sobre recursos das sanções previstas no artigo 11.º
10) Deliberar sobre a transferência da sede da Associação de Pais

para outro local.
11) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos membros

ou por qualquer dos órgãos sociais.
12) Aprovar e alterar o regulamento interno.
13) Deliberar sobre a alteração dos estatutos.

ARTIGO 17.º

1) A assembleia geral reúne ordinariamente nos primeiros 60 dias
após o início do ano lectivo, para fins eleitorais (de 2 em 2 anos).

2) A assembleia geral reúne extraordinariamente:
a) Sempre que o seu presidente o entender necessário;
b) A solicitação da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de, pelo menos 30 sócios no pleno gozo dos

seus direitos.
§ 1.º Os pedidos de convocação da assembleia geral serão diri-

gidos e fundamentados por escrito, ao presidente da assembleia
geral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

§ 2.º No caso da alínea c) do n.º 2 a assembleia geral, só poderá
funcionar se estiverem presentes dois terços dos sócios requerentes.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos e dos regu-
lamentos internos são tomadas por maioria qualificada de três quar-
tos de sócios da Associação.

4) As deliberações da assembleia geral só terão validade quando
apoiadas pela maioria simples dos sócios presentes.

5) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas a todos os associados, indicando a ordem de trabalhos,
o dia a hora e o local do seu funcionamento.

§ único. Se à hora indicada não estiver presente mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora depois com
qualquer número de associados.

6) As assembleias gerais que tenham por objecto a dissolução da
Associação, só se considerarão validamente constituídas se estive-
rem presentes três quartos de sócios da Associação.

7) Em caso de dissolução, os bens da Associação terão o desti-
no que a assembleia geral determinar.

8) Compete ao presidente:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir os trabalhos de sessão;
c ) Assinar com os secretários as actas das sessões;
d) Comunicar à assembleia geral qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento;
e) Dar posse aos órgãos sociais após a assembleia geral que os

elegeu;
f) Assistir, sem direito a voto, às reuniões de direcção.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 18.º

1) A Associação de Pais é gerida, por uma direcção constituída
por sete membros efectivos, sendo um presidente, dois vice-presi-
dentes, um secretário, um tesoureiro e dois vogais.
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2) A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria, e tendo
o presidente o voto de qualidade.

3) A responsabilidade da direcção é colectiva salvo declaração
de voto expresso em contrário.

4) A direcção reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, fixan-
do previamente a data e extraordinariamente, sempre que o seu
presidente ou a maioria dos seus membros o solicitem.

5) A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois mem-
bros da sua direcção, sendo um deles o presidente ou, no seu im-
pedimento por um dos dois vice-presidentes.

ARTIGO 19.º

São atribuições da direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral.
2) Assegurar o regular funcionamento da Associação, de modo

que se cumpra os seus objectivos estatutários e as determinações
legais respectivas.

3) Representar a Associação em todos os contactos com os ór-
gãos da Escola ou com quaisquer outras entidades para prossecu-
ção dos fins da Associação.

4) Solicitar e delegar, conferindo plenos poderes à Federação
Concelhia das Associações de Pais de Vila Nova de Famalicão, na
impossibilidade de cumprimento pleno das alíneas anteriores.

5) Gerir os bens da Associação.
6) Elaborar o plano geral de actividades da Associação.
7) Elaborar anualmente, o relatório e contas da Associação, sub-

metendo-o à aprovação da assembleia geral, acompanhado do pa-
recer do conselho fiscal.

8) Pedir a convocação de assembleias gerais extraordinárias.
9) Nomear delegados, quando solicitado por um grupo de asso-

ciados ou sempre que o achar conveniente.
10) Representar a Associação em juízo e fora dele.
11) Propor, fundamentalmente, à assembleia geral, a perda da

qualidade de associado quando se verifique infracção que a justi-
fique, nos termos dos estatutos.

12) Indicar os representantes da Associação para os órgãos da
Escola, conforme o previsto na lei.

13) Deliberar sobre a adesão e a demissão de organizações con-
celhias, distritais, nacionais ou internacionais e levar a ratificação
dessas decisões à assembleia geral.

ARTIGO 20.º

A direcção pode promover a constituição de comissões ou gru-
pos de trabalho com vista ao estudo, apresentação de propostas e
resolução de situações, directamente ligadas com os fins objectivos
da Associação, podendo para o efeito solicitar a colaboração de pais
e encarregados de educação associados ou outros técnicos de es-
pecialistas.

ARTIGO 21.º

1) Compete ao presidente:
a) Representar a Associação de Pais;
b) Presidir às reuniões da direcção e assinar as actas com o se-

cretário;
c) Convocar os membros da direcção para as reuniões ordinárias

e extraordinárias;
d) Fazer executar as deliberações da direcção.
2) Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presidente.
3) Compete ao tesoureiro:
a) Manter o bom funcionamento do sector financeiro;
b) Elaborar os balancetes;
c) Elaborar as contas anuais.
4) Compete ao secretário:
a) Elaborar e assinar as actas e delas dar conhecimento;
b) Manter em bom funcionamento os serviços de secretariado.
5) Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões e grupos de trabalho que fo-

rem formados.

SECÇÃO III
Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Acompanhar a administração financeira da Associação.
2) Dar parecer sobre as contas e o relatório a apresentar pela

direcção à assembleia geral.

SECÇÃO IV

Do conselho consultivo

ARTIGO 24.º

1) O conselho consultivo é o órgão de consulta da direcção no
âmbito da interacção direcção, comunidade educativa.

2) O conselho consultivo tem a seguinte constituição:
a) Um representante dos pais e encarregados de educação por

turma;
b) A direcção da Associação de Pais e o presidente da assem-

bleia geral;
c) O conselho consultivo é presidido pelo presidente da Associa-

ção de Pais, ou por um dos vice-presidentes no seu impedimento;
d) Um representante das instituições ou entidades que a direc-

ção da Associação entenda oportuno convidar.
3) O conselho consultivo reúne ordinariamente trimestralmente.
4) O conselho consultivo reúne extraordinariamente para tratar

de assuntos concretos de natureza sectorial.
§ único. O presidente, para efeito, convoca os membros acima

referidos com interesse directo e legítimo no processo consultivo
em análise.

CAPÍTULO IV
Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos sócios.
2) As taxas previstas no n.º 8 do artigo 9.º, destes estatutos.
3) Os donativos, subvenções ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos ou iniciativas promovidas pela Associação.
4) A cobrança das quotas será efectuada no acto da matrícula ou

sua renovação.
ARTIGO 26.º

1) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2) Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 27.º

Até à eleição dos órgãos sociais da Associação de Pais, os actos
necessários à sua completa institucionalização são da competência
de uma comissão instaladora.

ARTIGO 28.º

1) Os presentes estatutos entram em vigor depois de depositados
na Secretaria Geral do Ministério da Educação, devidamente apro-
vadas em assembleia geral de pais e encarregados de educação.

2) Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos a Associação rege-se pela legislação em vigor e pelo re-
gulamento interno a aprovar em assembleia geral.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021117

MADAPE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA EB 2,3

DA MADALENA � VILA NOVA DE GAIA

ARTIGO 1.º

Denominação

A Associação adopta a denominação Madape; Associação de Pais
e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola EB 2,3 da Ma-
dalena, na freguesia de Madalena, concelho de Vila Nova de Gaia e
tem sede na Escola.

ARTIGO 2.º

Fins e âmbito de acção

1 � A Associação tem como finalidade essencial assegurar a
efectiva participação dos Pais e Encarregados de Educação na ta-
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refa educativa da Escola, num processo de estreita colaboração com
o seu corpo docente.

2 � A associação dinamiza iniciativas de complemento curricu-
lar, numa perspectiva do desenvolvimento integral do aluno.

ARTIGO 3.º

Independência e neutralidade

1 � A associação procurará cumprir os seus fins salvaguardan-
do sempre a sua independência de qualquer organização oficial ou
privada.

2 � A associação exercerá as suas actividades com plena neu-
tralidade em relação a qualquer ideologia política ou religiosa, pro-
curando assegurar que a educação dos filhos ou educandos se pro-
cesse segundo as normas do direito natural universalmente aceite.

ARTIGO 4.º

Dos associados

1 � São associados da associação todos os Pais e Encarregados
de Educação dos alunos da Escola que na Associação se filiem.

2 � Será considerado associado cada pai (mãe) ou encarregado (a)
de educação filiado tenha um ou mais educandos na Escola.

ARTIGO 5.º

Dos corpos sociais

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal. Todos os órgãos são eleitos anualmente em assem-
bleia geral ordinária no primeiro período do ano lectivo.

ARTIGO 6.º

Da mesa da assembleia

A mesa da assembleia geral será constituída por três elementos
eleitos em assembleia geral, um presidente e dois secretários.

ARTIGO 7.º

Da direcção

1 � A direcção é constituída por sete elementos eleitos em as-
sembleia geral; um presidente, um secretário, um tesoureiro e qua-
tro vogais.

2 � As reuniões da direcção terão uma periodicidade mínima
mensal.

3 � Poderão ser eleitos suplentes para a direcção.

ARTIGO 8.º

Do conselho fiscal

1 � O conselho fiscal é constituído por três elementos eleitos
em assembleia geral; um presidente e dois vogais.

2 � As reuniões terão a periodicidade trimestral.

ARTIGO 9.º

Da responsabilidade

1 � Associação obriga-se pela assinatura conjunta de dois mem-
bros da direcção, sendo uma obrigatoriamente a do presidente ou
a de quem, ao abrigo do regulamento interno da Associação, o
substitua em caso de impedimento.

2 � Os cheques deverão ser assinados por duas de três assina-
turas da direcção, sendo obrigatoriamente uma do presidente ou do
tesoureiro.

ARTIGO 10.º

Meios financeiros

As receitas da Associação são constituídas pelas quotizações dos
sócios a fixar pela assembleia geral, por subsídios e donativos ofi-
ciais e particulares que eventualmente lhe venham a ser atribuídos.

ARTIGO 11.º

Disposição final e transitória

Em todos os casos em que os presentes estatutos se revelem
omissos a Associação rege-se pela legislação geral em vigor.

Aprovados na Assembleia Geral de 12 de Fevereiro de 2001.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2002. 3000021134

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO JARDIM DE INFÂNCIA DOS CARVALHAIS DE BAIXO

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação e objecto

ARTIGO 1.º

A Associação denomina-se Associação de Pais e Encarregados
de Educação do Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo e tem
a sua sede em Coimbra no Jardim de Infância dos Carvalhais de
Baixo e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

Por deliberação da assembleia geral a sua sede poderá ser trans-
ferida para outro local.

ARTIGO 3.º

A Associação não tens fins lucrativos e será independente de
qualquer organização política ou credo religioso.

ARTIGO 4.º

A Associação tem por finalidade:
a) Contribuir para os objectivos da Educação Pré-Escolar da Lei

de Bases dos Sistema Educativo;
b) Colaborar com o Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo

em actividades de carácter pedagógico, cultural e social;
c) Prestar ao Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo a co-

laboração necessária para enriquecer o Projecto Educativo;
d) Promover novos sentidos de Educação, introduzindo valores

sociais que têm em conta a cooperação, participação, motivação e
cidadania;

e) Colaborar com o Jardim de Infância dos Carvalhais de Bai-
xo, em termos logísticos e na gestão dos recursos humanos, mate-
riais e económicos;

f) Promover, perante as entidades competentes, a garantia das
melhores condições de funcionamento do Jardim de Infância dos
Carvalhais de Baixo, nomeadamente ao nível da higiene, seguran-
ça e qualidade de vida das crianças.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 5.º

Serão sócios efectivos da Associação os Pais e Encarregados de
Educação das crianças que frequentam o Jardim de Infância dos
Carvalhais de Baixo.

ARTIGO 6.º

Podem solicitar à Direcção da Associação a admissão como só-
cios honorários:

a) Os profissionais que integram ou integraram a equipa educa-
tiva do Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo;

b) Os amigos das crianças do Jardim de Infância dos Carvalhais
de Baixo que de alguma forma estão ligados ao sistema educativo
ou à comunidade;

c) Os familiares das crianças que frequentam o Jardim de Infân-
cia dos Carvalhais de Baixo;

d) Os pais, encarregados de educação e familiares de crianças que
já frequentaram o Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo.

§ único. Da recusa de admissão haverá recurso para a assembleia
geral.

ARTIGO 7.º

São direitos dos sócios efectivos:
a) Participar em todas as actividades da Associação;
b) Eleger e ser eleito para quaisquer cargos da Associação;
c) Obter informações e esclarecimentos da direcção e apresen-

tar-lhe sugestões e problemas cuja resolução caiba à Associação ou
para que esta deva contribuir.

ARTIGO 8.º

São deveres dos sócios efectivos:
a) Aceitar e cumprir a orientação contida nos presentes estatutos;
b) Participar regularmente nas reuniões para que forem convo-

cados;
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c) Pagar a quota que vier a ser fixada em assembleia geral, havendo
lugar ao pagamento de uma só quota por cada casal de sócios;

d) Contribuir por todos os meios ao seu alcance a inteira realização
dos fins desta Associação de Pais e Encarregados de Educação.

ARTIGO 9.º

Perdem a qualidade de sócios efectivos:
a) Por demissão, os que a requeiram por escrito à direcção;
b) Por exclusão, os que faltarem ao cumprimento dos deveres

assumidos para com a Associação, não se integrarem nos fins vi-
sados pela mesma, ou violarem os presentes estatutos;

c) Temporariamente, por suspensão, os que deixarem de fazer
6 prestações seguidas de quotas, mantendo-se a suspensão enquan-
to o pagamento não for regularizado.

§ único. Passarão automaticamente de sócios a extraordinários os
pais ou encarregados de educação de crianças que terminam a fre-
quência do Jardim de Infância dos Carvalhais de Baixo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 10.º

São órgãos da associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

A eleição dos membros dos órgãos sociais será feita por escru-
tínio secreto sobre listas apresentadas pela direcção ou por um gru-
po de pelo menos 10 associados.

ARTIGO 12.º

Os membros dos órgãos sociais eleitos tomam posse pelo presi-
dente da assembleia geral cessante, num dos 10 dias seguintes, ao
acto eleitoral. Na posse os órgãos sociais cessantes farão entrega
de valores, escrituração e documentos sociais, do que se lavrará acta
em livro próprio.

ARTIGO 13.º

Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos por um período de
um ano, podendo ser reeleitos. O ano associativo coincide com o
ano lectivo.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral é o órgão máximo da associação e é consti-
tuído por todos os sócios efectivos, sendo a sua competência:

1) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais;
2) Aprovar os regulamentos gerais da associação;
3) Discutir e votar o balanço e relatório de contas da gerência;
4) Admitir e recusar em última instância novos associados;
5) Fixar o montante da jóia e das quotas a pagar pelos accionistas;
6) Marcar a data das eleições dos corpos gerentes;
7) Constituir a comissão eleitoral;
8) Ratificar a mudança da sede social;
9) Apreciar o exercício dos corpos gerentes.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral terá uma mesa constituída por um presidente,
um vice-presidente e um secretário, a quem compartirá convocar e
dirigir as reuniões e redigir as respectivas actas.

§ único. Na falta ou impedimento dos membros da mesa, e sem
prejuízo do estabelecido no corpo deste artigo, a assembleia geral
será presidida e secretariada por três associados eleitos em cada
reunião.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por cada ano,
na 1.ª quinzena de Setembro, para apreciação e votação do relató-
rio de actividades, orçamento e contas do exercício, bem como para
apreciação e votação do plano de actividades.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral reúne extraordinariamente quando:
1) Convocada pelo presidente da assembleia geral;
2) A sua convocação seja requerida, com um fim legítimo, por

um conjunto de associados superior à quinta parte da sua totalidade.

ARTIGO 18.º

A direcção é o órgão executivo e compõe-se de cinco elemen-
tos, sendo um presidente, um vice-presidente, um secretário, um
tesoureiro e um vogal.

§ único. A direcção obriga-se com a assinatura de 2 membros
sendo que uma a do presidente e a outra, sempre que se trate de
questões de natureza financeira, a do tesoureiro.

ARTIGO 19.º

Compete à direcção:
1) Dirigir e coordenar toda a actividade da Associação;
2) Dar execução às deliberações da assembleia geral;
3) Elaborar e pôr à votação da assembleia geral os regulamen-

tos internos referidos nestes estatutos;
4) Requerer à mesa da assembleia geral a convocação da assem-

bleia geral;
5) Cumprir e fazer cumprir os estatutos e os regulamentos da

associação;
6) Representar a Associação em juízo e fora dele;
7) Propor à assembleia geral todas as iniciativas que julgue ne-

cessárias à realização da missão da associação;
8) Propor à assembleia geral a demissão e exclusão de associa-

dos e aceitar a sua demissão;
9) Propor à assembleia geral o regulamento eleitoral.

ARTIGO 20.º

O conselho fiscal é composto por 3 elementos sendo um o pre-
sidente.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho fiscal dar parecer sobre o relatório de con-
tas da associação, elaborado pela direcção.

CAPÍTULO IV
Disposições gerais

ARTIGO 22.º

Constituem património da associação as verbas provenientes de
jóias e da quotização dos associados, as verbas provenientes de
dádivas  ou subsídios atribuídos por entidades públicas ou priva-
das nacionais, comunitárias ou estrangeiras no âmbito da actividade
normal da associação bem como os bens móveis ou imóveis pro-
venientes de ofertas, legados ou aquisições, que se destinem a ser
utilizados na prossecução dos objectivos que a Associação visa
cumprir.

ARTIGO 23.º

Os presentes estatutos só poderão ser alterados, em assembleia
geral expressamente convocada para o efeito, com uma maioria
favorável de 2/3 dos associados.

ARTIGO 24.º

As situações omissas nos presentes estatutos serão reguladas
pelas disposições legais aplicáveis e pelos regulamentos internos
em vigor. 3000021139

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA EB 2,3
PADRE ANTÓNIO LUÍS MOREIRA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
da Escola EB 2,3 Padre António Luís Moreira, também designada
abreviadamente por APALM, constitui uma instituição sem fins
lucrativos, com duração indeterminada, com sede naquele estabe-
lecimento de ensino, em Carvalhos, freguesia de Pedroso, conce-
lho de Vila Nova de Gaia, que se regerá pelos presentes estatutos
e, nos casos omissos, pela lei geral.
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ARTIGO 2.º

A APALM tem como finalidade essencial através da estreita e
permanente colaboração entre alunos, diversos órgãos da escola,
pais e encarregados de educação, a defesa e a promoção dos inte-
resses dos seus associados em tudo quanto respeita à educação e
ensino dos seus filhos ou educandos.

ARTIGO 3.º

Compete designadamente à APALM:
a) Promover e estabelecer o contacto e o diálogo indispensáveis

para uma recíproca compreensão entre professores, alunos, pais e
encarregados de educação;

b) Colaborar com pais, encarregados de educação e professores,
com vista a uma melhor conjugação de esforços no campo educa-
cional;

c) Apoiar os pais e encarregados de educação, por todos os meios
ao seu alcance, na sua missão educativa;

d) Analisar todas as situações prejudiciais aos interesses dos fi-
lhos ou educandos dos associados, chamando a atenção para elas,
e fazer todos os esforços para a sua resolução;

e) Colaborar nas iniciativas da Escola ou dar sugestões para as
mesmas, designadamente em matéria de utilização de tempos livres
em actividades de carácter educativo, cultural, desportivo e social,
promovendo-as sempre que o julgue oportuno;

f) Colaborar com associações ou organismos afins, em ordem à
consecução dos fins comuns;

g) Defender perante a Escola os legítimos interesses dos pais,
encarregados de educação e alunos e expressar as suas necessida-
des e aspirações em matéria de educação e ensino;

h) Promover, dentro do seu âmbito, a realização de actividades
culturais e de formação.

ARTIGO 4.º

a) A APALM procurará assegurar que a educação dos seus fi-
lhos ou educandos se processe no respeito pelos valores fundamen-
tais da pessoa humana;

b) A APALM exercerá a sua actividade em total independência
de qualquer ideologia política ou religiosa e de quaisquer organi-
zações oficiais ou privadas.

CAPÍTULO II
Dos associados

ARTIGO 5.º

São associados da APALM os pais e encarregados de educação
dos alunos, matriculados, na Escola, em cada ano lectivo, desde que
nela se inscrevam.

ARTIGO 6.º

São direitos dos associados:
a) Participarem na assembleia geral, elegerem e serem eleitos

para os corpos gerentes da APALM;
b) Tomar parte em todas as actividades da Associação, bem como

serem mantidos ao corrente das mesmas;
c) Apresentar aos órgãos competentes quaisquer sugestões ou

projectos que julguem úteis aos fins da Associação;
d) Utilizarem os serviços da APALM na resolução de todos os

problemas relativos aos seus filhos ou educandos, com observân-
cia da orientação definida no artigo 4.º

ARTIGO 7.º

São deveres dos associados:
a) Cumprir os estatutos;
b) Cooperarem nas actividades da APALM e contribuírem, na

medida das suas possibilidades, para a realização dos seus objecti-
vos;

c) Exercerem, com zelo e diligência, os cargos para que forem
eleitos e missões de que forem incumbidos;

d) Pagarem as quotas que forem fixadas em assembleia geral.
§ único Cada associado pagará, apenas uma quota, independen-

temente do número de educandos a seu cargo.

ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de associados:
a) A pedido do associados, desde que o faça por escrito, dirigin-

do-se ao presidente da direcção;
b) Por infracção aos deveres dos associados.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

Disposições gerais

ARTIGO 9.º

1) Os corpos gerentes da APALM são:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.
2) Os membros dos corpos gerentes serão eleitos pela assembleia

eleitoral de entre os sócios da APALM, no pleno gozo dos seus
direitos.

3) Os membros dos corpos gerentes serão eleitos por um ano,
correspondente ao ano lectivo, e manterão o mandato até à posse
dos novos.

4) O exercício dos cargos associativos é gratuito.

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos sociais.

2) A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente,
um vice-presidente e dois secretários.

ARTIGO 11.º

Compete, em especial, à assembleia geral:
a) Eleger os corpos gerentes;
b) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos;
c) Discutir, dar parecer e decidir sobre as actividades da APALM;
d) Aprovar anualmente o relatório e contas da direcção e o pa-

recer do conselho fiscal;
e) Autorizar a contrair empréstimos, a filiação da APALM em

federações ou organismos congéneres;
f) Rectificar as deliberações da direcção relativamente a actos

que, em face dos presentes estatutos, assim o requerem;
g) Deliberar sobre a dissolução da APALM.

ARTIGO 12.º

1) A assembleia geral reunirá, ordinariamente, uma vez por ano,
no início de cada ano lectivo, para dar cumprimento ao disposto
nas alíneas a) e d) do artigo anterior.

2) Poderá reunir, extraordinariamente, por iniciativa do seu pre-
sidente, por pedido da direcção ou do conselho fiscal ou por re-
querimento subscrito por um mínimo de 50 associados.

3) Quando, à hora para que for convocada a assembleia geral não
estiver presente pelo menos um terço do número total dos associa-
dos, a assembleia geral reunirá 30 minutos após a hora marcada,
com qualquer número de associados.

4) Para o caso de dissolução da APALM ou alteração dos esta-
tutos a assembleia geral deverá ser convocada especificadamente
para o efeito.

5) Cada associado, tem direito a um voto, qualquer que seja o
número de alunos seus filhos ou educandos.

6) O pai e a mãe podem tomar parte conjuntamente nas assem-
bleias gerais, mas o direito de voto apenas poderá ser exercido por
um deles.

7) As deliberações são tomadas por maioria simples de votos dos
associados presentes, salvo em caso de dissolução da APALM, em
que é obrigatória a maioria de três quartos dos sócios presentes.

8) A votação será por escrutínio secreto em caso de dissolução
da associação e sempre que a assembleia geral assim o decida.

9) As assembleias gerais serão convocadas por meio de circula-
res enviadas aos associados e ainda por avisos afixados na escola,
com a antecedência mínima de 8 dias.

ARTIGO 13.º

Compete, em especial, ao presidente:
a) Convocar as reuniões da assembleia geral nos termos estatu-

tários;
b) Dar posse aos novos corpos gerentes no prazo de 10 dias após

a eleição.

Da direcção

ARTIGO 14.º

1) A APALM será gerida por uma direcção composta por 7 ele-
mentos.
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2) Na primeira reunião da direcção, após a sua eleição, os mem-
bros eleitos escolherão entre si os cargos de presidente, vice-presi-
dente, secretário (1.º e 2.º), tesoureiro e 2 vogais.

3) A direcção deliberará quando estiver presente a maior parte
dos seus membros sendo as resoluções tomadas por maioria de
votos, tendo o seu presidente o voto de qualidade.

ARTIGO 15.º

Compete à direcção em especial:
a) Dirigir e coordenar a actividade da APALM de acordo com

os princípios definidos nos presentes estatutos;
b) Elaborar e apresentar, anualmente, à assembleia geral o rela-

tório e contas da gerência;
c) Administrar os bens e gerir os fundos da APALM;
d) Propor à assembleia geral as alterações da quotização que se

julgarem necessárias.

ARTIGO 16.º

1) A direcção reunirá pelo menos uma vez por mês durante o
período lectivo e sempre que o seu presidente, ou substituto, ou a
maioria dos membros o solicite.

2) Será lavrada acta de cada reunião.

ARTIGO 17.º

Compete ao presidente:
a) Presidir às reuniões da direcção e representar a Associação em

juízo e fora dele;
b) Convocar as reuniões da direcção.

ARTIGO 18.º

A APALM, só fica obrigada pelas assinaturas de dois membros
da direcção sendo uma delas obrigatoriamente a do presidente ou
na sua ausência ou impedimento, a do seu substituto.

Do conselho fiscal

ARTIGO 19.º

O conselho fiscal é constituído por três membros, sendo um o
presidente e dois vogais.

ARTIGO 20.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais;
b) Fiscalizar a escrituração e exigir que esta esteja sempre em

boa ordem, de modo a reflectir permanentemente a situação finan-
ceira da APALM;

c) Dar parecer sobre qualquer assunto, mediante pedido da as-
sembleia geral ou da direcção;

d) Verificar a legalidade e conformidade estatutária das actas da
direcção;

e) Lavrar actas das suas reuniões.

ARTIGO 21.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre, ou a pedido do
seu presidente e do vogais ou da direcção.

CAPÍTULO IV
Regime financeiro

ARTIGO 22.º

1) São receitas da Associação:
a) As quotizações dos associados;
b) Os donativos ou subsídios que lhe sejam atribuídos.

CAPÍTULO V
Generalidades

ARTIGO 23.º

1) A APALM só será dissolvida por deliberação dos seus asso-
ciados, tomada em assembleia geral com observância no preceituado
nos pontos 4, 6 e 7 do artigo 12.º, destes estatutos.

2) Em caso de dissolução os bens da APALM terão o destino
que for determinado na assembleia geral que deliberará a dita dis-
solução.

ARTIGO 24.º

Os casos omissos nestes estatutos serão regulados pelas disposições
legais aplicáveis e na sua falta por deliberação da assembleia geral.

5 de Fevereiro de 2001. 3000021147

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DO 1.º CICLO DE ENSINO BÁSICO

DE MARINHEIROS � LEIRIA

Estatutos

CAPÍTULO I
ARTIGO 1.º

Denominação

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola do
1.º Ciclo E. B. de Marinheiros � Leiria, adiante designada por
Associação de Pais, rege-se pelos presentes estatutos.

ARTIGO 2.º

Objectivo

1) A Associação de Pais tem como finalidade:
a) Promover o diálogo construtivo entre pais e a Escola em or-

dem à formação humana dos alunos;
b) Dinamizar a participação dos pais na vida escolar;
c) Promover, por todos os meios possíveis, o direito à liberdade

de ensino, em igualdade de oportunidades.
2) Para atingir os seus objectivos, incumbe à Associação:
a) Participar, junto das instâncias governamentais, na definição

da política educativa;
b) Colaborar com a direcção da Escola com vista à formação dos

alunos e seus pais;
c) Colaborar com a direcção da Escola nas áreas pedagógica e

cultural;
d) Colaborar na realização de cursos, conferências, espectáculos

culturais, visitas de estudo ou convívios para os alunos ou seus
familiares.

ARTIGO 3.º

Sede

A Associação de Pais terá a sua sede na Escola podendo mudar
para outro lugar, por decisão da assembleia geral.

ARTIGO 4.º

Duração

A Associação durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II
ARTIGO 5.º

Dos sócios

Serão designados por sócios os pais e encarregados de educação
que se inscreverem.

ARTIGO 6.º

Admissão e demissões

1) Só serão admitidos como sócios pais ou encarregados de edu-
cação que tenham filhos ou educandos inscritos como alunos nes-
ta Escola, salvo desejo expresso em contrário.

2) Perdem a qualidade de sócios:
a) Os sócios que expressem a vontade de deixar de estar asso-

ciados e notifiquem a direcção por escrito;
b) Os sócios que não cumprirem os deveres referidos nos pre-

sentes estatutos, após deliberação da assembleia geral;
c) Os sócios que, de algum modo, perturbarem o normal funcio-

namento da Associação ou actuarem contra as normas práticas de
convivência em sociedade, após deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 7.º

Deveres e direitos dos sócios

1) São deveres dos sócios:
a) Cumprir e respeitar os representes estatutos;
b) Participar, regularmente, na reunião da Associação;
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c) Colaborar nas actividades da Associação de Pais e contribuir
para a realização dos seus objectivos e o prestígio da sua actuação;

d) Exercer, com empenhamento, os cargos para os quais forem
eleitos;

e) Pagar as quotas, nos termos dos presentes estatutos.
2) São direitos dos sócios:
a) Participar nas actividades da Associação;
b) Eleger e ser eleito para quaisquer cargos;
c) Obter informações e esclarecimentos da direcção e apresen-

tar-lhe sugestões e propostas.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Duração

ARTIGO 8.º

São órgãos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

Os cargos dos corpos directivos não são remunerados, a não ser
que a direcção delibere a remuneração de trabalhos em situações
especiais que o justifiquem.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

1) A assembleia geral é constituída por todos os sócios em ple-
no gozo dos seus direitos.

2) A assembleia geral reúne em sessão ordinárias duas vezes por
ano, no início do primeiro período, e no final do terceiro período,
e em sessão extraordinária, por convocação do seu presidente e ou
a pedido da direcção e ou do conselho fiscal e ou de 20% dos
sócios em pleno gozo do seus direitos ou ainda a pedido da direc-
ção da Escola.

3) A assembleia geral será convocada pelo presidente da mesa,
através de circular afixada no átrio da escola, com, pelo menos
15 dias de antecedência, depois de se ter dado conhecimento à di-
recção da Escola.

4) A convocatória deve definir o loca a hora e agenda da reunião.
5) Compete à assembleia geral:
a) Discutir e votar o relatório e contas anuais a apresentar pela

direcção;
b) Discutir e votar o plano de actividades para o ano seguinte;
c) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais, nos termos

dos presentes estatutos;
d) Deliberar sobre a adesão a organizações nacionais ou inter-

nacionais e a sua retirada, sob proposta da direcção;
e) Deliberar sobre quaisquer assuntos propostos pelos sócios ou

órgãos da Associação, desde que tenham sido comunicados à di-
recção com pelo menos 8 dias antes da data da convocação da as-
sembleia;

f) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção da
Associação;

g) Na última sessão de assembleia ordinária, fixar a quota anual
para o ano lectivo seguinte.

6) As deliberações são tomadas por maioria dos presentes, sal-
vo nos casos seguintes:

a) Alteração dos estatutos e destituição dos corpos sociais, em
que é necessária a maioria de três quartos dos sócios presentes;

b) A extinção de Associação de Pais, em que é necessária a
maioria de três quartos do total dos sócios;

c) Em caso de extinção, os bens da Associação de Pais, rever-
tem para a Escola.

7) Nas reuniões da assembleias geral, poderá sempre participar
a direcção da escola ou algum seu delegado, sem direito a voto.

ARTIGO 11.º

1) A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, 1.º
secretário e 2.º secretário.

2) Compete ao presidente da mesa:
a) Convocar as assembleias geral;
b) Presidir às reuniões e orientar os trabalhos;
c) Dar posse aos corpos directivos no prazo de 15 dias após a

eleição pela assembleia geral;

d) Providenciar para que, no prazo de 8 dias, todos os sócios tomem
conhecimento das decisões da assembleia geral, através de circular;

e) Assinar as actas e legalizar os livros da assembleia geral.
3) Compete aos secretários o expediente da mesa redigir, ler e

assinar as actas.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 12.º

1) A direcção é composta pelo presidente, secretário, tesoureiro
e dois vogais, eleitos em assembleia geral.

2) São atribuições da direcção:
a) Gerir toda a actividade da Associação de Pais, dando cumpri-

mento efectivo a todos os objectivos desta Associação;
b) Representar a Associação de Pais perante terceiros;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral;
d) Elaborar e submeter à assembleia geral o plano de activida-

des e orçamentos, bem como o relatório das contas anuais, para
aprovação;

e) Propor a demissão de sócios à assembleia geral, nos termos
dos estatutos;

f) Estar presente sempre que possível, ou através de um delega-
do seu, nas reuniões do conselho pedagógico da Escola.

3) Compete ao presidente ou seu substituto:
a) Presidir às reuniões da direcção;
b) Convocar os membros da direcção para as reuniões;
c) Fazer cumprir as deliberações da direcção;
d) Gerir financeiramente a Associação juntamente com o tesou-

reiro, e assinar, com este, a respectiva documentação;
e) Representar a Associação em juízo, praticando todos os actos

para o efeito.
4) Compete ao secretário:
a) Preparar e redigir o expediente da secretaria, dar-lhe andamen-

to e proceder ao seu arquivo;
b) Redigir as actas da direcção;
c) Conferir a caixa, juntamente com o tesoureiro.
5) Compete ao tesoureiro:
a) Conferir e assinar com o presidente todos os documentos de

receita e despesa;
b) Guardar todas as receitas.
6) No caso de impedimento definitivo de um membro efectivo

da direcção, será substituído pelo membro suplente eleito pela as-
sembleia geral.

7) A direcção reunirá pelo menos duas vezes por trimestre e
sempre que seja necessário, sendo obrigatória, para deliberação, a
presença da maioria dos seus membros.

8) Nas reuniões de direcção poderá, sempre, participar sempre a
direcção da Escola ou algum seu delegado sem direito a voto.

9) As deliberações serão, sempre, tomadas por maioria dos vo-
tos dos presentes, tendo, em caso de empate, o presidente voto de
qualidade.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 13.º

1) O conselho fiscal é constituído pelo presidente, 1.º secretário
e 2.º secretário, eleitos em assembleia geral.

2) Compete ao conselho fiscal:
a) Verificar, periodicamente, a regularidade das contas, quer no

seu aspecto contabilístico, quer na sua correspondência com a si-
tuação real;

b) Solicitar a convocação da assembleia geral se verificar a exis-
tência de abusos ou irregularidades graves em matéria de gestão
económica ou financeira;

c) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais, bem como so-
bre qualquer outro assunto de ordem económica e financeira.

3) O conselho fiscal reúne sempre que o desemprenho das suas
funções o exigir.

4) As deliberações são tomadas por maioria, tendo o presidente
voto de qualidade.

SECÇÃO V

Do processo eleitoral

ARTIGO 14.º

1) A eleição para a mesa da assembleia geral, para o concelho
fiscal e para a direcção efectua-se mediante a apresentação de lis-
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tas até à hora do início da sessão da assembleia geral convocada
para o efeito, sendo eleita a lista mais votada.

2) A mesa da assembleia geral funciona como mesa da assem-
bleia geral eleitoral. Competindo-lhe organizar todo o processo elei-
toral.

3) Das listas devem constar os três órgãos sociais, compostos por
membros efectivos e um suplente para cada órgão.

4) Só poderão propor listas à eleição um mínimo de 15 sócios.
5) As eleições serão feitas por meio de voto secreto e directo,

não havendo lugar a representação.
6) A cada agregado familiar corresponde uma quota e um voto.
7) Os mandatos têm a duração de dois anos.
8) Os membros dos órgãos sociais só cessam funções com a

posse dos seus substitutos, a qual é conferida pela mesa da assem-
bleia  geral cessante, no fim da assembleia eleitoral.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 15.º

1) As receitas da Associação compreendem:
a) As quotas dos sócios;
b) As doações, subvenções, subsídios e outras receitas que, even-

tualmente, lhe sejam atribuídos.

ARTIGO 16.º

1) Quando as actividades da direcção da Associação de Pais se
tornem incompatíveis com o regulamento interno da Escola esta
poderá apresentar à assembleia geral a proposta de destituição,
exigindo-se a maioria das três quartos de votos dos associados pre-
sentes, em reunião convocada para esse fim.

2) Em caso de dissolução, os bens da Associação de Pais rever-
tem para a Escola.

ARTIGO 17.º

A Associação de Pais obriga-se com duas assinaturas dos mem-
bros da direcção.

ARTIGO 18.º

Os presentes estatutos entram em vigor na data da sua aprova-
ção e só poderão ser alterados em assembleia geral expressamente
convocada para o efeito.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2002. 3000021149

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO JARDIM DE INFÂNCIA E ESCOLA DO ENSINO BÁSICO

DE 1.º CICLO DE MANIQUE DE BAIXO

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação, natureza, duração e sede

A Associação adopta a designação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação do Jardim de Infância e da Escola do
Ensino Básico do 1.º Ciclo de Manique de Baixo. É uma associa-
ção voluntária, sem fins lucrativos, congrega e representa pais e
encarregados de educação do Jardim de Infância e da Escola de
Ensino Básico do 1.º Ciclo, durará por tempo indeterminado e tem
a sua sede na Escola de Ensino Básico do 1.º Ciclo de Manique
de Baixo, freguesia de Alcabideche, concelho de Cascais.

ARTIGO 2.º

Objectivos

A Associação tem por objectivo difundir a actividade escolar e
associativa, assim como, desenvolver e promover todas as acções
conducentes ao bom funcionamento das escolas, no sentido de obter
a resolução dos problemas relacionados com a instrução, a educa-
ção integral dos educandos, a criação e manutenção de instalações
condignas, bem como a promoção da organização de actividades
de tempos livres.

ARTIGO 3.º

Membros

Podem ser membros desta Associação os pais e encarregados de
educação do Jardim de Infância e da Escola de Ensino Básico do

1.º Ciclo de Manique de Baixo, que voluntariamente nela se ins-
crevam.

Perdem a qualidade de associados:
Quando o filho ou educando deixar de frequentar a escola;
A pedido do associado, quando feito expressamente e dirigido à

direcção da Associação;
Por deliberação da assembleia geral, desde que tenham sido in-

fringidos os regulamentos, deixem de pagar as quotizações ou
ponham em causa o bom nome da Associação.

ARTIGO 4.º

Direitos dos associados

Constituem direitos dos associados, desde que tenham as quotas
em dia:

Participar nas assembleias gerais;
Eleger e ser eleitos para os órgãos de gestão da Associação;
Ser mantidos ao corrente das actividades da Associação, poden-

do solicitar esclarecimentos à direcção, sempre que o desejem;

ARTIGO 5.º

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:
Pagar as quotas;
Cooperar nas actividades da Associação e contribuir na medida

das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos;
Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram eleitos.

ARTIGO 6.º

Órgãos sociais

1) São órgãos sociais da Associação a assembleia geral, a direc-
ção e o conselho fiscal.

2) Assembleia geral, constituída por todos os associados no ple-
no gozo dos seus direitos e convocada por documento escrito, en-
viado aos associados com pelo menos 8 dias de antecedência. A
mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e dois
vogais.

3) Direcção, órgão executivo, constituído por um número ímpar
de 3 a 9 membros, que elegerão entre si o presidente, o secretário
e o tesoureiro.

4) Conselho fiscal, órgão fiscalizador, constituído por um presi-
dente e dois vogais.

5) Estes corpos sociais terão funções definidas em regulamento
interno, sendo a duração do seu mandato de um ano e são eleitos
em assembleia geral no início de cada ano escolar. O exercício dos
cargos é gratuito.

ARTIGO 7.º

Formas de obrigar

A Associação fica obrigada em todos os seus actos/contratos
pelas assinaturas conjuntas de dois membros da direcção.

ARTIGO 8.º

Regime financeiro

São receitas da Associação:
Quotização dos associados, que será fixada anualmente pela as-

sembleia geral;
Subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe sejam

atribuídos.
Poderão ser dispensados do pagamento de quotas os pais ou

encarregados de educação dos alunos subsidiados pelo SASE.
A aquisição e alienação de bens de valor superior à receita anu-

al dependem da autorização da assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Deliberações

As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos
associados presentes, excepto nas deliberações para alteração dos
estatutos, que carecem de aprovação de três quartos dos associa-
dos presentes, ou para a dissolução da Associação, que carece da
aprovação de três quartos de todos os associados.

ARTIGO 10.º

Disposições gerais

A Associação poderá, por proposta da direcção, filiar-se em or-
ganizações nacionais e supranacionais, cujo carácter e âmbito pos-
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sam contribuir para a defesa dos direitos dos pais e educadores,
quanto à educação e formação dos filhos e educandos.

As direcções dos Jardim de Infância e Escola de Ensino Básico
do 1.º Ciclo, poderão fazer-se representar nas assembleias gerais e
reuniões da direcção quando o desejem ou sejam solicitadas, em-
bora sem direito de voto.

Poderá ser admitido como apoiante da Associação quaisquer
pessoas singulares ou colectivas que queiram contribuir, de forma
desinteressada, na prossecução dos interesses da mesma, embora
não podendo eleger nem ser eleitos para os corpos sociais da mes-
ma.

Os casos omissos nos presentes estatutos serão resolvidos pelas
normas relativas ao direito de associação e pela lei geral.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2001. 3000021210

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO
DE PAIS DOS TRAQUINAS DA QUINTA

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objectivos

ARTIGO 1.º

1) É constituída, para durar por tempo indeterminado, uma as-
sociação sem fins lucrativos, denominada, Associação de Pais dos
Traquinas da Quinta.

2) A Associação tem a sua sede no edifício do ITQB II, na
Avenida da República, Quinta do Marquês, Oeiras.

3) Para a prossecução dos seus fins a Associação pode filiar-se,
colaborar e cooperar em e com instituições nacionais ou internaci-
onais.

ARTIGO 2.º

1) A Associação tem por objecto assegurar o direito e o dever
que assiste aos pais/encarregados de educação de participar na edu-
cação dos seus filhos/educandos.

2) São atribuições da Associação, designadamente:
a) Participar de forma efectiva e permanente no processo edu-

cativo da Creche, Jardim Escola e Sala de Apoio;
b) Contribuir para uma maior qualidade da educação pré-escolar;
c) Promover uma articulação permanente entre pais/encarregados

de educação e educadores para assegurar indispensável informação
e esclarecimento recíprocos;

d) Sensibilizar os pais/encarregados de educação para a sua par-
ticipação nas actividades promovidas pela Creche, Jardim Escola
e Sala de Apoio;

f) Participar na resolução de situações que ponham em causa o
bom funcionamento da Creche, Jardim Escola e Sala de Apoio.

CAPÍTULO II

Associados

ARTIGO 3.º

1) Os associados da Associação podem ser efectivos ou honorá-
rios.

2) São associados efectivos os pais/encarregados de educação das
crianças que frequentem a Creche, Jardim Escola e Sala de Apoio
na Estação Agronómica Nacional e que se inscrevam na Associação.

3) São associados honorários, as pessoas singulares ou colecti-
vas a que, a assembleia geral atribua tal estatuto, pela colaboração
prestada à Associação.

4) O pedido de inscrição na Associação deverá ser apresentado
em impresso próprio e ser presente à direcção, a quem compete a
admissão, a qual só se torna efectiva após o pagamento do valor
correspondente à jóia de inscrição.

ARTIGO 4.º

1) Constituem direitos dos associados efectivos:
a) Tomar parte e votar nas assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;
c) Requerer a convocação de Assembleias Gerais Extraordinári-

as da Associação;
d) Examinar as contas, documentos e livros relativos às activi-

dades da Associação nos 8 dias que antecedem qualquer assembleia
geral;

e) Solicitar aos órgão sociais as informações e esclarecimentos
que tiverem por convenientes sobre as actividades da Associação;

f) Utilizar nos termos regulamentares os serviços que a Associa-
ção ponha à sua disposição;

g) Ter preferência, relativamente a não associados, na utilização
dos serviços prestados pela Associação.

2 � Constituem deveres dos associados efectivos:
a) Cumprir diligentemente as obrigações estatutárias e regulamen-

tares e as deliberações dos órgãos sociais;
b) Aceitar e desempenhar com a maior diligência os cargos so-

ciais para que forem eleitos;
c) Colaborar nas actividades promovidas pela Associação.

ARTIGO 5.º

1) Perdem a qualidade de associados:
a) Os que o solicitarem por escrito à direcção;
b) As pessoas colectivas que forem dissolvidas;
c) Os que, pela sua conduta, contribuam para o descrédito,

desprestígio ou prejuízo da Associação;
d) Os que desrespeitem os deveres estatutários e regulamentes ou

que não cumpra as deliberações dos órgãos sociais da Associação
que não sejam contrárias à lei ou a estes estatutos.

2) Mediante proposta da direcção, a assembleia geral pode deli-
berar sobre a exclusão de qualquer associado, sendo para o efeito
necessária a maioria de dois terços dos votos validamente expressos.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 6.º

1) São órgãos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
2) A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal são

eleitos, em assembleia geral, para o desempenho de mandatos anuais.
3) A posse dos membros integrantes daqueles órgãos é conferida

pelo presidente da mesa da assembleia geral, mantendo-se os ces-
santes em exercício de funções até que aquela se verifique.

4) Nenhum associado poderá estar representado em mais do que
um órgão efectivo.

ARTIGO 7.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos associativos e as suas deliberações são so-
beranas, tendo por limite as disposições legais e dos presentes es-
tatutos.

ARTIGO 8.º

1) A assembleia geral é dirigida por uma mesa composta por um
presidente, um vice-presidente e um secretário.

2) Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente e substi-
tuí-lo nas suas faltas ou impedimentos.

3) Compete ao secretário, redigir a acta das sessões e substituir
o vice-presidente nas suas faltas e impedimentos.

ARTIGO 9.º

Anualmente, realizar-se-ão duas assembleias gerais, uma que se
deverá realizar até 31 de Março de cada no para deliberar sobre o
relatório e contas da direcção e proceder a eleições e outra até 31 de
Dezembro de cada ano para deliberar sobre as propostas do plano
de actividades e orçamento para o ano seguinte.

ARTIGO 10.º

A assembleia geral pode reunir extraordinariamente sempre que
for convocada por um conjunto de associados efectivos não infe-
rior a um terço da sua totalidade.

ARTIGO 11.º

1) As convocações para as sessões da assembleia geral são fei-
tas por meio de cartas registadas enviadas para o endereço dos
associados com a indicação da data, hora e local da realização da
assembleia e da ordem de trabalhos.

2) As cartas serão expedidas com a antecedência mínima de
10 dias.

ARTIGO 12.º

1) Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Eleger a mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho

fiscal;
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b) Destituir os titulares dos órgãos da associação;
c) Atribuir a qualidade de sócio honorário, sob apresentada pela

direcção;
d) Deliberar sobre a exclusão dos associados;
e) Fixar o valor da jóia de inscrição e das quotas dos associa-

dos, mediante proposta da direcção;
f) Deliberar sobre o relatório e contas da direcção;
g) Deliberar sobre as propostas de programa de actividades e do

orçamento da direcção;
h) Deliberar sobre a alteração dos estatutos;
i) Deliberar sobre a dissolução da associação;
j) Deliberar sobre todos os assuntos que lhe sejam submetidos

pela direcção ou que não estejam compreendidos nas atribuições
estatutárias de outros órgãos sociais.

ARTIGO 13.º

1) A assembleia não pode deliberar, em primeira convocação,
sem a presença de, pelo menos, metade dos seus associados.

2) Não se verificando a presença do quorum previsto no número
anterior, a assembleia poderá deliberar por maioria absoluta dos
votos dos associados presentes, em segundo convocação, 30 minu-
tos depois da hora marcada para a primeira.

3) As deliberações sobre as alterações dos estatutos exigem sem-
pre o voto favorável de três quartos do número de associados pre-
sentes.

ARTIGO 14.º

A direcção é composta por cinco membros.

ARTIGO 15.º

1) A direcção reúne pelo menos uma vez por mês ou sempre que
convocada pelo respectivo presidente.

2) As deliberações da direcção são tomadas por maioria dos votos
dos directores presentes, tendo o presidente voto de qualidade em
caso de empate.

ARTIGO 16.º

1) À direcção compete exercer todos os poderes necessários à
execução das actividades da Associação, nomeadamente:

a) Praticar todos os actos de gestão necessários à prossecução dos
fins da Associação, como sejam gerir os seus bens e organizar e
dirigir o funcionamento dos seus serviços;

b) Representar a Associação podendo delegar esses poderes em
mandatário;

c) Proceder à admissão de associados;
d) Propor à assembleia geral a exclusão de associados;
e) Submeter anualmente à assembleia o relatório e contas e as

propostas de plano de actividades e do orçamento;
f) Celebrar protocolos ou outros instrumentos com instituições

cujo objecto seja, nomeadamente, a cedência à Associação, a títu-
lo oneroso ou gratuito, de técnicos, instalações, equipamentos ou
bens tendo em vista a prossecução dos fins da Associação;

g) Alterar bens da propriedade da Associação, mediante parecer
prévio do conselho fiscal;

h) Exercer as demais atribuições previstas na lei e nos presentes
estatutos.

2) Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as assi-
naturas de dois membros da direcção.

ARTIGO 17.º

1) Ocorrendo vaga na direcção será a mesma provida na primeira
assembleia geral que se realizar.

2) A direcção não poderá exercer o seu mandato com menos de
3 membros em efectividade de funções.

3) Sempre que ocorra a situação prevista no número anterior, a
direcção deverá informar o presidente da mesa da assembleia ge-
ral no sentido da realização de eleições para aquele órgão social.

4) A eleição prevista no número anterior deverá realizar-se nos
390 dias subsequentes à recepção da carta pelo presidente da mesa
da assembleia geral.

5) O mandato dos membros eleitos nos termos do número ante-
rior não poderá ultrapassar, no seu termo, o dos membros dos ou-
tros órgãos sociais.

ARTIGO 18.º

O conselho fiscal é constituído por três membros, sendo um pre-
sidente e dois vogais.

ARTIGO 19.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar as contas da Associação;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da direcção e

sobre quaisquer outros assuntos que lhe sejam submetidos pela
assembleia geral ou pela direcção;

c) Dar parecer à direcção sobre a alienação de bens da Asso-
ciação.

CAPÍTULO IV

Receitas

ARTIGO 20.º

Constituem receitas da Associação:
1) As receitas das jóias de inscrição e das quotas dos associados.
2) As receitas dos serviços prestados pela Associação.
3) Quaisquer contribuições de associados, fundos, donativos ou

legados que lhe venham a ser atribuídos, desde que aceites pela
Associação.

CAPÍTULO V

Dissolução

ARTIGO 21.º

1) A Associação pode ser dissolvida mediante deliberação favo-
rável da assembleia geral, expressamente convocada para o efeito,
sendo exigido o voto favorável de três quartos dos associados.

2) Dissolvida a Associação, a assembleia deverá designar ime-
diatamente a comissão liquidatária, definindo o seu estatuto e in-
dicando o destino do activo líquido se o houver.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2002. 3000021238

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA SECUNDÁRIA

DOM MANUEL MARTINS

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação

ARTIGO 1.º

1) Nos termos gerais de direito e nos dos presentes estatutos, é
constituída, por tempo indeterminado, a contar do presente ano de
2001, uma Associação sem fins lucrativos denominada Associação
de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Secun-
dária Dom Manuel Martins.

2) A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos da Escola Secundária Dom Manuel Martins será designada nos
presentes estatutos por Associação.

ARTIGO 2.º

Sede

1) A Associação terá como sede a Escola Secundária Dom Ma-
nuel Martins, situada na Estrada de Santas, 2910-505 Setúbal em
local a designar no referido estabelecimento de ensino.

ARTIGO 3.º

Finalidade

1 � A Associação propõe-se exercer as suas actividades man-
tendo plena independência e neutralidade em relação a qualquer
ideologia política ou religiosa e tem como objectivo principal as-
segurar que a educação dos filhos ou educandos se processe se-
gundo as normas do direito natural universalmente aceite e de
acordo com o artigo 26.º, da Declaração Universal dos Direitos do
Homem.

Assim sendo compete à Associação.
a) Prestar estreita colaboração aos órgãos de gestão da escola no

sentido de conseguir, para os alunos, o máximo aproveitamento do
trabalho educativo zelando pela democratização do ensino que lhes
é ministrado, nomeadamente, no que se refere à formação integral
dos mesmos, tendo em vista que a escola cumpra a sua função de
formar profissionais aptos e homens conscientes das suas respon-
sabilidades de cidadãos;

b) Exprimir as aspirações e necessidades dos pais e encarrega-
dos de educação, defendendo os interesses dos mesmos, junto da
comunidade educativa da Escola bem como de outras entidades
públicas ou privadas;
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c) Promover, em colaboração com a escola, a realização de co-
lóquios, exposições, inquéritos, reuniões e quaisquer outras activi-
dades sócio-culturais, recreativas ou desportivas para os alunos e
associados, tanto em período de aulas como de férias;

d) Promover reuniões de pais e encarregados de educação, pro-
fessores e alunos, separadamente ou em conjunto para que, em
estreita colaboração, procurem a melhor solução dos problemas
comuns;

e) Propor, colaborar ou realizar, directamente ou recorrendo a
entidades individuais ou colectivas, ou privadas, actividades de
interesse para total desempenho das atribuições ou necessidades da
Associação;

f) Colaborar com associações similares instituídas ou a instituir
noutros estabelecimentos de ensino, podendo ainda integrar-se em
qualquer federação de organismos, congéneres, representar qualquer
delas como delegado ou correspondente;

g) Colaborar com a escola na apreciação de questões disciplina-
res, nomeadamente denunciando situações de injustiça e propondo
a imediata reparação das mesmas.

CAPÍTULO II
Dos associados

ARTIGO 4.º

Espécies de associados

1) Os associados podem ser:
a) Os pais dos alunos que frequentam a escola;
b) Os encarregados de educação, no impedimento dos pais;
c) Associados honorários (estes são cidadãos ou entidades, na-

cionais ou estrangeiras, que hajam prestado serviços relevantes em
benefício das finalidades que a Associação se propõe prosseguir.)

ARTIGO 5.º

Aquisição da qualidade de associado

A qualidade de associado pode adquirir-se por um dos seguin-
tes modos:

a) Ter filhos ou educandos a frequentar o estabelecimento de
ensino referido nos presentes estatutos;

b) A convite da Associação, precedido de parecer favorável da
assembleia geral (aqui se incluem os associados referidos na
alínea c) do artigo 4.º)

ARTIGO 6.º

Deveres dos associados

1) São deveres dos associados:
a) Contribuir para a realização dos objectivos estatutários, de

harmonia com as directivas dos órgãos da Associação e regulamen-
tos por eles aprovados;

b) Contribuir para a manutenção da Associação mediante o pa-
gamento de uma quota, de montante a estabelecer em reunião da
assembleia geral (na última de cada ano);

c) Desempenhar funções que lhe forem confiadas pelos órgãos
competentes da Associação, quando estes o solicitarem;

d) Colaborar, individual ou colectivamente, com os corpos so-
ciais da Associação, quando estes o solicitarem;

e) Acatar as decisões da direcção e da assembleia geral e cum-
prir os estatutos.

2 � Perdem a qualidade de associados:
a) Os que apresentarem à direcção por escrito o seu pedido de

demissão;
b) Os que faltarem ao cumprimento das obrigações estatutárias;
c) Os que deixarem de pagar as suas quotas, se depois de notifi-

cados o não fizerem no prazo de 30 dias.
3 � Poderão ser dispensados do pagamento da quota, a reque-

rimento dos interesses, os sócios que a não puderem pagar e en-
quanto essa situação se mantiver.

ARTIGO 7.º

Direitos dos associados

São direitos dos sócios:
a) Participar e votar nas assembleias gerais;
b) Ser eleitos para todos os órgãos sociais, nas condições esta-

belecidas nestes estatutos;
c) Participar em todas as actividades promovidas pela Associa-

ção;
d) Exercer, no quadro interno da Associação e plena liberdade

de crítica e de proposição;

e) Requerer fotocópias de actas, ou parte delas, das reuniões dos
corpos sociais mediante o pagamento de uma taxa, por cada pági-
na (a taxa será igual à cobrada pela secretaria).

CAPÍTULO III
Da assembleia geral

ARTIGO 8.º

Assembleia geral

A assembleia geral é constituída por todos os associados no gozo
dos seus direitos estatutários.

ARTIGO 9.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é formada por um presidente, um
vice-presidente e dois secretários, eleitos anualmente.

ARTIGO 10.º

Competência da assembleia geral

Compete à assembleia geral:
a) Eleger a mesa da assembleia, o corpos sociais (direcção) e o

conselho fiscal, bem como destituir os seus membros antes de fin-
dos os respectivos mandatos, ocorrendo causa justificativa;

b) Decidir sobre propostas que lhe sejam presentes pelos corpos
sociais ou por qualquer associados;

c) Apreciar e aprovar o relatório da actividade anual e as contas
da gerência, ouvindo sobre as mesmas o conselho fiscal;

d) Fixar a quota a que se referem a alínea b) do n.º 1 do Artigo
6.º, destes estatutos;

e) Autorizar a integração da Associação em federações de orga-
nismos congéneres;

f) Interpretar e alterar os estatutos e decidir da dissolução da
Associação;

g) Deliberar sobre a eliminação de associados;
h) Admitir, sobre proposta da direcção, os associados honorários

ARTIGO 11.º

Reuniões ordinárias

1) A assembleia geral reúne ordinariamente na primeira quinze-
na, após o início do ano lectivo para fins eleitorais, aprovação do
Relatório e Contas da Direcção, que para o efeito estará patente na
sede da Associação com 5 dias de antecedência.

2) Nas suas reuniões ordinárias, a assembleia geral poderá ain-
da ocupar-se de quaisquer outros assuntos que lhe sejam submeti-
dos, que constem da ordem de trabalhos e que não sejam estatuta-
riamente objecto de convocação extraordinária.

3) As assembleias gerais ordinárias serão convocadas pelo pre-
sidente da mesa ou, no seu impedimento, pelo vice-presidente.

ARTIGO 12.º

Reuniões extraordinárias

1) A assembleia geral reúne extraordinariamente sempre que a
respectiva convocação seja solicitada ao presidente da mesa pela
direcção, pelo conselho fiscal ou, de pelo menos, um quarto da to-
talidade dos seus membros, no gozo dos seus direitos estatutários.

2) Os pedidos de convocação da assembleia geral serão dirigi-
dos e fundamentados, por escrito, ao presidente da assembleia ge-
ral, deles constando uma proposta de ordem de trabalhos.

3) No caso da assembleia ser convocada por um quarto da tota-
lidade dos seus membros, só poderá funcionar se estiverem presen-
tes dois terços dos sócios requerentes.

ARTIGO 13.º

Alteração dos estatutos e dissolução

1) Só em reunião extraordinária, expressamente convocada para
esse fim, poderá a assembleia geral deliberar, por maioria de três
quartos do número de associados presentes, sobre qualquer proposta
de alteração dos presentes estatutos.

2) Só em reunião extraordinária, expressamente convocada para
esse fim, poderá a assembleia geral deliberar, por maioria de três
quartos da totalidade dos votos dos associados, sobre qualquer pro-
posta de dissolução da Associação.

ARTIGO 14.º

Quorum da assembleia geral

1) A assembleia geral considera-se regularmente constituída es-
tando presentes no local, dia e hora indicados na convocatória, a



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 56 � 7 de Março de 2002 5042-(53)

maioria dos seus associados (considera-se maioria, metade dos só-
cios mais um).

2) Não estando presentes à hora indicada na convocatória aque-
le número de associados, a assembleia considerar-se-á regularmente
constituída meia hora depois, qualquer que seja o número de pre-
senças.

3) Se porém a reunião tiver sido convocada a requerimento de
um grupo de associados e à hora indicada na convocatória se não
acharem presentes dois terços dos subscritores do requerimento de
convocação, a assembleia não terá lugar, havendo-se tal circunstân-
cia será como desistência do requerimento.

ARTIGO 15.º

Convocação da assembleia geral

A assembleia geral será convocada pelo presidente ou pelo vice-
presidente por meios de aviso expedido para cada um dos associa-
dos com a antecedência mínima de 8 dias, no qual se indicarão, hora
e local da reunião bem como a respectiva ordem de trabalhos.

ARTIGO 16.º

Quorum deliberativo

As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria
de votos dos associados presentes, salvo nos casos em que os es-
tatutos ou a lei prevejam maioria diversa.

ARTIGO 17.º

Direito de voto

Cada associado, representante de um aluno, tem direito a um
voto.

CAPÍTULO IV

Da direcção

1) Os órgãos sociais são:
a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal.
2 � O exercício dos cargos não é remunerado e dura pelo pe-

ríodo de um ano, podendo haver reeleições.

ARTIGO 18.º

1) A direcção é o órgão colegial de gestão permanente da Asso-
ciação e de superior orientação da sua actividade. Para tanto com-
pete-se, designadamente:

a) Dar execução às deliberações da assembleia geral;
b) Dar execução às linhas gerais de acção aprovadas;
c) Elaborar, anualmente, o relatório e as contas da Associação e

submetê-lo à aprovação da assembleia geral, acompanhados do
parecer do conselho fiscal;

d) Organizar e promover todas as actividades que se mostrem
convenientes para a prossecução dos objectivos associados;

e) Representar oficialmente a Associação, em juízo ou fora dele,
designando delegados, se for o caso;

f) Propor à assembleia geral o quantitativo das quotizações dos
sócios;

g) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias;
h) Dispensar do pagamento de quota, mediante deliberação fun-

damentada, os associados a que se refere no n.º 3 do artigo 6.º;
i) Admitir associados e propor à assembleia geral a sua eliminação;
j) Lavrar actas das reuniões, que serão assinadas pelos membros

da direcção participantes;
k) Fixar o quantitativo do fundo permanente, para despesas cor-

rentes.
2 � A Associação só fica obrigada pelas assinaturas de dois

membros da direcção, devendo uma delas ser a do presidente ou a
do tesoureiro.

ARTIGO 19.º

Eleição da direcção

1) A direcção será constituída por sete elementos: Presidente,
vice-presidente, secretário, tesoureiro, e três vogais.

ARTIGO 20.º

Reuniões da direcção

1) A direcção reúne ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente sempre que o presidente ou a maioria dos seus mem-
bros o solicitem.

2) Nas reuniões de direcção todas as resoluções serão tomadas
por maioria. Em caso de empate o presidente tem, se assim o en-
tender, voto de qualidade.

3) A direcção poderá solicitar a presença do presidente do con-
selho fiscal nas suas reuniões, como assessor.

4) Um ou mais representantes da comunidade educativa da Es-
cola poderão ser convidados a participar nas reuniões da direcção,
mas sem direito a voto.

ARTIGO 21.º

Competências

Compete ao presidente da direcção:
a) Presidir às reuniões da direcção;
b) Assinar, juntamente com o tesoureiro, os documentos relati-

vos à receita e à despesa;
c) Rubricar os livros da tesouraria e secretaria.

CAPÍTULO V

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

Composição e eleição

O conselho fiscal é constituído por três associados, sendo um
presidente, um secretário e um relator, eleitos pela assembleia ge-
ral, por um período de um ano.

ARTIGO 23.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar o relatório e as contas da Associação sempre que o

entenda conveniente;
b) Elaborar pareceres sobre os balanços e as contas apresenta-

das pela direcção relativamente a cada exercício;
c) Verificar a legalidade e a conformidade estatutária das despe-

sas efectuadas;
d) Participar nas reuniões da direcção em que sejam versadas

matérias da sua competência e dar parecer sobre qualquer consulta
que por aquela lhe seja apresentada;

e) Requerer a convocação da assembleia geral da associação,
sempre que o julgue necessário;

f) Lavrar as actas das reuniões, que serão assinadas pelo mem-
bros presentes.

ARTIGO 24.º

Reuniões

O conselho fiscal reunirá ordinariamente pelo menos uma vez por
trimestre e extraordinariamente sempre que o presidente o convo-
que ou pelo presidente da direcção.

CAPÍTULO VI

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Receitas

1) Constituem receitas da Associação:
a) As quotizações dos seus associados.
b) As taxas previstas na alínea e) do artigo 7.º;
c) Os subsídios, doações, heranças, legados e participações que

lhe sejam atribuídos.
2) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta

bancária.
3) Para as despesas correntes haverá um fundo permanente a fi-

xar pela direcção.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

ARTIGO 26.º

Ano associativo

1) O ano associativo coincide com o início do ano lectivo pre-
sente e o início do ano lectivo seguinte.

2) Os órgãos cessantes manter-se-ão em exercício para os assun-
tos correntes, até posse dos novos órgãos sociais, que decorrerá
8 dias após a eleição dos mesmos.
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ARTIGO 27.º

Termos de liquidação

É da exclusiva competência da assembleia geral, que for convo-
cada para se ocupar da dissolução da Associação, a nomeação dos
liquidatários e o estabelecimento do procedimento a seguir quanto
à liquidação nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO 28.º

Destino do património

Em caso de dissolução e liquidação da Associação, o saldo lí-
quido do seu património, depois de satisfeito o passivo (se for o
caso), reverterá a favor da Escola, (salvo determinação em contrá-
rio da assembleia geral.

ARTIGO 29.º

Substituição dos membros dos órgãos sociais

1) Sempre que se verifique uma vaga em qualquer órgão social
eleito, será a mesma preenchida provisoriamente por quem a direc-
ção indicar, após a concordância unânime da mesma.

2) Caso um pai ou encarregado de educação deixe de ter filhos
ou educandos na Escola, e pretenda concluir o mandato, compete
à direcção a sua proposta para sócio honorário.

ARTIGO 30.º

Relacionamento com outras organizações

A Associação poderá estabelecer relações com quaisquer organi-
zações nacionais ou estrangeiras e com elas estabelecer todas as for-
mas de cooperação consentâneas com os objectivos da Associação.

ARTIGO 31.º

Foro competente

A Associação fica sujeita às leis e tribunais portugueses, sendo
o Foro da Comarca de Setúbal. Com expressa renúncia a qualquer
outro, o único competente a dirimir todas as questões emergentes
dos actos sociais.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2001. 3000021244

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS DOS ALUNOS
DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO

N.º 1 DE ESPINHO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.º

Denominação e natureza

A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico n.º 1 de Espinho, constitui uma pessoa colectiva de
direito privado, sem fins lucrativos e sem ideologia política ou re-
ligiosa, que se rege pelos presentes estatutos, e em tudo o que ne-
les for omisso, pela legislação aplicável.

ARTIGO 2.º

Duração

A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico n.º 1 de Espinho terá existência de duração indeter-
minada.

ARTIGO 3.º

Sede

A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico n.º 1 de Espinho tem a sua sede nas instalações da
escola, sita à Rua 19, na cidade, freguesia e concelho de Espinho,
distrito de Aveiro.

ARTIGO 4.º

Fins

1) A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico n.º 1 de Espinho tem por fins gerais promover a
defesa dos interesses dos seus associados em tudo o que respeita à
educação e ensino dos seus filhos ou educandos.

2) A Associação tem como objectivos específicos:
a) Assegurar o direito e o dever que assiste aos pais e encarregados

de educação de participar no processo educativo dos filhos ou educandos;
b) Suscitar o interesse dos pais ou encarregados de educação no

processo educativo dos seus filhos ou educandos;
c) Colaborar com o estabelecimento de ensino em actividades de

extensão curricular de natureza educativa, desportiva, cultural e
social em, benefício dos alunos ou das próprias famílias, com es-
pecial atenção para os tempos livres;

d) Analisar as situações prejudiciais aos interesses dos alunos,
chamando a atenção para elas, intervindo junto dos órgãos de ges-
tão da escola e fazendo todos os esforços para a sua resolução;

e) Representar os pais e encarregados de educação e agir em
nome deles, por direito próprio, sempre que seja julgado necessá-
rio e oportuno;

f) Promover a criação das condições necessárias para interpretar
fielmente a vontade dos pais e encarregados de educação junto do
estabelecimento de ensino;

g) Manter os pais ou encarregados de educação informados so-
bre a vida da escola, particularmente no que respeita às decisões
dos órgãos de que faça parte;

h) Intervir activamente, em colaboração com os órgãos de ges-
tão do estabelecimento de ensino, junto de entidades ou organis-
mos responsáveis pela educação, sempre que não estejam satisfei-
tas as condições necessárias para o bom funcionamento da escola,
quer no aspecto material, quer no aspecto humano;

i) Fomentar a interligação escola, meio envolvente;
j) Colaborar com associações, federações ou outras organizações

congéneres com vista à prossecução dos fins comuns.

ARTIGO 5.º

Participação noutras entidades

Com vista à realização dos seus fins e sem perda da sua inde-
pendência e autonomia, a Associação de Pais dos Alunos da Esco-
la do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho, poderá agrupar-
-se ou filiar-se em instituições afins, de carácter público ou privado,
nacionais ou internacionais, nomeadamente, uniões, federações ou
confederações.

CAPÍTULO II
Regime patrimonial e financeiro

ARTIGO 6.º

Património social

1) O património da Associação de Pais dos Alunos da Escola do
1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho é formado por todos
os bens móveis ou imóveis, valores e direitos susceptíveis de ava-
liação pecuniária que a integram ou venham a integrar.

2) O património da Associação de Pais dos Alunos da Escola do
1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho, é ainda integrado pelos
legados, heranças, doações ou quaisquer atribuições equivalentes
que  lhe venham a ser concedidas por quaisquer pessoas, singula-
res ou colectivas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras,
devendo, nestes casos, a aceitação depender da compatibilização da
eventual condição e encargo com os fins da Associação.

ARTIGO 7.º

Receitas

1) As receitas da Associação de Pais dos Alunos da Escola do
1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de espinho serão constituídas por:

a) Quotizações dos associados;
b) Rendimentos provenientes de aplicações financeiras e de bens

próprios ou de que tenha a fruição;
c) Produto da alienação de bens ou de direitos de que seja ou

venha a ser titular;
d) Receitas derivadas de serviços que sejam prestados a quais-

quer pessoas ou entidades;
e) Donativos;
f) Produto da venda de objectos ou publicações;
g) Subsídios, subvenções e comparticipações não reembolsáveis

que lhe forem concedidos por quaisquer entidades, públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras;

h) Quaisquer outras legal e estatutariamente admissíveis.
2 � O pagamento das quotas será efectuado pelos associados

apenas numa prestação.
ARTIGO 8.º

Despesas

As despesas da Associação de pais dos Alunos da Escola do 1.º
Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho, serão as estritamente
necessárias à prossecução dos seus fins.
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ARTIGO 9.º

Gestão patrimonial e financeira

A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do Ensino
Básico n.º 1 de Espinho gere com total autonomia o seu património.

2) As receitas da Associação serão destinadas a:
a) Custear o seu funcionamento;
b) Subsidiar ou custear actividades inerentes à prossecução dos

seus fins;
c) Ser incorporadas no seu património.
3) Na prossecução dos seus fins a Associação de Pais dos Alunos

da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho poderá:
a) Alienar, onerar ou adquirir livremente quaisquer bens móveis

ou imóveis, quer para o exercício das suas actividades, quer para
realizar a aplicação dos valores do seu património;

b) Aceitar quaisquer doações, heranças e legados, sem prejuízo
do disposto no n.º 2 do artigo 6.º;

c) Negociar e contrair empréstimos, no quadro de optimização
da valorização do seu património e da prossecução dos seus fins;

d) Realizar investimentos em Portugal ou no estrangeiro, bem
como dispor de fundos em bancos estrangeiros, respeitando o cri-
tério da optimização da gestão do seu património

CAPÍTULO III
Associados

ARTIGO 10.º

Natureza

1) São associados da Associação de Pais dos Alunos da Escola
do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho, por direito próprio,
todos os pais ou encarregados de educação dos alunos que frequen-
tam a Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 1 localizada na Rua
19, na cidade de Espinho, pertencente ao Agrupamento de Escolas
Professor Silvério Vaz, que se inscrevam na Associação.

2) Poderá ser concedido pela assembleia geral, sob proposta da
direcção, o título de associado honorário às pessoas singulares ou
colectivas que tenham contribuído significativamente para o pres-
tígio e desenvolvimento da associação ou que lhe tenham prestado
relevantes serviços.

ARTIGO 11.º

Admissão

1) A admissão de novos associados será feita perante a direcção,
mediante preenchimento de impresso próprio devidamente assina-
do pelo pai ou mãe ou encarregado de educação, manifestando vo-
luntariamente intenção de se associar.

2) No caso de pai ou mãe, o casal funciona, para todos os efeitos
associativos, como sendo um só associado, podendo ser representado por
qualquer um dos membros.

ARTIGO 12.º

Direitos

Constituem direito dos associados, entre outros:
a) Auferir dos benefícios proporcionados pela Associação;
b) Participar activamente nas reuniões da assembleia geral;
c) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais nas condições, ter-

mos e forma fixados por estes estatutos;
d) Participar em todas as iniciativas promovidas pela Associação;
e) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária nos

termos consagrados nestes estatutos;
f) Apresentar à direcção da Associação os problemas que consi-

derem importantes par a defesa dos interesses dos seus filhos ou
educandos;

g) Apresentar propostas e projectos adequados à realização dos
fins da Associação;

h) Acompanhar o normal funcionamento da Associação e infor-
mar-se e ser informado dos orçamentos, contas, situação económica,
financeira e patrimonial;

i) Renunciar voluntariamente e em qualquer momento à quali-
dade de associado, mediante comunicação por escrito dirigida ao
presidente da mesa da assembleia geral;

j) Exercer os demais direitos decorrentes da lei ou dos presentes
estatutos.

ARTIGO 13.º

Deveres

São deveres dos associados:
a) Colaborar empenhadamente para a prossecução dos fins da

Associação;
b) Comparecer e participar nas reuniões da assembleia geral e

demais actividades da Associação;

c) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos par
que forem eleitos, quando os tenha aceite;

d) Agir solidariamente na defesa dos interesses da Associação;
e) Pagar com regularidade a quota anual nos prazos e condições

fixadas pelas assembleia geral;
f) Contribuir, dentro das suas possibilidades, para fundos que

venham a ser criados;
g) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, estatutárias e

regulamentares, bem como as deliberações tomadas pelos órgãos
competentes da Associação;

h) Zelar pelos interesses, bom nome e prestígio da Associação.

ARTIGO 14.º

Sanções

1) Os associados que violarem os deveres consagrados nestes
estatutos, ficam sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão de direitos por número limitado de dias;
d) Inelegibilidade para quaisquer cargo da Associação por perío-

do de 6 meses e 1 ano;
e) Exclusão.
2) As sanções previstas no número anterior deverão ser aplica-

das tendo em conta a gravidade das infracções cometidas.
3) Serão excluídos os associados que, por actos dolosos, tenham

prejudicado materialmente a Associação ou, por actos graves e
culposos, devidamente comprovados, tenham contrariado a prosse-
cução dos seus fins ou tenham ofendido o seu bom nome, tornan-
do impossível ou absolutamente indesejável a relação de pertença.

4) A aplicação das sanções previstas neste artigo será da exclu-
siva competência da assembleia geral mediante deliberação toma-
da em escrutínio secreto e por maioria qualificada de três quartos
do número total  de votos dos membros presentes, e só se efecti-
vará mediante audição obrigatória do associado acusado de infrac-
ção no âmbito de procedimento disciplinar.

ARTIGO 15.º

Perda da qualidade de associado

1) A qualidade de associado perde-se:
a) Pela saída dos filhos ou educandos do estabelecimento de

ensino a que esta Associação diz respeito;
b) Por vontade expressa do associado em causa, mediante carta enviada

ao presidente da mesa da assembleia geral a solicitar a sua exoneração;
c) Por falta de pagamento da quota, atrasando-se mais de 6 me-

ses e não correspondendo à interpelação da direcção que fixou
prazo não inferior a 10 dias para a sua liquidação;

d) Por exclusão nos termos do artigo anterior.

ARTIGO 16.º

Efeitos da saída ou exclusão

O associados que, por qualquer forma, deixar de pertencer à
Associação, não terá o direito à restituição das importâncias que a
qualquer título tenha entregue.

CAPÍTULO IV
Organização e funcionamento

ARTIGO 17.º

Órgãos

São órgãos da Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º
Ciclo do Ensino Básico n.º 1 de Espinho:

a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 18.º

Gratuitidade do exercício de cargos

O exercício de cargos em qualquer um dos órgãos sociais da
Associação é gratuito.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 19.º

Natureza

A assembleia geral é o órgão supremo da Associação e as suas
deliberações, tomadas n os termos legais estatutários, vinculam os
restantes órgãos e todos os associados.
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ARTIGO 20.º

Composição

A assembleia geral é composta por todos os pais ou encarrega-
dos de educação dos alunos que frequentem a Escola do 1.º Ciclo
do Ensino Básico n.º 1, localizada na Rua 19, na Cidade de Espi-
nho, pertencente ao Agrupamento de Escolas Professor Silvério
Vaz, que se encontrem inscritos na Associação e no pleno gozo dos
seus direitos.

ARTIGO 21.º

Mesa da assembleias geral

1) A assembleia geral é dirigida por uma mesa composta por um
presidente, um vice-presidente e um secretário, eleitos pela assembleia
geral para um mandato de dois anos coincidente com o mandato da
direcção e do conselho fiscal, com possibilidade de reeleição.

2) Compete ao presidente da mesa e, na sua falta e impedimen-
tos, ao vice-presidente:

a) Convocar a assembleia geral;
b) Presidir à mesa da assembleia geral, dirigindo o seu funcio-

namento de acordo com a ordem de trabalhos;
c) Assinar os termos de abertura e de encerramento, bem como

rubricar as folhas do livro de actas da assembleia geral;
d) Conferir posse aos associados eleitos para os órgãos sociais,

no mês e no ano em que termina o seu mandato.
3) Compete ao secretário da mesa:
a) Preparar e dar seguimento ao expediente da assembleia geral;
b) Coadjuvar o presidente na condução dos trabalhos da assem-

bleia geral;
c) Redigir as actas da reunião da assembleia geral, registando-

as em livro próprio;
d) Servir de escrutinador nos sufrágios.
4) Na falta de qualquer um dos membros da mesa da assembleia

geral, competirá a este órgão designar os respectivos substitutos de
entre os associados presentes, os quais cessarão as suas funções no
termo da reunião.

5) Será causa de destituição do presidente da mesa da assembleia
geral a recusa, sem motivo justificado, da convocação da assem-
bleia, nos casos em que o deva fazer e, relativamente a qualquer
um dos membros da mesa, a não comparência, sem motivo justifi-
cado, a três sessões seguidas.

ARTIGO 22.º

Sessões

1) A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e sessões
extraordinárias.

2) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária, convocada
pelo presidente da mesa ou pelo vice-presidente em sua represen-
tação:

a) Até 31 de Março de cada ano, para apreciação e votação do
Relatório e Contas da Direcção relativos ao exercício do ano ante-
rior, tendo em conta o respectivo parecer do conselho fiscal;

b) Até 31 de Dezembro de cada ano, para apreciação e votação
do Plano de Actividades e do Orçamento de receitas e despesas
apresentados pela direcção para o ano imediato;

c) Até 31 de Outubro, de 2002, para eleição dos titulares dos
órgãos sociais.

3) A assembleia geral reunirá extraordinariamente sempre que for
convocada pelo presidente da mesa ou pelo vice-presidente em sua
representação, por sua iniciativa ou a requerimento do presidente
da direcção, do presidente do conselho fiscal ou de, pelo menos,
um quinto dos seus membros no pleno gozo dos seus direitos, para
deliberar sobre assuntos específicos constantes da respectiva ordem
de trabalhos.

4) De todas as reuniões da assembleia geral serão lavradas ac-
tas, a exarar em livro próprio, que deverão ser assinadas pelo pre-
sidente da mesa, pelo vice-presidente e pelo secretário.

ARTIGO 23.º

Convocatória

1) A assembleia geral ordinária é convocada, pelo menos, com
15 dias de antecedência.

2) A assembleia geral extraordinária é convocada, pelo menos,
com 8 dias de antecedência.

3) A convocatória deve ser feita por meio de aviso postal a en-
viar a todos os associados e por aviso edital a afixar em local visí-
vel da escola, dela devendo constar a ordem de trabalhos, bem
como o dia, a hora e o local da realização da assembleia.

ARTIGO 24.º

Funcionamento

1) A assembleia geral reunirá em primeira convocatória, à hora
marcada, se estiverem presentes mais de metade dos associados com
direito a voto.

2) Se à hora marcada para a reunião, não se verificar o número
de presenças previsto no número anterior, a assembleia reunirá com
qualquer número de associados, em segunda convocatória, 30 mi-
nutos depois.

3) Nos casos em que a assembleia geral tenha sido convocada
para sessão extraordinária e a requerimento dos associados, a reu-
nião só se efectuará, mesmo em segunda convocatória, se nela es-
tiverem presentes, pelo menos três quartos dos requerentes.

4) Em caso de impedimento, os membros da assembleia geral não
poderão fazer-se nela representar.

ARTIGO 25.º

Competência da assembleia geral

Compete à assembleia geral:
a) Garantir a manutenção dos princípios inspiradores da Asso-

ciação e definir as orientações gerais do seu funcionamento com
vista à prossecução dos seus fins;

b) Analisar, discutir e aprovar o relatório e as contas de cada
exercício anual apresentados pela direcção tendo em conta o res-
pectivo parecer do conselho fiscal;

c) Analisar, discutir e aprovar o relatório e as contas de cada
exercício anual apresentado pela direcção;

d) Eleger, aceitar a demissão ou demitir os membros da mesa,
da direcção e do conselho fiscal;

e) Aprovar alterações aos estatutos;
f) Autorizar a direcção a adquirir, alienar ou onerar bens e con-

trair empréstimos;
g) Autorizar a criação ou a participação em instituições afins;
h) Excluir os seus membros nos termos do artigo 14.º, dos pre-

sentes estatutos;
i) Fixar o montante da quota anual mínima a pagar pelos asso-

ciados, sob proposta da direcção;
j) Elaborar, aprovar e alterar o regulamento interno;
k) Deliberar sobre transformação ou extinção da associação;
l) Autorizar a demanda por parte da Associação dos membros dos

órgãos sociais por factos ilícitos praticados no exercício do cargo;
m) Aplicar sanções disciplinares aos associados, a proposta da

direcção, no culminar de processo disciplinar;
n) Atribuir o título de associado honorário nos termos do n.º 2 do

artigo 10.º;
o) Resolver eventuais diferendos entre os diversos órgãos, deci-

dindo de acordo com os interesses relevantes da Associação;
p) Apresentar sugestões e fazer recomendações à direcção e ao

conselho fiscal quanto às actividades da Associação ou a quaisquer
outros assuntos que lhe digam respeito;

q) Deliberar sobre assuntos submetidos à sua apreciação por
qualquer um dos órgãos sociais;

r) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por
lei ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO 26.º

Deliberações

1) As deliberações da assembleia geral serão tomadas, em sufrá-
gio secreto ou de braço levantado, por maioria absoluta de votos
dos associados, presentes, com excepção dos seguintes caso em que
será exigida uma maioria qualificada de três quartos do número total
de votos dos membros presentes no pleno gozo dos seus direitos:

a) Exclusão de associados;
b) Demissão dos membros da mesa da assembleia geral, da di-

recção e do conselho fiscal;
c) Aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis;
d) Aplicação de sanções aos associados;
e) Autorização da demanda dos membros da mesa da assembleia

geral, da direcção e do conselho fiscal por factos ilícitos pratica-
dos no exercício do cargo;

f) Alteração dos estatutos e de eventuais regulamentos internos
existentes;

g) Criação ou participação em instituições ou organizações afins.
2) As deliberações sobre transformação ou a extinção da Asso-

ciação requerem o voto favorável de três quartos do número de
todos os associados.

3) Serão anuláveis todas as deliberações tomadas sobre matérias
que não constem da ordem de trabalhos fixada na convocatória,
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salvo se, estando presentes todos os associados no pleno gozo dos
seus direitos, estes concordarem, por unanimidade, com a respec-
tiva inclusão.

SECÇÃO II

Direcção

ARTIGO 27.º

Natureza

A direcção constitui o órgão de administração da Associação,
tendo, para esse efeito, os mais amplos poderes de representação e
de gestão dentro das linhas gerais definidas pela assembleia geral.

ARTIGO 28.º

Composição

1) A direcção tem a seguinte composição:
O presidente;
O vice-presidente;
O secretário;
O tesoureiro;
Um vogal.
2) Os membros da direcção serão eleitos pela assembleia geral,

de entre os seus membros, para um mandato de 2 anos, coinciden-
te com o mandato dos membros da mesa da assembleia geral e do
conselho fiscal, com possibilidade de reeleição.

3) O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo vice-presidente e o tesoureiro e o secretário pelo vogal;

4) As vagas resultantes de renúncia ou impedimento definitivo de
qualquer membro da direcção serão preenchidas por deliberação a
tomar pela assembleia geral, contando-se para efeitos do termo do
mandato, o tempo decorrido no exercício do membro cessante.

5) Se o impedimento for temporário, os restantes membros da
direcção decidirão da vantagem da sua substituição, a qual deverá
processar-se nos mesmo termos da substituição por impedimento
definitivo.

6) Os membros da direcção responderão solidariamente pelas
faltas ou irregularidades cometidas no exercício das suas funções,
excepto quando tenham exercido oposição expressa e votado con-
tra as decisões que as determinaram ou, não tendo assistido à reu-
nião em que as mesmas foram tomadas, contra ela se manifestem
na primeira reunião seguinte em que participem.

ARTIGO 29.º

Competência

Compete à direcção praticar todos os actos de gestão conveni-
entes à prossecução dos fins da Associação, designadamente:

a) Promover a execução das actividades da associação de acordo
com o plano de actividades e as linha gerais traçadas e aprovadas
pela assembleia geral;

b) Administrar o património da Associação em ordem à realiza-
ção dos seus fins;

c) Fixar os preços e condições de venda ou de aquisição de pro-
dutos e serviços de que a Associação, respectivamente, disponha
ou careça;

d) Cumprir e fazer cumprir com rigor a legislação aplicável, os
estatutos e regulamentos existentes, bem como as deliberações dos
órgãos sociais;

e) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia geral, até 31 de
Dezembro de cada ano, o orçamento de receitas e despesas e o
plano de actividades anuais;

f) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia geral, até 31 de
Março de cada ano, o relatório e as contas referentes ao exercício
do ano transacto;

g) Submeter a parecer do conselho fiscal, até ao 20.º dia ante-
rior à data da realização da respectiva assembleia, o relatório e as
contas referentes ao exercício do ano transacto;

h) Propor à assembleia geral o montante da quota anual mínima
a pagar pelos associados;

i) Representar a associação, quer em juízo, activa e passivamen-
te, quer perante terceiros;

j) Criar, com aprovação da assembleias geral, e dirigir os servi-
ços, departamentos, comissões, núcleos, colégios ou grupos de tra-
balho, temporários ou permanentes, que julgue necessários ao bom
desenvolvimento das actividades da Associação, bem como elabo-
rar normas regulamentadoras da sua organização, funcionamento e
utilização;

k) Celebrar os contratos inerentes ao exercício das suas compe-
tências;

l) Celebrar convénios, acordos ou protocolos com instituições
nacionais, internacionais ou comunitárias;

m) Convocar a assembleia geral nos termos previsto e consagra-
dos no n.º 3 do artigo 22.º, fixando, para o efeito, a ordem de tra-
balhos respectiva;

n) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos associados e pelo
respeito e garantia dos seus direitos;

o) Instruir o processo disciplinar por infracções disciplinares
cometidas pelos associados e propor à assembleia geral as sanções
aplicáveis;

p) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por
lei, pelos presentes estatutos e pela assembleia geral.

2) Compete, em especial ao presidente da direcção ou a quem o
substitua nas suas ausências e impedimentos;

a) Coordenar o trabalho da direcção;
b) Convocar, dirigir e presidir às reuniões da direcção;
c) Representar institucionalmente a Associação;
d) Representar a direcção;
e) Assinar os termos de abertura e de encerramento do livro de

actas da direcção;
f) Assinar cheques e autorizações de pagamento conjuntamente

com o tesoureiro ou seu substituto;
g) Despachar os assuntos correntes ou de carácter urgente e

submetê-los a ratificação dos restantes membros na primeira reu-
nião seguinte.

3) Compete, em especial ao vice-presidente:
a) Substituir o presidente nas suas ausências ou impedimentos,

assumindo os poderes que lhe estão consagrados;
b) Coadjuvar o presidente e coordenar as tarefas que, por deli-

beração da direcção e sob proposta do presidente, lhe sejam con-
fiadas.

4) Compete, em especial, ao secretário ou a quem o substitua nas
suas ausências e impedimentos:

a) Assegurar o expediente geral e o arquivo;
b) Redigir as actas das reuniões da direcção;
c) Coadjuvar o presidente sempre que necessário.
5) Compete, em especial, ao tesoureiro ou a quem o substituir

nas suas ausências e impedimentos:
a) Receber e guardar como fiel depositários os valores da Asso-

ciação;
b) Promover a escrituração dos livros de receitas e de despesas;
c) Assinar cheques e autorizações de pagamentos conjuntamen-

te com o presidente da direcção ou seu substituto;
d) Superintender nos serviços de contabilidade e de tesouraria;
e) Transmitir regularmente à direcção informações sobre a situa-

ção económico-financeira da Associação, designadamente quanto à
cobrança de quotas;

f) Preparar a organização do relatório de contas e a elaboração
do orçamento para o ano imediato.

6) Compete, em especial, ao vogal:
a) Participar nas reuniões da direcção, exercer o seu direito de

voto e contribuir para a formação de decisões,
b) Colaborar com o presidente e demais membros nas tarefas que

lhe venham a ser confiadas.

ARTIGO 30.º

Funcionamento

1) A direcção reunirá ordinariamente, em dia e hora certos, com
a periodicidade que vier a fixar e que no mínimo será mensal e,
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo seu presidente,
por iniciativa própria ou a solicitação de qualquer um dos seus
membros.

2) A direcção só pode deliberar estando presente a maioria dos
seus membros e as suas deliberações deverão constar sempre de acta
da reunião, a exarar em livro próprio, que será lida, aprovada e
assinada pelos membros que nela participaram.

3) As deliberações da direcção são tomadas por maioria simples
de votos dos membros presentes, tendo o seu presidente, para além
do seu voto, direito a voto de desempate.

4) Os membros da direcção não podem abster-se de votar nas
deliberações tomadas em reuniões a que estejam presentes, sendo
responsáveis pelos prejuízos delas decorrentes, salvo se houverem
manifestado a sua discordância e votado contra.

ARTIGO 31.º

Representação e vinculação

1) A Associação de Pais dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico n.º 1 de Espinho, fica devidamente representada e
considera-se vinculada, em quaisquer actos ou contratos, incluindo
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os de natureza bancária, pela assinatura conjunta de dois membros
da direcção ou dos respectivos mandatários nos termos precisos do
respectivo mandato.

2) A assinatura do tesoureiro é obrigatória em todos os documen-
tos respeitantes a actos que impliquem realização de despesas.

3) Nos actos de mero expediente, bastará apenas a assinatura do
presidente da direcção.

4) A assembleia geral pode estabelecer um valor limite para
operações bancárias ou outras, a partir do qual serão exigíveis as
assinaturas de três membros da direcção ou de outros órgãos so-
ciais.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 32.º

Natureza

O conselho fiscal é o órgão de controlo e de fiscalização da
gestão da Associação.

ARTIGO 33.º

Composição

1) O conselho fiscal é composto por 3 membros, sendo um o
presidente, o outro o secretário e o terceiro um vogal, eleitos pela
assembleia geral para um mandato de 2 anos, coincidente com o
mandato dos titulares dos restantes órgãos sociais, susceptível de
reeleição.

2) Os membros do conselho fiscal não poderão pertencer à di-
recção.

ARTIGO 34.º

Competência

1) Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar a administração da Associação, zelando pelo cum-

primento da lei, dos presentes estatutos e das deliberações dos seus
órgãos;

b) Dar parecer anual sobre o relatório e contas da direcção, a
apresentar anualmente à assembleia geral;

c) Verificar a regularidade dos livros e registos contabilísticos,
bem como dos documentos que lhe servem de suporte, quando e
como julgar conveniente;

d) Verificar, sempre que o julgue conveniente e pela forma que
repute mais adequada, a existência dos bens ou valores pertencen-
tes à Associação;

e) Comparecer na assembleia geral ordinária em que se analise,
discuta e aprove o relatório e as contas a fim de prestar quaisquer
esclarecimentos que lhe possam ser exigidos face ao respectivo
parecer emitido;

f) Emitir parecer sobre assuntos que lhe sejam submetidos pela
assembleia geral ou pela direcção;

g) Assistir às reuniões da direcção quando julgar necessário, sem
direito a voto;

h) Pronunciar-se sobre a eventual transformação dos fins. Extin-
ção e forma de liquidação da Associação;

i) Convocar a assembleia geral nos termos do n.º 3 do artigo 22.º,
dos presentes estatutos, sempre que, por razões dos poderes que lhe
estão atribuídos, tenha motivo para tal, fixando, nesse caso, a or-
dem de trabalhos respectiva.

2) No exercício das suas atribuições, o conselho fiscal poderá
solicitar à direcção todas as informações tidas por convenientes.

3) O conselho fiscal poderá ser assessorado por técnicos espe-
cializados, designados ou contratados para o efeito, sempre que a
complexidade das contas o justifique.

ARTIGO 35.º

Funcionamento

1) O conselho fiscal reunirá obrigatoriamente duas vezes por ano
e, além disso, sempre que for convocado pelo seu presidente, por
iniciativa própria, por solicitação de outros corpos sociais ou a
pedido de qualquer um dos restantes membros.

2) O conselho fiscal só poderá deliberar estando presente a maio-
ria dos seus membros, tendo o presidente, além do seu voto, direito
a voto de desempate.

3) As deliberações do conselho fiscal serão tomadas por maioria
simples de votos, devendo os membros que delas discordarem fazer
constar da acta a sua declaração de voto, alegando os motivos.

4) As deliberações do conselho fiscal deverão ser registadas em
actas, a exarar em livro próprio rubricado e assinado, nos seus ter-
mos de abertura e de encerramento, pelo seu presidente.

CAPÍTULO V

Regime disciplinar

ARTIGO 36.º

Poder disciplinar

1) Todos os associados estarão sujeitos ao poder disciplinar da
Associação.

2) A aplicação de sanções é da exclusiva competência da assem-
bleia geral no culminar de processo disciplinar sujeito ao princípio
do contraditório a desencadear pela direcção.

3) Constitui infracção disciplinar o não cumprimento culposo dos
deveres decorrentes da lei e dos presentes estatutos.

4) A sanção a aplicar deverá ser proporcional à gravidade da
infracção cometida e da culpabilidade do associado infractor, não
podendo aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.

5) A infracção disciplinar prescreve ao fim de 6 meses a contar
do momento em que a direcção tomou conhecimento da sua ocor-
rência.

ARTIGO 37.º

Processo disciplinar

1) O processo disciplinar será precedido de uma fase preliminar
denominada inquérito destinada ao apuramento dos factos, sem
sujeição ao princípio do contraditório, com duração máxima de
30 dias.

2) No termos do inquérito, o processo disciplinar poderá ser ar-
quivado ou aberto.

3) A instauração do processo terá por fundamento o despacho que
o determine, seguindo-se-lhe a formulação da nota de culpa.

4) A nota de culpa conterá a descrição pormenorizada dos fac-
tos imputados e deverá terminar com a especificação das disposi-
ções estatutárias que foram violadas.

5) A nota de culpa será reduzida a escrito e feita em duplicado
a entregar ao associado que dele dará recibo de quitação no origi-
nal ou, na impossibilidade de tal prática, a remeter ao mesmo as-
sociado através de carta registada com prova de recepção.

6) O associado formulará a sua defesa, também por escrito, no
prazo de 15 dias úteis a contar da entrega da nota de culpa ou da
data de recepção da carta, podendo requerer diligências pertinen-
tes à descoberta da verdade e apresentar as testemunhas que enten-
der, até ao número máximo de 5.

7) Se volvido o prazo referido no número anterior, o arguido não
contestar a acusação ou não requerer com fundada justificação a
prorrogação do prazo, presume-se a veracidade dos factos imputa-
dos e a culpa.

8) Logo que terminado, a direcção remeterá o processo discipli-
nar à assembleia geral, acompanhado de proposta de sanção a apli-
car, se for o caso, a fim de ser proferida decisão final.

9) A decisão final a proferir pela assembleia geral não será sus-
ceptível de recurso.

ARTIGO 38.º

Suspensão preventiva

Iniciado o processo disciplinar, perante a gravidade dos factos
imputados, a direcção poderá deliberar a suspensão preventiva do
associado, bem como do exercício de quaisquer cargos que desem-
penhe na Associação.

CAPÍTULO VI

Processo eleitoral

ARTIGO 39.º

Data das eleições

1) Terminados os mandatos dos órgãos sociais, o presidente da
mesa da assembleia geral promoverá eleições, designando e publi-
citando o dia, hora e local da sua realização com a antecedência
mínima de 15 dias, através de convocatória a expedir a todos os
associados por meio de aviso postal e por aviso edital a afixar em
local visível da escola.

2) As eleições para os órgãos sociais da Associação deverão
ocorrer durante o mês de Outubro, de 2 em 2 anos, em assembleia
geral para o efeito convocada.
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ARTIGO 40.º

Caderno eleitoral

1) A direcção elaborará, até ao fim do mês de Setembro, uma
lista dos associados com capacidade eleitoral que passará a consti-
tuir o caderno eleitoral provisório.

2) As inscrições no caderno eleitoral devem conter os nomes
completos dos eleitores dispostos por ordem alfabética.

3) O caderno eleitoral fica disponível para consulta na Escola
durante o período de 7 dias.

4) Com fundamento em omissão ou erro de inscrição, podem os
interessados apresentar reclamação até 5 dias após o termo do pe-
ríodo de disponibilização para consulta.

5) Caberá à direcção decidir as reclamações apresentadas e in-
troduzir as correcções que se mostrem necessárias.

6) Das decisões da direcção proferidas nos termos do número
anterior caberá recurso para o conselho fiscal a deduzir no prazo
de 3 dias.

7) Decididas as reclamações, ou não as havendo, o caderno elei-
toral torna-se definitivo e dele serão extraídas as cópias necessá-
rias para uso da mesa de voto.

ARTIGO 41.º

Capacidade eleitoral

1) Terão capacidade eleitoral, activa e passiva, todos os associa-
dos que se encontrem em pleno gozo dos seus direitos, nos termos
dos estatutos.

2) A inscrição no caderno eleitoral definitivo constitui presun-
ção da capacidade eleitoral por parte dos associados, só ilidível
através de prova documental.

ARTIGO 42.º

Candidaturas

1) As candidaturas aos órgãos da Associação deverão ser apre-
sentadas em listas completas para todos os órgãos sociais e dirigi-
das ao presidente da mesa da assembleia geral até ao quinto dia
anterior à data da realização da reunião da assembleia eleitoral.

2) As listas devem incluir tantos membros suplentes em cada
órgão social quanto os pais ou encarregados de educação dos alu-
nos finalistas que nele constarem.

3) Caso não seja apresentada qualquer lista candidata, todos os
membros cessantes dos órgãos sociais diligenciarão no sentido de
ser apresentada uma lista até ao momento do acto eleitoral.

ARTIGO 43.º

Identificação e publicitação das listas

1) A cada lista regular e tempestivamente apresentada correspon-
derá uma letra a atribuir por ordem de entrada, começando pela letra
A, para efeitos de identificação nos boletins de voto.

2) O presidente da mesa da assembleia geral providenciará para
que as listas admitidas e respectiva identificação nos boletins de
voto sejam publicitados no mais curto espaço de tempo possível,
mediante afixação em local visível da Escola.

ARTIGO 44.º

Assembleia de voto

1) O acto eleitoral decorre perante uma assembleia de voto em
assembleia geral.

2) A mesa da assembleia de voto será composta pelos membros
da mesa da assembleia geral

3) Cada lista poderá designar um delegado à assembleia de voto
que terá a faculdade de fiscalizar as operações, o direito de ser
ouvido em todas as questões que se suscitem durante o funciona-
mento da assembleia e o dever de assinar a respectiva acta.

4) A mesa da assembleia de voto decidirá todas as reclamações
e dúvidas e as suas deliberações serão tomadas pela maioria de
votos, cabendo ao presidente direito a voto de qualidade em caso
de empate.

ARTIGO 45.º

Regime da votação

1) A votação será feita por lista e adoptará a forma de escrutí-
nio secreto.

2) O associado eleitor manifestará a sua escolha, colocando uma
cruz no quadrado respeitante à lista pretendida, impresso nos bo-
letins de voto fornecidos pela mesa da assembleia de voto.

3) O exercício do direito de voto é presencial, não sendo permi-
tido o voto por procuração ou por correspondência.

ARTIGO 46.º

Contagem dos votos

1) Encerrada a votação, o presidente da assembleia de voto or-
denará a contagem dos votos que deverá ser feita na presença dos
associados.

2) Corresponderá a voto em branco o de boletim que não tenha
sido objecto de qualquer tipo de marca.

3) Serão considerados nulos os votos em cujo boletim tenha sido
feita inscrição diferente da prevista nestes estatutos, quando haja
dúvidas sobre o significado do sinal inscrito e quando no boletim
tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura.

ARTIGO 47.º

Lista vencedora

1) Será proclamada vencedora a lista mais votada.
2) Em caso de empate de votos validamente expressos das suas lis-

tas concorrentes mais votadas, proceder-se-á a novo escrutínio apenas
entre essas duas listas a fim de se encontrar a lista vencedora.

ARTIGO 48.º

Acta do acto eleitoral

O secretário da mesa da assembleia eleitoral lavrará acta do acto
eleitoral, devendo dela constar:

a) Casos de eventuais listas anuladas e as razões que o funda-
mentaram;

b) Os nomes dos membros da mesa e, se os houver, dos delega-
dos das listas;

c) O número total de associados eleitores e o número de votantes;
d) O número de votos obtidos por cada lista;
e) O número de votos em branco e nulos;
f) As divergências de contagem, quando as tenha havido;
g) As reclamações suscitadas e as decisões, devidamente funda-

mentadas, sobre elas proferidas;
h) A indicação da lista vencedora e a respectiva composição re-

ferenciada a cada um dos órgãos;
i) Quaisquer outras ocorrências que a mesa entenda serem dig-

nas de registo.
ARTIGO 49.º

Reclamações do resultado final do acto eleitoral

1) Do resultado final do acto eleitoral poderão ser apresentadas
reclamações devidamente fundamentadas até às 24 horas do 3.º dia
seguinte ao dia das eleições.

2) As reclamações do resultado final do acto eleitoral deverão ser
dirigidas ao presidente da mesa da assembleia geral que as deverá
decidir nas 24 horas posteriores à data da sua apresentação.

ARTIGO 50.º

Tomada de posse

A tomada de posse dos candidatos eleitos será conferida pelo
presidente da mesa da assembleia geral cessante e deverá ocorrer
até ao 30.º dia posterior ao acto eleitoral.

CAPÍTULO VII

Alterações estatutárias e regulamentares,
transformação e extinção

ARTIGO 51.º

Alteração dos estatutos e do regulamento

1) A alteração dos presentes estatutos e de regulamentos inter-
nos existentes poderá ser proposta pela mesa da assembleia geral,
pela direcção, pelo conselho fiscal ou através de projecto subscrito
por um mínimo de 10 associados com a sua situação regularizada
e deve ser apresentada ao presidente da mesa da assembleia geral.

2) A convocatória da reunião da assembleia geral para alteração
dos estatutos terá de ser feita por meio de aviso postal remetido a
todos os associados, acompanhado do texto da proposta de altera-
ção a introduzir.

3) A deliberação de alteração dos estatutos será tomada em as-
sembleia geral e exige o voto favorável de três quartos do número
dos associados presentes no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 52.º

Transformação e extinção

1) Dentro dos limites da lei aplicável, a transformação dos fins
da Associação pode ser deliberada pela assembleia geral, ouvida a
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direcção e o conselho fiscal, por maioria de três quartos do número
de todos os associados.

2) Para além dos casos previstos na legislação aplicável, a As-
sociação pode ser extinta, depois de obtido parecer da direcção e
do conselho fiscal, por deliberação da assembleia geral tomada por
maioria de três quartos do número de todos os associados.

3) No caso de extinção da Associação, a assembleia geral de
associados deliberará acerca do destino do seu património que for
julgado mais conforme com a realização dos fins para que foi ins-
tituída e designará uma comissão liquidatária para promover as
diligências necessárias à liquidação e destinação dos bens.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2001. 3000021250

RECTIFICAÇÃO DOS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS
DO AGRUPAMENTO DA CONSTITUIÇÃO

No dia 11 de Janeiro de 2002, pelas 21 horas, reuniram-se os
sócios fundadores da Associação de Pais do Agrupamento da Cons-
tituição, tendo estado presentes:

1) Maria Elisabete Costa Pinheiro Silva Cruz, casada, natural do
Porto, filha de Mamede Serqueira da Silva e Maria Irene Costa
Pinheiro, portadora do bilhete de identidade n.º 7400325 de 17 de
Julho de 1997, do Arquivo de Identificação do Porto, residente na
Rua Damião de Góis, 354, 7.º esquerdo, Porto.

2) Ana Isabel Brandão Campos Antunes Aguiar, casada, natural
de Fafe, filha de Artur Antunes Oliveira Aguiar e Maria Constança
Brandão Costa Campos, portadora do bilhete de identidade
n.º 5920482 de 26 de Março de 1998, do Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua do Vale Formoso, 430, 1.º esquerdo,
Porto.

3) Marília Ribeiro Matos Oliveira, casada, natural do Porto, fi-
lha de Fernando Pereira de Matos e Maria Raquel Ribeiro, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 3916667 de 23 de Abril de 1999 do
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua Álvaro Cas-
telões, 252, rés-do-chão, Porto.

4) Maria Teresa Pires Adem Ribeiro, casada, natural de França,
nacionalidade portuguesa, filha de José Pires Adem e Maria
Miquelina Barbara Rafael, portadora do bilhete de identidade
n.º 7672592 de 25 de Março de 1997, do Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua Padre José Pacheco do Monte, 457, 1.º
direito, Porto.

5) Sónia Margarida Santos Gonçalves de Madureira Ribeiro,
casada, natural de Maçarelos, Porto, filha de Fernando Gonçalves
Madureira e Eduarda Matilde Rosa Santos Madureira, portadora do
bilhete de identidade n.º 10519580 de 12 de Janeiro de 1999, do
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua Arzila, Bloco
6, entrada 274, casa 42, Porto.

6) Artur Pedro dos Santos Pereira, casado, natural de Coimbra,
filho de Artur de Lemos Pereira e de Maria Helena Pereira dos
Santos Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 4293548, de
12 de Novembro de 1999, do Arquivo de Identificação do Porto,
residente na Rua Brito Capelo, 126, 2.º, Porto.

7) Rui Carlos dos Santos Pereira Ribeiro, casado, natural de
Moçambique, nacionalidade portuguesa, filho de Carlos António de
Matos Pereira Ribeiro e de Noémia Rosa dos Santos Pereira Ri-
beiro, portador do bilhete de identidade n.º 7368860, de 28 de Abril
de 1999, do Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua
D. António Meireles, 16, 8.º esquerdo, Porto.

Pela primeira foi dito que se deslocou ao Serviço do Ministério
Público do Tribunal Cível da Comarca do Porto, onde lhe foi co-
municado pela digníssima magistrada do Ministério Público que os
estatutos desta Associação elaborados em 10 de Janeiro de 2001,
designadamente o n.º 2 do seu artigo 15.º, violava o artigo 166.º,
n.º 1 do Código Civil, pelo que teria que ser rectificado para que
ficasse conforme a lei.

Assim, todos os outorgantes daqueles estatutos e associados fun-
dadores, deliberaram rectificar o n.º 1 do artigo 15.º, dos Estatutos
da Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamen-
to da Constituição, o qual passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 15.º

1) � (...)
2) Em caso de dissolução, a assembleia geral que a aprove de-

terminará o destino do património da mesma, no cumprimento dos
fins para que a Associação se constituiu, à excepção daquele pa-
trimónio que lhe foi doado ou deixado com algum encargo ou es-
tejam afectados a certo fim.

Após a necessária rectificação, a reunião foi encerrada e lavrada o pre-
sente documento o qual será por todos assinado e anexo aos estatutos.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. 3000021263

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA E.B. 1 CONDES DA LOUSÃ

Alteração aos estatutos

Por deliberação da assembleia geral, realizada em 11 de Dezem-
bro de 2001, foram aprovadas as seguintes alterações aos Estatu-
tos publicados no Diário da República, n.º 179, III Série, de
3 Agosto de 2001.

O n.º 3 do artigo 13.º, passa a ter a seguinte redacção:
A assembleia geral reúne, em primeira convocação, com a pre-

sença de metade de todos os associados.
No n.º 5 do artigo 13.º, onde se lia �... via postal ou outro meio� passa

a ler-se �via postal e outro meio de comunicação escola-família...�;
O n.º 9 do artigo 13.º, passa a ter a seguinte redacção: �As delibe-

rações da assembleia geral serão tomadas por maioria absoluta dos
associados presentes, à excepção daquelas referentes à revisão das
normas estatutárias e à dissolução da Associação, que deverão contar
com, pelo menos, três quartos dos votos dos associados presentes e três
quartos dos votos de todos os associados, respectivamente.

Conforme o original.

6 de Fevereiro de 2001. 3000021280

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA EDUCAÇÃO DA ESCOLA
E.B. 1/J.I. DE CRESTINS

Acta n.º 1

Aos 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2001, pelas 21 ho-
ras e 30 minutos, reuniu em segunda convocatória com o número
de associados presentes a Assembleia Geral da APECRES, na Es-
cola EB 1/J.I. de Crestins, marcada expressamente para a alteração
dos Estatutos.

Depois de esclarecidos os presentes, da necessidade desta alte-
ração aos Estatutos da APECRES, foram os mesmos levados a
aprovação.

Assim, perante o Presidente da Mesa da Assembleia Geral, fo-
ram os artigos n.ºs 8.º, 11.º e 25.º dos Estatutos desta Associação,
discutidos e aprovados por unanimidade a qual se junta uma cópia
a esta acta, das alterações efectuadas.

Dado não haver mais assuntos a tratar deu-se por encerrada esta
Assembleia Geral, pelas 23 horas, da qual se lavrou a presente acta
que, depois de lida, será discutida, aprovada e assinada pelos ele-
mentos da Mesa da Assembleia Geral presentes.

Alteração dos estatutos

Artigo 8.º

2 a) As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maio-
ria absoluta dos Associados presentes;

b) Nas Assembleias Gerais que tenham por objectivo a modifi-
cação dos Estatutos, as suas deliberações só serão válidas se obti-
verem o voto favorável de pelo menos três quartos dos Associa-
dos presentes;

c) Nas Assembleias Gerais que tenham por objectivo a dissolu-
ção da APECRES, só serão válidas se obtiverem o voto favorável
de pelo menos três quartos de todos os Associados.

Artigo 11.º

A Assembleia Geral será convocada por meio de circulares a
todos os sócios e ainda por aviso afixado na sede, com a antece-
dência de pelo menos 10 dias, mencionando a ordem de trabalhos,
dia, a hora e local onde se realizará.

Artigo 25.º

A APECRES será dissolvida por decisão dos seus associados, de
acordo com a alínea c) do artigo 8.º destes Estatutos.

Conforme o original.

6 de Fevereiro de 2001. 3000021290
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APEGUAR � ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA EB1 / JI

DA GUARDA � MOREIRA � MAIA

Alteração dos estatutos

ARTIGO 6.º

5) A direcção e o conselho fiscal são convocados pelos respec-
tivos presidentes, observando-se em tudo o restante o disposto no
artigo 171.º do Código Civil.

8) As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
absoluta dos associados presentes com excepção das relativas às
alterações dos estatutos, que terão de ser aprovadas por três quar-
tos dos associados presentes e das deliberações sobre a dissolução
da Associação, em que é necessária a aprovação pelo voto favorá-
vel de três quartos de todos os associados.

Conforme o original.

5 de Fevereiro de 2002. 3000021297

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE BASQUETEBOL

Certifico, em aditamento e rectificação ao certificado emitido por
extracto, em 23 de Setembro de 1998, pelo 6.º Cartório Notarial de
Lisboa, que, na escritura de alteração de estatutos lavrada naquela
mesma data, e iniciada a fls. 74 do livro 234-H, das notas do refe-
rido Cartório, a denominação da Associação que anteriormente se
designava por Federação Portuguesa de Basket-ball, F. P. B., foi
alterada para a nova designação Federação Portuguesa de Basque-
tebol.

Mais certifico que se mantém inalteráveis, todos os demais ele-
mentos do mencionado extracto.

Está conforme o original.

16 de Novembro de 2001. � O Notário, José Joaquim de Car-
valho Botelho. 3000021301

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
ESCOLA PROFISSIONAL DO DESENVOLVIMENTO RURAL

DE ALTER DO CHÃO

Acta da assembleia geral n.º 4

Efectuada no Salão Nobre da Coudelaria
de Alter do Chão a 11/01/2002

Por convocatória data de 28 de Dezembro do ano de 2001 reuniu ex-
traordinariamente a assembleia geral da APEE, para apreciação dos pon-
tos seguintes, e na qual estavam cerca de 87 por cento dos seus sócios.

1) Depois de lida a acta da reunião anterior, a mesma foi posta à discussão
e votação dos sócios, tendo merecido a aprovação unânime dos presentes.

2) Foi dada a informação da nota de notificação, oriunda dos Servi-
ços do Ministério Público, Processo n.º 10/01, espécie: Processo Admi-
nistrativo do Tribunal Judicial da Comarca de Fronteira, relativo à de-
cisão/despacho que constava da cópia junta e que tinha como redacção
a seguinte, passo a transcrever: �Prevê o Decreto-lei n.º 372/90, no seu
artigo 17.º, (Direito Aplicável) que � As associações de pais regem-se
pelos respectivos estatutos, pelo presente diploma e, subsidiariamente,
pela lei geral sobre o direito de associação� e mais à frente
continuava: �Deste modo, notifique o Presidente da Direcção da Asso-
ciação para, em 45 dias, provar nos autos que alterou a disposição em
questão, sob pena de o Ministério Público actuar judicialmente inten-
tando acção para declaração de nulidade, parcial, do seu estatuto.�

Deste modo foi posta à apreciação e votação dos sócios presentes uma
nova redacção a constar do ponto 3, do artigo 20.º, do Capítulo V dos Es-
tatutos e que é a seguinte: �As situações omissas e não previstas nestes
Estatutos serão atendidas tomando em consideração o Decreto-lei n.º 372/
90 e demais diplomas do mesmo teor e, subsidiariamente, os preceitos apli-
cáveis ao direito associativo em geral, constantes do Código Civil.�

Esta alteração foi votada favoravelmente por todos os presentes
não se registando votos contra ou abstenções.

Por não haver mais a tratar deu-se por encerrada a reunião da
assembleia geral, da qual se lavrou a presente acta, que irá ser as-
sinada pelos seus directores acima discriminados.

Conforme o original.

4 de Fevereiro de 2002. 3000021272
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AVEIRO
ÍLHAVO

TERRALHEIRO � CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGENS, L.DA

Sede: Rua da Lagoa, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 512/
910912; identificação de pessoa colectiva n.º 502614838; número
e data da apresentação: 2/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração parcial do pacto com redenominação do ca-
pital social para euros, após o aumento de 102 410$, subscrito por
incorporação da reserva legal, na proporção das quotas dos sócios,
em consequência do qual foi alterado o artigo 3.º do pacto social,
que ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: Manuel da Silva e Manoel
Carlos da Silva, cada com uma quota de 2500 €.

Depositado na pasta respectiva, o pacto social na sua redacção
actualizada.

29 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003707

RESTAURANTE COUTINHO, L.DA

Sede: Rua da Malhada, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 844/
951011; identificação de pessoa colectiva n.º 503504386; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 10/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada
a alteração do pacto e redenominação, por acta n.º 8, outorgada em
28 de Setembro de 2001:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: Maria Daniela Campos
Carrilho Mascarenhas Silva e Ana Paula Campos Carrilho Masca-
renhas, cada com uma quota de 2500 €.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003714

OPÇÃO BAR � CAFÉ-BAR, L.DA

Sede: Rua de Riamar, Edifício do Gaveto, Barra,
Gafanha da Nazaré, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 730/
940323; identificação de pessoa colectiva n.º 503167592; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 12/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada
a alteração do pacto e redenominação, por acta n.º 11, outorgada
em 22 de Novembro de 2001:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: João Leonardo Correia Pinto
e José Arlindo da Silva Vieira, cada com uma quota de € 2500.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003718

PROFITNESS � GINÁSIO DE ACTIVIDADES DESPORTIVAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1185/
991115; identificação de pessoa colectiva n.º 504733036; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 3/011128.

Certifico que a sociedade em epígrafe foi dissolvida, por escritura
de 27 de Agosto de 2001, lavrada a fls. 2-2 v.º, do livro n.º 135-E,
outorgada pelo Cartório Notarial de Ílhavo.

Data da aprovação das contas: 27 de Agosto de 2001. Liquida-
ção e partilha: não há lugar por não haver activo nem passivo.

Conferi e está conforme.

28 de Novembro de 2001. � A Conservadora, Maria Fernanda
Gomes Cravo. 1000003719

SOCIEDADE DE PESCA MIRADOURO, S. A.
Sede: Avenida de Pedro Álvares Cabral,

Gafanha da Nazaré, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 44/
650810; identificação de pessoa colectiva n.º 500267871; inscri-
ção n.º 29; número e data da apresentação: 5/011128.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo da fusão desta sociedade, tendo sido incorporada a socie-
dade SNAB � Sociedade Nacional dos Armadores de Pesca, S. A.

Conferi e está conforme.

15 de Maio de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pedro de
Almeida Santos Marto. 1000003721

C. E. L. I. � CENTRO DE ENSINO DE LÍNGUAS DE ÍLHAVO, L.DA

Sede: Largo do Município, 16, 1.º, direito, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 611/
920728; identificação de pessoa colectiva n.º 502814136; número
e data da apresentação: 7/011128.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o aumento de capital, alteração do pacto e redenominação, por acta
n.º 10, de 24 de Setembro de 2001:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: Anthony Laurel, com uma
quota de € 4000, e Timothy John Robertson Oswald, com uma
quota de 1000 €.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

28 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003724

CEXPIL � CENTRO DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO, L.DA

Sede: Gaveto da Travessa de Goa, 20-22, armazém A-5,
cidade e freguesia da Gafanha da Nazaré,

concelho de Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 126/
860429; identificação de pessoa colectiva n.º 501664360; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 6/011128.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada
a alteração do pacto e redenominação, por escritura outorgada em
18 de Outubro de 2001, a fls. 21, do livro n.º 139-E, do Cartório
Notarial de Ílhavo, o qual altera os seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

Sede: Gaveto da Travessa de Goa, 20-22, armazém A-5, cidade
e freguesia da Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo.

4. Empresas � Registo comercial
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ARTIGO 2.º

Objecto: importação, exportação, reparação e manutenção de
equipamentos pneumáticos, hidráulicos, náuticos e instrumentação.

ARTIGO 3.º

Capital: 50 000 euros. Sócios e quotas: Plínio Ribau Teixeira,
com uma quota de 44 000 €; Juan Carlo Ribau da Silva, com uma
quota de 3000 €, e Paulo Jorge da Silva Ribau, casado com Rita
Maria Ferreira Basílio Ribau, na comunhão de adquiridos, como seu
bem próprio, com uma quota de 3000 €.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

28 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003727

IMOBILIÁRIA D. MANUEL I, L.DA

Sede: Rua de D. Manuel I, 51, Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1022/
980128; identificação de pessoa colectiva n.º 504046330; número
e data da apresentação: 8/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração parcial do pacto com redenominação do ca-
pital social para euros, após o aumento de 601 212$, subscrito por
incorporação de reservas livres, na proporção das quotas dos só-
cios, em consequência do qual foi alterado o artigo 3.º do pacto
social, que ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

Capital: 5004 euros. Sócios e quotas: João Alberto Bola Margaça,
Manuel Afonso Bizarro Costa e Manuel Sarabando Bola, cada com
uma quota de 1668 €.

Depositado na pasta respectiva, o pacto social na sua redacção
actualizada.

29 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003729

LISA & ANTÓNIO � CABELEIREIROS, L.DA

Sede: Rua de Afonso Domingues, 4, Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1021/
980128; identificação de pessoa colectiva n.º 504046365; número
e data da apresentação: 4/011203.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração parcial do pacto com redenominação do ca-
pital social para euros, após o aumento de 602 410$, subscrito em
dinheiro, na proporção das quotas dos sócios, em consequência do
qual foi alterado o artigo 3.º do pacto social, que ficou com a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: António José de Oliveira Pei-
xinho e mulher, Lisa Pinho Cascais, cada com uma quota de 2500 €.

Depositado na pasta respectiva, o pacto social na sua redacção
actualizada.

3 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003731

IRMÃOS SARDOS & FILHOS, L.DA

Sede: Rua de S. Francisco Xavier, 81,
Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 47/
840319; identificação de pessoa colectiva n.º 501437282; número
e data da apresentação: 1/011129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
registo de dissolução de sociedade, tendo as contas sido aprovadas em
24 de Outubro de 2001, não havendo activo nem passivo a partilhar.

29 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003733

DR. ANTÓNIO MENEZES � SERVIÇOS MÉDICOS, L.DA

Sede: Rua de Diogo Cão, 155, Praia da Barra,
Gafanha da Nazaré, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 753/
940728; identificação de pessoa colectiva n.º 503240311; inscri-
ção n.º 4; número da apresentação: 11.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuada a
alteração do pacto e redenominação, por acta n.º 9, outorgada em 30 de
Setembro de 2001.

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: António de Fátima Torres
e Menezes, com uma quota de € 3750, e Maria Margarido Pinto
Matias Condesso Torres e Menezes, com uma quotas de 1250 €.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

.
26 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-

dro de Almeida Santos Marto. 1000003735

SOLICASA � COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 420/
900307; identificação de pessoa colectiva n.º 502308044.

Certifico que na sociedade em epígrafe foi depositada a presta-
ção de contas, relativa ao ano de 2000.

Conferi e está conforme.

29 de Junho de 2001. � A Conservadora, Maria Fernanda Go-
mes Cravo. 1000003738

JOÃO & JESUS, L.DA

Sede: Rua de Vasco da Gama, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 360/
890505; identificação de pessoa colectiva n.º 502155167; número
e data da apresentação: 6/011120.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração parcial do pacto com redenominação do ca-
pital social para euros, após o aumento de 602 410$, subscrito em
dinheiro, na proporção das quotas dos sócios, em consequência do
qual foi alterado o artigo 3.º do pacto social, que ficou com a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: Manuel da Fonseca Ribeiro
Largo, com uma quota de 2500 € e outra de 2000 €, e Maria
Asuncion Rodriguez de Ribeiro, com uma quota de 500 €.

Depositado na pasta respectiva, o pacto social na sua redacção
actualizada.

20 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003744

SANTOS & FÁTIMA, L.DA

Sede: Rua de D. Manuel Trindade Salgueiro, 57,
rés-do-chão, Gafanha da Nazaré, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Identificação de pes-
soa colectiva n.º 505094878; número e data da apresentação: 12/
011126.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
por averbando n.º 1 à inscrição n.º 4, a renúncia à gerência, por parte
do sócio Henrique Martins Alves.

Data: 12 de Outubro de 2001.

Feito o depósito do documento na pasta respectiva.

26 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003747

RESTAURANTE PÉ NO MAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1123/
990318; identificação de pessoa colectiva n.º 504317482; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e data
das apresentações: Of. 3 e 4/011127.

Certifico que na sociedade em epígrafe renunciou à gerência o
ex-sócio Alberto Luís Pereira, em 9 de Agosto de 1999, e simulta-
neamente foi nomeada gerente a sócia Arminda Maria de Almeida
Teixeira Sarabando, residente na Rua da Eugénia, Gafanha da En-
carnação, em 9 de Agosto de 1999.

Conferi e está conforme.

27 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003751

SOUSA & PORTO � SERVIÇO E COMÉRCIO, L.DA

Sede: Rua de Trindade Coelho, 62,
freguesia da Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 968/
970617; identificação de pessoa colectiva n.º 503893269; número
e data da apresentação: 4/011126.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o aumento de capital, alteração parcial do pacto e redenominação,
por escritura outorgada em 26 de Setembro de 2001, a fls. 145, do
livro n.º 182-F, do 2.º Cartório Notarial de Aveiro, a qual altera o
seguinte artigo:

ARTIGO 3.º

Capital: 50 000 euros. Sócios e quotas: Virgílio Mendes Porto,
com uma quota de 30 000 euros; Deolinda de Fátima Santos Mo-
reira de Sousa, com uma quota de 19 000 euros, e João Manuel
Silva Fernandes, com uma quota de 1000 euros.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

26 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003757

LSA � PRODUTOS TÉCNICOS PARA A INDÚSTRIA, L.DA

Sede: Zona Industrial das Ervosas,
freguesia e concelho de Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1098/
981130; identificação de pessoa colectiva n.º 503060194; número
e data da apresentação: 3/011126.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o aumento de capital, alteração parcial do pacto e redenominação,
por escritura outorgada em 24 de Setembro de 2001, a fls. 93, do
livro n.º 182-F, do 2.º Cartório Notarial de Aveiro, a qual altera o
seguinte artigo:

ARTIGO 3.º

Capital: 120 000 euros. Sócios e quotas: Ernesto Manuel Alves de
Oliveira e Silva e, Carlos Alberto Rodrigues Alves, cada com uma
quota de 60 000 euros.

Feito o depósito do documento, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

26 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, António Pe-
dro de Almeida Santos Marto. 1000003761

CARLOS, GONÇALVES & GANDARINHO, L.DA

Sede: Rua de D. Fernando, 48, Gafanha da Nazaré

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 213/
801110; identificação de pessoa colectiva n.º 501105220; número
e data da apresentação: 2/011122.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de alteração parcial do pacto com redenominação do ca-
pital social para euros, após o aumento de 502 410$, subscrito por
incorporação de reservas livres, na proporção das quotas dos só-
cios, em consequência do qual foi alterado o artigo 3.º do pacto
social, que ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

Capital: 5000 euros. Sócios e quotas: António Ramos de Pinho,
com uma quota de 2350 € e outra de 300 €, e Eulália Carlos Ro-
que, com uma quota de 2350 €.

Depositado na pasta respectiva, o pacto social na sua redacção
actualizada.

22 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003767

PEREIRAJARDINS � SERVIÇOS DE JARDINAGEM, L.DA

Sede: Rua do Cimo de Vila, Beco do Cruzeiro, 14, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 1398/
011127; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/011127.

Certifico que, por escritura outorgada em 10 de Outubro de 2001,
a fls. 66, do livro n.º 138-E, do Cartório Notarial de Ílhavo, foi
constituída por Paulo Jorge Gonçalves Pereira e mulher, Paula
Cristina da Cunha Correia Pereira, casados sob o regime da comu-
nhão de adquiridos, residentes na Rua do Cimo de Vila, Beco do
Cruzeiro, 14, em Ílhavo, uma sociedade comercial por quotas, a
qual passa a reger-se pelas disposições legais e pelas cláusulas dos
artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma PEREIRAJARDINS � Serviços de
Jardinagem, L.da, e tem sede na Rua do Cimo de Vila, Beco do
Cruzeiro, 14, cidade, freguesia e concelho de Ílhavo.

2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços de jar-
dinagem.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e encontra-se dividido em duas quotas, iguais, de
2500 euros.

4.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução e remuneração
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, pertence aos
sócios, desde já nomeados gerentes, bastando a assinatura de qual-
quer um deles para obrigar a sociedade.

O Primeiro-Ajudante, Elmano Mendes da Cruz. 1000003770

PINHO & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 93/
631206; identificação de pessoa colectiva n.º 500217696; aver-
bamento n.º 1 e averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1, inscrição
n.º 11 e inscrição n.º 12; números e data das apresentações: 8, 9,
10, 11/011119.

Certifico que a sociedade em epígrafe mudou a sua sede para a
Avenida de José Estêvão, 179, freguesia da Gafanha da Nazaré,
concelho de Ílhavo, tendo o gerente Manuel Marques de Pinho
cessado as suas funções por ter falecido, em 28 de Março de 1998,
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e sido nomeado gerente, em 28 de Setembro de 2001, Carlos Manuel
Caiado Pinho, casado, residente na Rua de 5 de Outubro, 14, Portimão.

Foi ainda, o capital aumentado em mais 410$50, por incorpora-
ção de reservas, subscrito pelos sócios na proporção das respectivas
quotas, tendo sido alterada a redacção do artigo 3.º, o qual passou a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social é do montante de 11 225 €, e encontra-se inte-
gralmente realizado em dinheiro já entrado na caixa social, e divi-
dido nas seguintes quotas: duas com o valor nominal de 2245 € cada,
pertencentes à sócia Maria Idalina Simões Caiado; uma com o va-
lor nominal de 4490 €, do sócio Carlos Manuel Caiado Pinho, e
uma do valor nominal de 2245 €, pertencente em comum e sem
determinação de parte ou direito a Ilda Maria Paiva Valdijão Félix
Pinho, e suas filhas menores Alexandra Sofia Valdijão de Pinho e
Ana Margarida Valdijão de Pinho.

Foi depositado o pacto social, na sua redacção actualizada, na
pasta respectiva.

Conferida e está conforme.

14 de Novembro de 2001. � A Conservadora, Maria Fernanda
Gomes Cravo. 1000003776

COSTA & SILVA, L.DA

Sede: Largo do Município, 4, Ílhavo

Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo. Matrícula n.º 953/
970506; identificação de pessoa colectiva n.º 503867357; data da
apresentação: PC/011121.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo da prestação de contas, referentes ao ano de 1999, tendo
os documentos sido depositados na pasta respectiva.

Conferi e está conforme.

21 de Novembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Elmano Men-
des da Cruz. 1000003780

SANTA MARIA DA FEIRA

LOJA DO AVÔ CANTIGAS � COMÉRCIO DE BRINQUEDOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7326/011024; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 7/011024.

Certifico que pela apresentação supra referida, Sandra Cristina
Alves dos Santos Oliveira, casada com Nuno Ricardo Moreira
Rocha, na separação de bens constituiu a sociedade em epígrafe, a
qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma Loja do Avô Cantigas � Co-
mércio de Brinquedos, Unipessoal, L.da, com sede na Avenida
de Gilberto Paiva, 9, da freguesia e concelho de Santa Maria da
Feira.

2 � Por deliberação da sócia, a sociedade poderá transferir a sua
sede para outro local, podendo, todavia, essa transferência ser fei-
ta pela gerência, desde que tenha lugar dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe.

2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio e representação de
brinquedos e material didáctico.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, em dinhei-
ro, é de 5000 euros, representado por uma quota de igual valor,
correspondente a 1 002 410$, da única sócia Sandra Cristina Alves
dos Santos Oliveira.

4.º

A sociedade poderá exigir da sócia prestações suplementares de
capital até ao valor do actual capital social.

5.º

1 � A gerência da sociedade compete à sócia única, desde já
nomeada gerente.

2 � A sociedade obriga-se com a assinatura do seu gerente ou
procurador com poderes para tanto.

6.º

1 � A competência das assembleias gerais é exercida pela só-
cia única.

2 � As decisões da sócia de natureza igual às deliberações das
assembleias gerais devem ser registadas em acta por ela assinada.

7.º

A assembleia geral que aprovar o balanço e conta de cada exer-
cício deliberará também o destino a dar ao lucro.

Conferida, está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003837

FEIRHOTEL, COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOTELEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7351/011109; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 1/011109.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre Nuno Fernando Gomes de Almeida, casado com Maria Ali-
ce Silva Novo, na comunhão de adquiridos; Armando Gomes da
Mota Bastos, divorciado, e Estefânio da Mota Domingues, solteiro,
maior, a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte con-
trato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma FEIRHOTEL, Comércio de Equipa-
mentos Hoteleiros, L.da, e tem a sua sede na Rua da Ponte, Edifí-
cio Cruz Ferro, 5-A, freguesia de Lobão, concelho de Santa Maria
da Feira.

§ único. Por simples deliberação, a gerência poderá transferir a
sede social para outro local, do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qualquer forma de
representação social, em território nacional e estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste no comércio e assistência técnica a equi-
pamentos hoteleiros.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
6000 euros, e está dividido em três quotas, iguais, do valor nomi-
nal de 2000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital até ao montante global de cinco vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contra-
tos de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de todos os sócios,
que, desde já, são nomeados gerentes.

2 � Para validamente representar e obrigar a sociedade, em to-
dos os seus actos e contratos, são necessárias as assinaturas de três
gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou par-
cialmente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas é livre entre sócios; contudo a favor de es-
tranhos, depende do consentimento da sociedade, gozando esta em
primeiro lugar e os restantes sócios não cedentes em segundo lu-
gar, do direito de preferência, na respectiva aquisição.
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ARTIGO 6.º

1 � A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudica-

ção em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de qualquer sócio;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure

no balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias
quotas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios
ou a terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa,
a contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se, por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar de entre eles, um representante co-
mum.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por
leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anuais, depois de deduzida a parte destina-
da a reserva legal, será dado o destino que for deliberado em as-
sembleia geral.

Conferida, está conforme o original.

30 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003920

CLÍNICA DENTÁRIA � MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7041/010719; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 39/010719.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre Manuel Pereira de Magalhães e mulher, Maria Fernandes
Rodrigues, casado na comunhão geral, a sociedade em epígrafe, a
qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma Clínica Dentária � Magalhães, L.da,
e terá a sua sede na Rua Principal, 441 e 445, da freguesia de
Lobão, concelho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e bem assim criar
sucursais.

2.º

O objecto social consiste em actividades de medicina dentária e
odontologia, comércio de produtos de higiene e limpeza.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros, dividido em duas quotas: uma de 3000 euros,
pertencente ao sócio Manuel Pereira Magalhães, e outra, de
2000 euros, pertencente à sócia Maria Fernandes Rodrigues.

4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
liberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios que,
desde já, são nomeados gerentes.

§ 1.º A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.
§ 2.º Em ampliação da esfera normal da sua competência a ge-

rência poderá comprar ou vender veículos automóveis de e para a
sociedade.

§ 3.º É vedado aos sócios ou procuradores e mandatários o uso da
firma social em actos estranhos à sociedade, tais como letras de favor,
fianças, avales e outros semelhantes, sob pena de serem
responsabilizados.

5.º

Por deliberação da assembleia geral, poderão ser exigidas pres-
tações suplementares de capital até ao dobro das quotas dos sócios,
bem como os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de
que a mesma carecer, nos termos e condições a deliberar igualmente
em assembleia geral.

Conferida, está conforme o original.

27 de Agosto de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003883

REDIL � REVENDA E DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 4694/951114; identificação de pessoa colectiva
n.º 503253200.

Certifico que, em 7 de Junho de 2001, foram depositados, na
pasta da sociedade em epígrafe, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de exercício de 2000.

Conferida, está conforme.

14 de Setembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Irene
Brandão Rodrigues Freitas. 1000003881

FEIRAUTO � AUTOMÓVEIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 2843/890908; identificação de pessoa colectiva
n.º 502217073.

Certifico que, em 8 de Junho de 2001, foram depositados, na
pasta da sociedade em epígrafe, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de exercício de 2000.

Conferida, está conforme.

14 de Setembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Irene
Brandão Rodrigues Freitas. 1000003877

FERBRY � COMÉRCIO DE ARTIGOS DE DECORAÇÃO,
BRINDES E ACESSÓRIOS DE MODA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7272/011003; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 26/011003.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre Maria Manuela Pinto Tavares e marido, Fernando Jorge Ta-
vares Pinto, casados na comunhão de adquiridos, a sociedade em
epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma FERBRY � Comércio de Artigos de
Decoração, Brindes e Acessórios de Moda, L.da, e terá a sua sede
na Rua da Dr.ª Domitília de Carvalho, 34-A, da freguesia e conce-
lho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e bem assim criar
sucursais.

2.º

O objecto social consiste no comércio por grosso e retalho de
artigos de decoração. Brindes publicitários, acessórios de moda,
bijuteria.

3.º

O capital social, integralmente subscrito realizado em dinheiro,
é de 7500 euros, dividido em duas quotas, iguais, de 3750 euros,
cada, pertencentes uma a cada um dos sócios.
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4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for delibe-
rado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios que, desde já,
são nomeados gerentes.

§ 1.º A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.
§ 2.º É vedado aos sócios ou procuradores e mandatários o uso

de firma social em actos estranhos à sociedade, tais como letras de
favor, fianças, avales e outros semelhantes, sob pena de serem
responsabilizados.

5.º

Por deliberação da assembleia geral, poderão ser exigidas aos
sócios prestações suplementares de capital até ao dobro das quotas
dos mesmos, bem como os sócios poderão fazer à sociedade os
suprimentos de que a mesma carecer.

Conferida, está conforme o original.

7 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003873

AMORIM & IRMÃOS � SERVIÇOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 4690/960411; identificação de pessoa colectiva
n.º 503638811; inscrição n.º 9 e inscrição n.º 10; números e data
das apresentações: 32 e 33/010927.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
registo de:

Deliberação de manutenção do domínio total por parte de Amo-
rim & Irmãos, S. A., com sede em Santa Maria da Feira. Data: 24 de
Agosto de 2001.

Projecto de fusão � Modalidade: Fusão Incorporação.
Entidades participantes � incorporante: Amorim & Irmãos, S. A.
Incorporadas: Amorim & Irmãos II � Indústria e Comercializa-

ção de Cortiças, S. A.; Amorim & Irmãos, Serviços, S. A.; Amorim
Plus � Aglomerados de Cortiças, S. A.; Discork Cortiças, S. A.,
todas com sede em Santa Maria da Feira.

Conferida, está conforme o original.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003870

AMORIM PLUS � AGLOMERADOS DE CORTIÇA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 3653/921209; identificação de pessoa colectiva
n.º 502950617; inscrição n.º 18 e inscrição n.º 19; números e data
das apresentações: 30 e 31/010927.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
registo de:

Deliberação de manutenção do domínio total por parte de Amo-
rim & Irmãos, S. A., com sede em Santa Maria da Feira. Data: 24 de
Agosto de 2001.

Projecto de fusão � Modalidade: Fusão Incorporação.
Entidades participantes � incorporante: Amorim & Irmãos, S. A.
Incorporadas: Amorim & Irmãos II � Indústria e Comercializa-

ção de Cortiças, S. A.; Amorim & Irmãos, Serviços, S. A.; Amorim
Plus � Aglomerados de Cortiças, S. A.; Discork Cortiças, S. A.,
todas com sede em Santa Maria da Feira.

Conferida, está conforme o original.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003867

DISCORK � CORTIÇAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 4002/940131; identificação de pessoa colectiva
n.º 503133710; inscrição n.º 8 e inscrição n.º 9; números e data
das apresentações: 28 e 29/010927.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
registo de:

Deliberação de manutenção do domínio total por parte de Amo-
rim & Irmãos, S. A., com sede em Santa Maria da Feira. Data: 24 de
Agosto de 2001.

Projecto de fusão � Modalidade: Fusão Incorporação.
Entidades participantes � incorporante: Amorim & Irmãos, S. A.
Incorporadas: Amorim & Irmãos II � Indústria e Comercializa-

ção de Cortiças, S. A.; Amorim & Irmãos, Serviços, S. A.; Amorim
Plus � Aglomerados de Cortiças, S. A.; Discork Cortiças, S. A.,
todas com sede em Santa Maria da Feira.

Conferida, está conforme o original.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003863

AMORIM & IRMÃOS II � INDÚSTRIA E COMERCIALIZAÇÃO
DE CORTIÇAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 4555/951207; identificação de pessoa colectiva
n.º 503554740; inscrição n.º 11 e inscrição n.º 12; números e data
das apresentações: 34 e 35/010927.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
registo de:

Deliberação de manutenção do domínio total por parte de Amo-
rim & Irmãos, S. A., com sede em Santa Maria da Feira. Data: 24 de
Agosto de 2001.

Projecto de fusão � Modalidade: Fusão Incorporação.
Entidades participantes � incorporante: Amorim & Irmãos, S. A.
Incorporadas: Amorim & Irmãos II � Indústria e Comercializa-

ção de Cortiças, S. A.; Amorim & Irmãos, Serviços, S. A.; Amorim
Plus � Aglomerados de Cortiças, S. A.; Discork Cortiças, S. A.,
todas com sede em Santa Maria da Feira.

Conferida, está conforme o original.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003861

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO VIRGÍLIO TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7317/011019; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 26/011019.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre António Virgílio de Sousa Teixeira e mulher, Maria Fernanda
Leite Vieira Soares, casados na comunhão de adquiridos, a socie-
dade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Construções António Virgí-
lio Teixeira, L.da, tem a sua sede na Rua do Fundo da Azenha, 205,
freguesia de Arrifana, deste concelho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sua sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo também
criar filiais da mesma dentro do mesmo concelho ou concelhos li-
mítrofes.

2.º

O seu objecto é construção de edifícios.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, de
2500 euros, cada, pertencendo uma a cada sócio.

4.º

Precedente deliberação tomada em assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante, igual
a 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
liberado em assembleia geral, fica afecta a todos os sócios, desde
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já nomeados gerentes, sendo suficiente a assinatura de qualquer deles
para obrigar a sociedade, em todos os actos e contratos.

Consideram-se englobados nos poderes de gerência a compra e
venda de veículos automóveis e a assinatura de contratos de lea-
sing.

Conferida, está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003855

TEIXEIRA & FARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7318/011019; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 27/011019.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre João Faria Teixeira, casado com Fernanda da Rocha Famili-
ar, na comunhão de adquiridos, e Joaquim Faria Teixeira, casado
com Clarinda Pinho de Oliveira Teixeira, na comunhão de adqui-
ridos, a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte con-
trato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Teixeira & Faria, L.da, tem a
sua sede no lugar do Calvário, freguesia de Mosteirô, deste conce-
lho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sua sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo também
criar filiais da mesma dentro do mesmo concelho ou concelhos li-
mítrofes.

2.º

O seu objecto é construção de edifícios.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, de
2500 euros, cada, pertencendo uma a cada sócio.

4.º

Precedente deliberação tomada em assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante, igual
a 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for deli-
berado em assembleia geral, fica afecta a todos os sócios, desde já
nomeados gerentes, sendo necessárias as assinaturas de ambos os
gerentes para obrigar a sociedade, em todos os actos e contratos.

Consideram-se englobados nos poderes de gerência a compra e
venda de veículos automóveis e a assinatura de contratos de leasing.

Conferida, está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003852

ISABEL & JOÃO ROSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7322/011023; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 15/011023.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre João Alberto Dias Rosa e mulher, Isabel Felicidade da Costa
de Sousa, casados na comunhão de adquiridos, a sociedade em
epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Isabel & João Rosa, L.da, tem
a sua sede na Rua da Voltinha, 150, freguesia de Fornos, deste
concelho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sua sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo também

criar filiais da mesma dentro do mesmo concelho ou concelhos limí-
trofes.

2.º

O seu objecto é o corte e costura de calçado. Manutenção e co-
mércio de equipamento de calçado.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, de
2500 euros, cada, pertencendo uma a cada um dos sócios.

4.º

Precedente deliberação tomada em assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante, igual
a 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
liberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes, sendo suficiente a assinatura de qualquer
deles para obrigar a sociedade, em todos os actos e contratos.

Consideram-se englobados nos poderes de gerência a compra e
venda de veículos automóveis e a assinatura de contratos de lea-
sing.

Conferida, está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003848

MANUEL FRANCISCO DA ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7323/011023; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 16/011023.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre Manuel Francisco da Rocha e mulher, Donzília Graça da
Silva, casados na comunhão de adquiridos, a sociedade em epígrafe,
a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Manuel Francisco da
Rocha, L.da, tem a sua sede na Rua da Atalaia, 165, freguesia de
Travanca, deste concelho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá deslocar a sua sede social, dentro do
mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo também
criar filiais da mesma dentro do mesmo concelho ou concelhos li-
mítrofes.

2.º

O seu objecto é a construção de edifícios.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, de
2500 euros, cada, pertencendo uma a cada um dos sócios.

4.º

Precedente deliberação tomada em assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante, igual
a 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
liberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes, sendo suficiente a assinatura de qualquer
deles para obrigar a sociedade, em todos os actos e contratos.

Consideram-se englobados nos poderes de gerência a compra e
venda de veículos automóveis e a assinatura de contratos de lea-
sing.

Conferida, está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003844
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PREMISEGUR � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO DE SEGUROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 7325/011024; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/
011024.

Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída,
entre Manuel de Sá Matos e mulher, Leonor Fernanda Mendes dos
Santos, casados na comunhão de adquiridos; Paulo Jorge dos San-
tos Matos, casado com Maria Fernanda Correia Pinto, na comunhão
geral, e Sérgio Manuel dos Santos Matos, solteiro, maior, a socie-
dade em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.ª

A sociedade adopta a firma PREMISEGUR � Sociedade de
Mediação de Seguros, L.da, tem a sua sede na Rua do Comendador
Sá Couto, 112, 3.º, salas 1 e 2, nesta freguesia e concelho de San-
ta Maria da Feira.

§ único. Por simples deliberação da gerência, poderá a sede so-
cial ser transferida para outro local, dentro do mesmo concelho ou
concelhos limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais ou qual-
quer outra forma de representação social.

2.ª

O seu objecto consiste na mediação de seguros.

3.ª

O capital social, representado em numerário, é de 5000 euros,
dividido em quatro quotas, sendo três, iguais, de 1500 euros, per-
tencendo uma a cada um dos sócios, Manuel de Sá Matos, Paulo
Jorge dos Santos Matos e Sérgio Manuel dos Santos Matos, e uma
de 500 euros, pertencente à sócia Leonor Fernanda Mendes dos
Santos.

4.ª

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme o deli-
berado em assembleia geral, fica afecta aos sócios Manuel de Sá
Matos, Paulo Jorge dos Santos Matos e Sérgio Manuel dos Santos
Matos, desde já nomeados gerentes, sendo suficiente a assinatura
de qualquer um deles para validamente obrigar a sociedade, em
todos os actos e contratos.

§ 1.º Fica expressamente proibido aos gerentes obrigar a socie-
dade em quaisquer actos ou contratos estranhos aos negócios so-
ciais, designadamente abonações, letras de favor, avales, fianças ou
outras obrigações.

§ 2.º Para além dos poderes normais de gerência, poderão ainda
os gerentes:

Comprar, vender, tomar e dar de arrendamento ou trespasse
quaisquer imóveis de e para a sociedade;

Adquirir veículos automóveis, podendo assinar contratos leasing.

5.ª

Precedente deliberação tomada por unanimidade em assembleia
geral, poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, até 10 vezes o capital social.

6.ª

1 � A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer um dos
sócios, nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudica-

ção em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de qualquer sócio; e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure

no balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias
quotas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios
ou a terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa,
a contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se, por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar de entre eles, um representante co-
mum.

Conferida, está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003841

A NOVENSE CONSTRUÇÕES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7345/011106; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 19/011106.

Certifico que pela apresentação supra referida, António Alves da
Silva, viúvo constituiu a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo
seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma A Novense Construções, Unipes-
soal, L.da, com sede na Rua da Alegria, 459, da freguesia de Lobão,
concelho de Santa Maria da Feira.

2.º

O objecto da sociedade consiste em trabalhos que concorram para
a construção de edifícios, rebocos, pinturas, acabamentos gerais em
prédios novos e usados, serviços gerais de construção civil.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros e corresponde a uma quota de igual valor, per-
tencente ao único sócio.

4.º

Nos termos do artigo 270.º-E do Código das Sociedades Comer-
ciais, o sócio único exerce as competências das assembleias gerais
podendo a todo o tempo, designar um ou mais gerentes, registan-
do a respectiva nomeação em acta própria, lavrada para o efeito e
assinada por ele.

5.º

Fica, desde já, nomeado gerente o sócio único António Alves da
Silva.

a) Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
e representá-la em juízo e fora dele, activa ou passivamente, é ne-
cessária a assinatura de um gerente;

b) Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos ou do-
cumentos estranhos aos negócios sociais à sociedade, designada-
mente letras de favor, avales, fianças e abonações, respondendo o
infractor pessoalmente pelas obrigações assumidas e pelos prejuí-
zos que venha a causar.

6.º

Os negócios jurídicos entre o sócio único e a sociedade devem
servir a prossecução do objecto da sociedade.

Os documentos de que constam os negócios celebrados pelo sócio
único e a sociedade devem ser patenteados conjuntamente com o
relatório da gestão e os documentos de prestação de contas.

7.º

A sociedade iniciará imediatamente a actividade, com incumbên-
cia para a gerência de praticar todos os actos da sua competência,
ficando, desde já, autorizada a proceder aos levantamentos e mo-
vimentação de contas bancárias que forem necessários ao giro co-
mercial.

Conferida, está conforme o original.

28 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003832

AUGUSTO OLIVEIRA & NETO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 7334/011025; inscrição n.º 1; número e data da
apresentação: 24/011025.
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Certifico que pela apresentação supra referida foi constituída, entre
Augusto Marques de Oliveira, viúvo, e Manuel Soares Neto, casado
com Filomena Sousa Conceição Neto, na comunhão geral, a sociedade
em epígrafe, a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação Augusto Oliveira &
Neto, L.da, tem a sua sede na Rua da Barrela, 109, freguesia de
Travanca, deste concelho de Santa Maria da Feira.

§ único. A gerência poderá livremente deslocar a sede social,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

2.º

O seu objecto é construção de edifícios.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, de
2500 euros, cada, pertencendo uma a cada um dos sócios.

4.º

Precedente deliberação tomada em assembleia geral poderão ser
exigidas aos sócios prestações suplementares até ao montante, igual
a 10 vezes o capital social.

5.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for de-
liberado em assembleia geral, fica afecta a ambos os sócios, desde
já nomeados gerentes. Porém, para actos de mero expediente e de
simples mandato judicial, basta a assinatura de um deles.

§ 1.º A sociedade obriga-se com as assinaturas conjuntas de
ambos os gerentes.

§ 2.º Consideram-se englobados nos poderes de gerência a com-
pra e venda de veículos automóveis de e para a sociedade, e a as-
sinatura de contratos de leasing, tomar ou dar de arrendamento ou
trespasse quaisquer imóveis.

Conferida, está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003829

M. SILVA, COUTO & ARAÚJO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 5766/981125; identificação de pessoa colectiva
n.º 504298283; inscrição n.º 5; número e data da apresenta-
ção: 18/010924.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
seguinte registo:

Reforço do capital social para 1 002 410$, sendo o aumento de
602 410$, realizado em dinheiro, subscrito pelos sócios em refor-
ço das quotas, da seguinte forma: Maria Madalena Ferreira da
Silva � 542 169$, e Joana Catarina Araújo Martins Leite �
60 241$. Redenominação do capital social para euros e alteração
parcial do contrato, quanto ao artigo 3.º, cuja redacção actualizada
é a seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas, sendo uma do valor nominal
de 4500 euros, pertencente à sócia Maria Madalena Ferreira da
Silva, e uma de 500 euros, pertencente à sócia Joana Catarina
Araújo Martins Leite.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

10 de Outubro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003827

RARO � INDÚSTRIA E COMERCIALIZAÇÃO DE CORTIÇA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrícula
n.º 285/431210; identificação de pessoa colectiva n.º 500236640;

inscrição n.º 38 e inscrição n.º 39; números e data das
apresentações: 40 e 41/010927.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
registo de:

Deliberação de manutenção do domínio total por parte de Amo-
rim & Irmãos, S. A., com sede em Santa Maria da Feira. Data: 24 de
Agosto de 2001.

Projecto de fusão � Modalidade: Cisão-fusão.
Entidades participantes � incorporante: Amorim & Irmãos, S. A.
Cindidas: Manuel Pereira de Sousa & Filhos, L.da, RARO � In-

dústria e Comercialização de Cortiça, S. A., ambas com sede em
Santa Maria da Feira; INTER CHAMPANHE � Fabricante de
Rolhas de Champanhe, S. A., com sede no concelho de Montijo,
que destacarão parte do seu património, para fundir com a incor-
porante.

Alterações projectadas no pacto social: artigos alterados 5.º e 6.º,
n.º 1 � Capital: 50 000 euros, representado por 10 000 acções.

Conferida, está conforme o original.

29 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003823

STANIMIROV CORK INDUSTRY, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO DE CORTIÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira.
Matrícula n.º 3867/930827; identificação de pessoa colectiva
n.º 503054372; inscrição n.º 11; número e data da apresenta-
ção: 35/011003.

Certifico que pela apresentação supra referida, foi efectuado o
seguinte registo:

Reforço do capital para 50 000 000$, sendo o aumento de
40 000 000$, realizado em dinheiro e subscrito pelos sócios, na
proporção e em reforço das respectivas quotas, e alteração parcial
do contrato, quanto ao artigo 4.º, cuja redacção actualizada é a se-
guinte:

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e outros
valores, é de 50 000 000$, dividido em quatro quotas, sendo uma
de 35 000 000$, pertencente ao sócio Ivaylo Emilov Stanimirov
(bem comum), e uma de 2 500 000$, também pertencente ao sócio
Ivaylo (bem próprio); uma de 5 000 000$, pertencente ao sócio
Angel Angelov, e uma de 7 500 000$, pertencente à sociedade só-
cia Corticeira Coruchense, L.da

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

10 de Novembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 1000003819

VALE DE CAMBRA

UNIAGRI II � INDÚSTRIA AGRO-ALIMENTAR, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 857/001114; identificação de pessoa colectiva n.º 504908065;
entrega n.º 7/011221.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativas ao exercício de 2000.

27 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Paula
Patronilho Marques Sabino Abrantes de Pina. 1000003800

ALICE & TAVARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 556/950403; identificação de pessoa colectiva n.º 503401943;
entrega n.º 6/011221.
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Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativas ao exercício de 2000.

27 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Paula
Patronilho Marques Sabino Abrantes de Pina. 1000003798

CRISVALE � COMÉRCIO DE LOUÇAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 455/920625; identificação de pessoa colectiva n.º 502788402;
entrega n.º 5/011221.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativas ao exercício de 2000.

27 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Paula
Patronilho Marques Sabino Abrantes de Pina. 1000003796

MONTEIRO & CAMPOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 533/940601; identificação de pessoa colectiva n.º 503216690;
entrega n.º 2/011221.

Certifico que foram depositados os documentos da prestação de
contas, relativas ao exercício de 2000.

26 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria Paula
Patronilho Marques Sabino Abrantes de Pina. 1000003795

BEJA
ALVITO

RICARDO MARCELINO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alvito. Matrícula n.º 34/
961223; identificação de pessoa colectiva n.º 503785946; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 3/011227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi aumentado
o capital social, de 600 000$ para 5000 euros, tendo sido alterado
parcialmente o contrato, em relação ao artigo 3.º do pacto, ficando
com a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma das seguintes quotas: uma no
valor de 3333,34 euros, titulada em nome de Ricardo José Marce-
lino; uma no valor de 833,33 euros, titulada em nome de Maria
Isaura Pinto Marcelino Cavaco Nunes, e uma no valor de
833,33 euros, titulada em nome de Ricardo Salé Pinto Marcelino.

Foi depositado na pasta respectiva, o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Ana Rosa Almeida
Panasqueira Sota. 1000003811

SPORVITO, ACTIVIDADES DESPORTIVAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alvito. Matrícula n.º 26/
950523; identificação de pessoa colectiva n.º 503430218; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 4/011227.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi aumentado
o capital social, de 500 000$ para 5000 euros, tendo sido alterado
parcialmente o contrato, em relação ao artigo 3.º do pacto, ficando
coma seguinte redacção:

3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas, sendo: uma quota
do valor nominal de 2500 euros, pertencente à sócia Maria Augus-

ta Cansado Oliveira, e uma quota, do valor nominal de 2500 euros,
pertencente ao sócio Joaquim Macau da Glória Patrício.

2 � (Mantém-se.)

Foi depositado na pasta respectiva, o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2001. � A Ajudante, Ana Rosa Almeida
Panasqueira Sota. 1000003808

BRAGA
BARCELOS

FUSÃOGESTE � INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.
Sede: Rua do Arquitecto Borges Vinagre, 228, 4.º,

direito, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 3552/991122; identificação de pessoa colectiva n.º 504621211;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020697

J. SILVA & A. MACEDO, L.DA

Sede: Vila Nova, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 3419/990323; identificação de pessoa colectiva n.º 504582364;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020695

RITO � FORMAÇÃO, L.DA

Sede: Rua do Dr. José António Peixoto Pereira Machado,
213, rés-do-chão, direito, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 2962/970306; identificação de pessoa colectiva n.º 503857777;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020694

URBIFAVI � CONSTRUÇÕES, L.DA

Sede: Rua de São Marcos, Vila Frescaínha São Pedro,
Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 3739/000711; identificação de pessoa colectiva n.º 505053080;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020692
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IMOGONFAR � IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua de Elias Garcia, 93, Arcozelo, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 1977/
911119; identificação de pessoa colectiva n.º 502649046; data da
apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020687

AIRAF � TÊXTEIS, L.DA

Sede: Rua de Elias Garcia, 93, Arcozelo, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 2958/970303; identificação de pessoa colectiva n.º 503842931;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020680

MINI MERCADO GALEGOS SÃO MARTINHO, L.DA

Sede: Gandarinha, Galegos São Martinho, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 1691/900411; identificação de pessoa colectiva n.º 502325879;
inscrição n.º E-4; número e data da apresentação: 47/011025.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o seguinte registo:

Apresentação 47/011025 � reforço e redenominação do capital,
com aumento de capital 602 410$, em dinheiro, subscrito por am-
bos os sócios, em partes iguais e consequente alteração do artigo 3.º:

Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: António Magalhães Fernandes e Maria Lurdes

Correia Lopes � 2500 euros cada.

Foi depositado o texto actualizado do contrato.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Isabel
de Sousa Carvalho. 3000020676

OLIVEIRA & REIS, L.DA

Sede: Codraxeira, Ucha, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 1374/880913; identificação de pessoa colectiva n.º 502033290;
inscrição n.º E-12; número e data da apresentação: 46/011025.

Certifico, com referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o seguinte registo:

Apresentação 46/011025 � reforço e redenominação do capital,
com aumento de capital 2410$, por incorporação de reservas, subs-
crito por todos os sócios, na proporção das suas quotas e conse-
quente alteração do artigo 3.º:

Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas: Manuel Ferraz dos Reis � 2000 euros; Delfim

Gonçalves Ferraz � com duas quotas de 500 euros cada; Carla
Manuela Gonçalves Ferraz e António Jorge Gonçalves Ferraz �
1000 euros cada.

Foi depositado o texto actualizado do contrato.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria Isabel
de Sousa Carvalho. 3000020671

ANTÓNIO LÚCIO SILVA & FERNANDES, L.DA

Sede: Estrada, Várzea, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula
n.º 3639/000310; identificação de pessoa colectiva n.º 504901940;
data da apresentação: 010706.

Certifico, em referência à sociedade em epígrafe, que foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas, referen-
tes ao ano de exercício de 2000.

11 de Dezembro de 2001. � A Primeira-Ajudante, Maria de
Lurdes Araújo Simões Lopes de Brito. 3000020812

PORTO
PORTO � 1.A SECÇÃO

FUTOP � PUBLICAÇÕES ECONÓMICO FINANCEIRAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3088/950331; identificação de pessoa colectiva n.º 503400505;
data da apresentação: 011023; pasta n.º 3088.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004209

SANO-TÉCNICA (NORTE), EQUIPAMENTO HOSPITALAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1346/930621; identificação de pessoa colectiva n.º 503028940;
data da apresentação: 011030; pasta n.º 1346.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004205

HBASE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 45 889/890615; identificação de pessoa colectiva
n.º 502173947; data da apresentação: 011026; pasta n.º 15 521.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004203

A LANTERNA DE S. ROQUE � CANDEEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 46 804/900130; identificação de pessoa colectiva
n.º 502282363; data da apresentação: 5373/011003; pasta n.º 990.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004200
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COUTO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3345; identificação de pessoa colectiva n.º 500059757; data
da apresentação: 5495/011015; pasta n.º 11 868.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004197

AZCÔA � AZEITES DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7574/990330; identificação de pessoa colectiva n.º 504542320;
data da apresentação: 5034/35-011024; pasta n.º 7574.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1999 e 2000, refe-
rentes à sociedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004193

RIBEIRO, SOARES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 47 013/900228; identificação de pessoa colectiva
n.º 502301589; data da apresentação: 5186/010925; pasta n.º 1560.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004190

D. TONHO � RESTAURANTE E BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 45 675/890505; identificação de pessoa colectiva
n.º 502154012; data da apresentação: 5192/010925; pasta
n.º 17 316.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004188

ISANARTA � ESTÉTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9661/001206; data da apresentação: 011023; pasta n.º 9661.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004186

ECOFAFE � GABINETE DE ECOGRAFIA DE FAFE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 2297/940621; data da apresentação: 011023; pasta n.º 2297.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004183

CASA DOS ACESSÓRIOS DE PINTO & GUEDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 38 592/340327; identificação de pessoa colectiva
n.º 501523600; data da apresentação: 010731; pasta n.º 11 274.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004182

EMETRÊS DO NORTE � DISTRIBUIDORA
DE EQUIPAMENTOS GRÁFICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 25 021/010202; identificação de pessoa colectiva
n.º 501134077; data da apresentação: 010914; pasta n.º 8742.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004179

EUGÉNIO GONÇALVES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 49 067/910508; identificação de pessoa colectiva
n.º 502549580; data da apresentação: 011004; pasta n.º 7364.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1999 e 2000, refe-
rentes à sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004177

CARMINDA SANTOS & FILHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 17 602/680702; identificação de pessoa colectiva
n.º 500966737; data da apresentação: 010927; pasta n.º 1156.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004174

PASTELARIA E CONFEITARIA GAIADOCE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 40 605/851211; identificação de pessoa colectiva
n.º 501569570; data da apresentação: 011011; pasta n.º 12 497.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004171
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COMAQ � COMPONENTES E MÁQUINAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 37 481/830201; identificação de pessoa colectiva
n.º 501413723; data da apresentação: 011011; pasta n.º 11 878.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004169

CARLOS HENRIQUES DA SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 16 746/660906; identificação de pessoa colectiva
n.º 500054380; data da apresentação: 011011; pasta n.º 9415.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004166

BEIRA TRADING, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 226/870507; identificação de pessoa colectiva n.º 501821791;
data da apresentação: 011011; pasta n.º 3524.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004164

ECOPONTO � EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 5414/970522; identificação de pessoa colectiva n.º 503890219;
data da apresentação: 011108; pasta n.º 5414.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

12 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004159

ANÍBAL RODRIGUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3955/960126; identificação de pessoa colectiva n.º 503588024;
data da apresentação: 010820; pasta n.º 3955.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

12 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004157

SKA � CABELEIREIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 4281/960531; identificação de pessoa colectiva n.º 503655899;
data da apresentação: 011019; pasta n.º 4281.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

12 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004154

J. GOMES � CABELEIREIROS E INSTITUTO DE BELEZA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6338/980304; identificação de pessoa colectiva n.º 504098756;
data da apresentação: 011017; pasta n.º 6338.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004153

ARCOFEIRA � IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6332/980303; identificação de pessoa colectiva n.º 504199935;
data da apresentação: 011023; pasta n.º 6332.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004152

NOVA MS � CONSTRUÇÕES METÁLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3161/950503; identificação de pessoa colectiva n.º 503417211;
data da apresentação: 011017; pasta n.º 3161.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000004150

BERNARDINO FERREIRA & QUEIRÓS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 17 504/680409; identificação de pessoa colectiva
n.º 500323380; data da apresentação: 011025; pasta n.º 10 965.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004079

BERNARDINO FERREIRA & QUEIRÓS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 17 504/680409; identificação de pessoa colectiva
n.º 500323380; data da apresentação: 011025; pasta n.º 10 965.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1998, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004075



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 56 � 7 de Março de 20025042-(78)

BERNARDINO FERREIRA & QUEIRÓS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 17 504/680409; identificação de pessoa colectiva
n.º 500323380; data da apresentação: 011025; pasta n.º 10 965.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1997, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004074

F. S. FERREIRA RAMALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 439/010620; identificação de pessoa colectiva
n.º 500707871; data da apresentação: 011025; pasta n.º 10 439.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004070

TUBOGAIA � ARTIGOS SANITÁRIOS E MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1418/930715; identificação de pessoa colectiva n.º 503048925;
data da apresentação: 011025; pasta n.º 1418.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004065

AUTO GRAS � REPARAÇÕES GERAIS DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 3945/960124; identificação de pessoa colectiva n.º 502872764;
data da apresentação: 011026; pasta n.º 3945.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1998, 1999 e 2000,
referentes à sociedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004062

CONFERNOR � EMPRESAS DE SUPERINTENDÊNCIAS
E PERITAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1399/890703; data da apresentação: 011026; pasta n.º 3453.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

6 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004058

CRN � IMOBILIÁRIA E CONSULTADORIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6936/980813; data da apresentação: 011026; pasta n.º 6936.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1997, 1998, 1999 e
2000, referentes à sociedade em epígrafe.

8 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004054

CASA DAS FIGUEIRAS � EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 421/010618; identificação de pessoa colectiva
n.º 504764675; data da apresentação: 010628; pasta n.º 10 421.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004052

ANTÓNIO & MANUEL TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 16 756; identificação de pessoa colectiva n.º 500022348; data
da apresentação: 011009; pasta n.º 9842.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004050

VILARSOLDA � COMÉRCIO DE MÁQUINAS
PARA A INDÚSTRIA DA SOLDADURA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6905/980804; data da apresentação: 011026; pasta n.º 6905.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000, referentes à so-
ciedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004048

UNIDADE TÉCNICA INDUSTRIAL � MANUTENÇÃO
MÁQUINAS TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Ma-
trícula n.º 10 478/010626; identificação de pessoa colectiva
n.º 503297089; data da apresentação: 011018; pasta
n.º 10 478.

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1999 e 2000, refe-
rentes à sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004047

UNIDADE TÉCNICA INDUSTRIAL � MANUTENÇÃO
MÁQUINAS TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Ma-
trícula n.º 10 478/010626; identificação de pessoa colectiva
n.º 503297089; data da apresentação: 011030; pasta
n.º 10 478.
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Certifico que foram depositados, na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas dos anos de 1997 e 1998, refe-
rentes à sociedade em epígrafe.

9 de Novembro de 2001. � A Escriturária Superior, Maria Ma-
nuela da Silva Fernandes. 1000004045

PORTO � 2.A SECÇÃO

INVICTA LIVRO � ENCADERNAÇÕES, RESTAUROS
E DOURADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 546; identificação de pessoa colectiva n.º 503980218;
data: 010716; pasta n.º 17 759.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015687

JOÃO CARREIRA, ARQUITECTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 425; identificação de pessoa colectiva n.º 503604330;
data: 010716; pasta n.º 15 279.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015682

IMIRAVLA � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 717; identificação de pessoa colectiva n.º 503352764;
data: 010716; pasta n.º 13 425.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015677

LINCE � COSMÉTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 642; identificação de pessoa colectiva n.º 503340081;
data: 010716; pasta n.º 13 324.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015670

IN ILLO TEMPORE � RECONSTRUÇÃO DE AUTOMÓVEIS
CLÁSSICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 864; identificação de pessoa colectiva n.º 502503149;
data: 010716; pasta n.º 7125.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1998 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015665

IN ILLO TEMPORE � RECONSTRUÇÃO
DE AUTOMÓVEIS CLÁSSICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 864; identificação de pessoa colectiva n.º 502503149;
data: 010716; pasta n.º 7125.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015660

IN ILLO TEMPORE � RECONSTRUÇÃO
DE AUTOMÓVEIS CLÁSSICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 864; identificação de pessoa colectiva n.º 502503149;
data: 010716; pasta n.º 7125.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015654

ISTO É, COMUNICAÇÃO VISUAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 43 506; identificação de pessoa colectiva n.º 501792317;
data: 010717; pasta n.º 13 397.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015649

JOAQUIM DO CRUZEIRO & PINTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 45 486; identificação de pessoa colectiva n.º 502029501;
data: 010717; pasta n.º 10 998.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015645

O BACALHOEIRO � COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 50 653; identificação de pessoa colectiva n.º 503058874;
data: 010717; pasta n.º 11 696.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015639

PROIM � EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 1331; identificação de pessoa colectiva n.º 502230967;
data: 010717; pasta n.º 11 913.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015635

S. N. L. � SOCIEDADE NACIONAL DE LEILÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 49 368; identificação de pessoa colectiva n.º 502640146;
data: 010717; pasta n.º 8190.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015618

JOSÉ JOAQUIM MARTINS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 17 896; identificação de pessoa colectiva n.º 500490864;
data: 010717; pasta n.º 8941.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015614

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS
FERNÃO MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 26 304; identificação de pessoa colectiva n.º 501164944;
data: 010717; pasta n.º 10 321.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015610

RESTAURANTE A COZINHA DO MARTINHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 42 290; identificação de pessoa colectiva n.º 501680950;
data: 010717; pasta n.º 6251.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015605

SALGUEIRO & RODRIGUES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 36 821; identificação de pessoa colectiva n.º 501315640;
data: 010717; pasta n.º 7238.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015599

J. B. VELUDO (HERDEIROS), L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 19 127; identificação de pessoa colectiva n.º 500550980;
data: 010717; pasta n.º 7477.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015593

MOFIBEL � SOCIEDADE INTERNACIONAL
DE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 17 654; identificação de pessoa colectiva n.º 500195390;
data: 010717; pasta n.º 8072.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015592

GACONSA � PROMOÇÕES IMOBILIÁRIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 544; identificação de pessoa colectiva n.º 504883330;
data: 010709; pasta n.º 22 905.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

21 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015582

LAGE & BARREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 20 350; identificação de pessoa colectiva n.º 500372241;
data: 010717; pasta n.º 2225.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015575

ROSELVIFOGO � CONTROLO DE INCÊNDIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 718; identificação de pessoa colectiva n.º 504329014;
data: 010717; pasta n.º 20 748.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015571

TRANSPORTES HORÁCIO & PINHEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 787; identificação de pessoa colectiva n.º 504338471;
data: 010717; pasta n.º 20 907.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015565

PÃO QUENTE CONFEITARIA MURALHAS DO OLIVAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 810; identificação de pessoa colectiva n.º 504372165;
data: 010717; pasta n.º 20 930.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015561

MAGOFRI 2 � COMÉRCIO ALIMENTAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 7312; identificação de pessoa colectiva n.º 504538411;
data: 010717; pasta n.º 22 877.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015556

PIRES & CRUZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 542; identificação de pessoa colectiva n.º 504907751;
data: 010717; pasta n.º 22 903.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015551

SOVENCOM � COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 067; identificação de pessoa colectiva n.º 504227998;
data: 010717; pasta n.º 18 399.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015548

JOÃO FONSECA & FONSECA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 26 114; identificação de pessoa colectiva n.º 501191097;
data: 010717; pasta n.º 20 395.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015544

PEDRO & RIOBOM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 697; identificação de pessoa colectiva n.º 501922440;
data: 010717; pasta n.º 20 442.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015534

TRICOTAGEM MAGISTRAL � INDÚSTRIA
DE CONFECÇÕES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 712; identificação de pessoa colectiva n.º 504601032;
data: 010717; pasta n.º 20 742.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015531

LABUM � GESTÃO DE LABORATÓRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 845; identificação de pessoa colectiva n.º 503903353;
data: 010717; pasta n.º 16 349.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015508

NATURALMENTE � PRODUTOS NATURAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 433; identificação de pessoa colectiva n.º 503947032;
data: 010717; pasta n.º 17 606.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015506

PEDRO N. BARBOSA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 814; identificação de pessoa colectiva n.º 504074630;
data: 010717; pasta n.º 18 070.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015499

MANUEL F. ALVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 19 804; identificação de pessoa colectiva n.º 500378290;
data: 010717; pasta n.º 15 235.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015493

ROQUETTE & FERREIRA � GESTÃO DE ESPAÇOS
DESPORTIVOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 501; identificação de pessoa colectiva n.º 503626821;
data: 010717; pasta n.º 15 396.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015486

NOGUEIRA, MADUREIRA & GOMES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 17 809; identificação de pessoa colectiva n.º 500389560;
data: 010717; pasta n.º 13 021.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015480

VAMOR � EQUIPAMENTOS GRÁFICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 022; identificação de pessoa colectiva n.º 503455423;
data: 010717; pasta n.º 14 250.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1997 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015475

GARRETT & ASSOCIADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 576; identificação de pessoa colectiva n.º 502473428;
data: 010716; pasta n.º 6541.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000013469

GARRETT & ASSOCIADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 576; identificação de pessoa colectiva n.º 502473428;
data: 010716; pasta n.º 6541.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015466

SANTOS E FORTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 49 810; identificação de pessoa colectiva n.º 502751487;
data: 010716; pasta n.º 9382.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestações de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015459

ISAÍAS DUARTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 37 422; identificação de pessoa colectiva n.º 501174230;
data: 010716; pasta n.º 8664.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015422

LUSO LOTUS � COMÉRCIO DE CHAVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 208; identificação de pessoa colectiva n.º 504215604;
data: 010705; pasta n.º 18 651.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015943

PEDRO & PIRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 21 405; identificação de pessoa colectiva n.º 500394504;
data: 010705; pasta n.º 18 741.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015937

RAR � REFINARIAS DE AÇÚCAR REUNIDAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 14 837; identificação de pessoa colectiva n.º 500225559;
data: 010705; pasta n.º 1771.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas e de prestação de contas conso-
lidadas do ano de 2000 referentes à sociedade em epígrafe.

Está conforme o original.

15 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015931

MDS � CORRETOR DE SEGUROS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 38 866; identificação de pessoa colectiva n.º 501469460;
data: 010705; pasta n.º 3414.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à
sociedade em epígrafe.

Está conforme o original.

15 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015927

SOVECO � SOCIEDADE DE VEÍCULOS COMERCIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 38 958; identificação de pessoa colectiva n.º 501508155;
data: 010705; pasta n.º 4905.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

15 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015923

NETMEIA � NOVA EMPRESA TÊXTIL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 471; identificação de pessoa colectiva n.º 503957160;
data: 010705; pasta n.º 17 646.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015920

MENESES, CARDOSO & SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 40 755; data: 010705; pasta n.º 17 713.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015915

UROPORTO � CLÍNICA UROLÓGICA DO PORTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 708; identificação de pessoa colectiva n.º 504036505;
data: 010705; pasta n.º 17 926.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015911

SILVERFIELD PORTUGAL � COMÉRCIO DE ARTIGOS
DE DECORAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 871; identificação de pessoa colectiva n.º 504083007;
data: 010705; pasta n.º 18 163.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015905

T. B. I. � IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO
DE EQUIPAMENTO ELECTRÓNICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53074; identificação de pessoa colectiva n.º 503818291;
data: 010705; pasta n.º 16 656.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015901

O FRALDINHAS � JARDIM DE INFÂNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 50 649; identificação de pessoa colectiva n.º 503041173;
data: 010705; pasta n.º 11 692.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015898

STUDIO 3 VJP � ARQUITECTURA, INTERIORES E DESIGN, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 45 284; identificação de pessoa colectiva n.º 502140887;
data: 010705; pasta n.º 8554.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015890

TALHO TEIXEIRA DA SILVA & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 469; identificação de pessoa colectiva n.º 503622923;
data: 010705; pasta n.º 15 327.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015886

O FORNINHO DOS CASTELOS � PÃO QUENTE
E CONFEITARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 840; identificação de pessoa colectiva n.º 504082108;
data: 010705; pasta n.º 18 096.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015880

GRAVOCRIL � PLACAS E GRAVURAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 594; identificação de pessoa colectiva n.º 502393360;
data: 010705; pasta n.º 16 059.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015874

LABORVESTE � COMÉRCIO DE VESTUÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 160; identificação de pessoa colectiva n.º 503853739;
data: 010705; pasta n.º 16 745.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015870

SERVILOTE � EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 56 001; identificação de pessoa colectiva n.º 505147840;
data: 010705; pasta n.º 23 512.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015862

TOUPRONTO � IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 464; identificação de pessoa colectiva n.º 504872133;
data: 010705; pasta n.º 22 776.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015855

Y 2 K � IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 463; identificação de pessoa colectiva n.º 504872036;
data: 010705; pasta n.º 22 775.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015851

IGUS � PRODUTOS POLÍMEROS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 684; identificação de pessoa colectiva n.º 505018985;
data: 010705; pasta n.º 23 063.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015844

GL & IM � CONSULTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 959; identificação de pessoa colectiva n.º 505126206;
data: 010705; pasta n.º 23 469.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

19 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015836

MOREIRA DA COSTA & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 25 266; data: 010718; pasta n.º 24 441.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015502

SOPORGÁS � SOCIEDADE PORTUGUESA DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 704; identificação de pessoa colectiva n.º 501924744;
data: 010718; pasta n.º 17 744.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015495

L. COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 12 174; identificação de pessoa colectiva n.º 500551235;
data: 010718; pasta n.º 18 128.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015491

I. PHONE � COMERCIALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO
DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 402; identificação de pessoa colectiva n.º 503947636;
data: 010718; pasta n.º 17 573.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1999 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015487

SOPORGÁS � SOCIEDADE PORTUGUESA DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 704; identificação de pessoa colectiva n.º 501924744;
data: 010718; pasta n.º 17 744.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 1998 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015481

SOPORGÁS � SOCIEDADE PORTUGUESA DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 704; identificação de pessoa colectiva n.º 501924744;
data: 010718; pasta n.º 17 744.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015476

IDEIAS E COMPANHIA � SERVIÇOS DE IMAGEM,
CRIAÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 029; identificação de pessoa colectiva n.º 503801283;
data: 010718; pasta n.º 16 609.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015470

GUBIRECO � IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 2291; identificação de pessoa colectiva n.º 503906719;
data: 010718; pasta n.º 16 970.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015464

GIL MARTINS � PERFUMARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 639; identificação de pessoa colectiva n.º 503340111;
data: 010718; pasta n.º 13 321.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015457

J. A. P. P. � IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 617; identificação de pessoa colectiva n.º 503315842;
data: 010718; pasta n.º 13 289.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015455

IMODUFER � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 1237; identificação de pessoa colectiva n.º 502106387;
data: 010718; pasta n.º 13 487.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015451

PINTO BOTELHO & LISBOA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 38 544; identificação de pessoa colectiva n.º 501432000;
data: 010717; pasta n.º 4142.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015447

LUSO DOURO � SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 47 965; identificação de pessoa colectiva n.º 502498978;
data: 010717; pasta n.º 5230.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015443

MANUEL FERREIRA & SERAFIM FERREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 23 468; identificação de pessoa colectiva n.º 500816662;
data: 010717; pasta n.º 5951.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015439

NICOLAU DE ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 731; identificação de pessoa colectiva n.º 502580526;
data: 010717; pasta n.º 6209.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015429

JOSÉ MANUEL VALENTE MENEZES
SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 716; identificação de pessoa colectiva n.º 504965107;
data: 010717; pasta n.º 23 096.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015425

GRAÇA SPRATLEY & COMPANHIA
SERVIÇOS DE SECRETARIADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 40 839; identificação de pessoa colectiva n.º 501594680;
data: 010717; pasta n.º 23 370.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015420

RODRIGUES, MACEDO SANTOS & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 52 351; identificação de pessoa colectiva n.º 503579904;
data: 010717; pasta n.º 15 168.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015413

PORIGAL � CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 46 759; identificação de pessoa colectiva n.º 502278170;
data: 010717; pasta n.º 971.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015409

SALGADO & VIOLAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 18 620; identificação de pessoa colectiva n.º 500238600;
data: 010717; pasta n.º 1394.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015405

QUINTA DA FOZ � EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 1332; identificação de pessoa colectiva n.º 502230932;
data: 010717; pasta n.º 2143.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015400

KLIKASA � IMOBILIÁRIA, GESTÃO E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 831; identificação de pessoa colectiva n.º 504083511;
data: 010719; pasta n.º 18 087.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015963

L 21 � LAVANDARIAS AO VINTE E UM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 50 847; identificação de pessoa colectiva n.º 503083682;
data: 010719; pasta n.º 12 025.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015961

PSICORUMO � GABINETE DE PSICOLOGIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 49 337; identificação de pessoa colectiva n.º 502634138;
data: 010719; pasta n.º 8008.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015959

MULTIFOTO � LABORATÓRIOS FOTOGRÁFICOS
REUNIDOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 19 324; identificação de pessoa colectiva n.º 500199590;
data: 010719; pasta n.º 8890.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015958

HORÁCIO PONTES SUCESSORA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 22 670; identificação de pessoa colectiva n.º 500748241;
data: 010719; pasta n.º 9180.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015956

SOCIEDADE HOTELEIRA S. JOSÉ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 48 246; identificação de pessoa colectiva n.º 502408766;
data: 010719; pasta n.º 5647.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015955

MANUEL DA SILVA & CARVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 40 948; identificação de pessoa colectiva n.º 501628134;
data: 010719; pasta n.º 6688.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015953

OLMAN � TECIDOS E DECORAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 44 665; identificação de pessoa colectiva n.º 501938974;
data: 010719; pasta n.º 7639.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 56 � 7 de Março de 20025042-(88)

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015950

SILVA SANTOS & COELHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 12 311; identificação de pessoa colectiva n.º 500249237;
data: 010719; pasta n.º 7730.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015949

MAGALHÃES & CORTE REAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 9970; identificação de pessoa colectiva n.º 500175152;
data: 010719; pasta n.º 189.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015944

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES CABANAS DE VIRIATO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 40 757; identificação de pessoa colectiva n.º 501610693;
data: 010719; pasta n.º 1789.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015940

REPRESENTAÇÕES GULIVER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 12 253; identificação de pessoa colectiva n.º 500230641;
data: 010719; pasta n.º 2077.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015936

M. GUEDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 36 285; identificação de pessoa colectiva n.º 501424075;
data: 010719; pasta n.º 2502.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

27 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015932

N. V. PINTO � CLÍNICA DE MEDICINA DENTÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 45 008; identificação de pessoa colectiva n.º 501967311;
data: 010718; pasta n.º 20 112.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015930

MÁRIO TARON OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 37 316; identificação de pessoa colectiva n.º 501348140;
data: 010718; pasta n.º 20 086.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015924

KERIX � EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 37 151; identificação de pessoa colectiva n.º 501332219;
data: 010718; pasta n.º 20 014.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015921

PEDRO ALEXANDRINO DOS SANTOS BAPTISTA
(HERDEIROS), L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 54 584; identificação de pessoa colectiva n.º 504655566;
data: 010718; pasta n.º 20 612.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015917

JOAQUIM RIBEIRO DE ARAÚJO, SUCESSORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 37 208; identificação de pessoa colectiva n.º 501422358;
data: 010718; pasta n.º 20 187.
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Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015913

RESTOH � RESTAURAÇÃO E CATERING, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 990; identificação de pessoa colectiva n.º 505181754;
data: 010718; pasta n.º 23 501.

Certifico, que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à so-
ciedade em epígrafe.

Está conforme o original.

26 de Novembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Susana Ma-
ria Silva Ribeiro. 3000015910

SANTARÉM
SANTARÉM

CAMPGEST � PLANEAMENTO E GESTÃO AGRÍCOLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 1963/880914; identificação de pessoa colectiva n.º 502035030;
inscrição n.º 21; número e data da apresentação: 1/011102.

Certifico que por escritura de 9 de Outubro de 2001, lavrada a
fls. 46 do Livro n.º 209-B do 2.º Cartório Notarial de Santarém, foi
aumentado, redenominado o capital e alterado o contrato da socie-
dade em epígrafe, quanto aos artigos 1.º e 3.º, que ficaram com a
redacção constante da fotocópia anexa:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação CAMPGEST � Planeamento
e Gestão Agrícola, L.da, tem a sua sede na Rua Casal do provedor,
1-E, em Santarém, freguesia de Marvila, concelho de Santarém.

§ único. A sede poderá ser transferida para qualquer outro lugar
dentro do concelho ou concelho limítrofe, bem como serem aber-
tas filiais, por simples deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
15 000 euros, e corresponde à soma de duas quotas de 7500 euros,
pertencentes uma a cada um dos sócios Mário Luís da Cunha Pita
Soares e Marta Tomaz Alves Pita Soares.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002427

JUSTO & MARTINS � MÓVEIS E DECORAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 4180/011121; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 4/011121.

Certifico que por escritura de 8 de Novembro de 2001, lavrada a
fls. 58 do Livro n.º 113-F do Cartório Notarial de Rio Maior
entre: Manuel Justo Cruz e Maria Lurdes Castanheira Martins Almeida
Cruz, casados entre si sob o regime da comunhão de adquiridos.

Foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo con-
trato anexo.

1.º

A sociedade adopta a denominação Justo & Martins � Móveis
e Decorações, L.da, vai ter a sua sede no Lugar de Amiais de Cima,
freguesia de Abrã, concelho de Santarém.

§ único. A sociedade fica desde já autorizada a deslocar livremente
a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
e bem assim criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

2.º

O seu objecto social será o de comércio a retalho de móveis,
artigos de iluminação e decoração e afins.

3.º

O capital social, subscrito e realizado em dinheiro, é de 5000 eu-
ros, correspondente à soma de duas quotas:

Uma de valor nominal de 3000 euros do sócio, Manuel Justo
Cruz;

Uma no valor nominal de 2000 euros da sócia Maria de Lurdes
Castanheira Martins Almeida Cruz.

4.º

A administração e representação da sociedade, com ou sem re-
muneração, conforme for deliberado em assembleia geral, será exer-
cida por ambos os sócios, os quais ficam, desde já, nomeados ge-
rentes.

1 � Para obrigar validamente a sociedade todos os seus actos e
contratos é necessário apenas a assinatura de qualquer dos sócios.

5.º

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores da mes-
ma para a prática de determinados actos ou categorias de actos, atri-
buindo tais poderes através de procuração.

6.º

A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor,
fianças abonações, nem em quaisquer actos semelhantes ou estra-
nhos aos negócios sociais.

7.º

A cessão e divisão de quotas no todo ou em parte a estranhos,
depende do consentimento da sociedade, gozando os sócios em pri-
meiro lugar e a sociedade em segundo lugar, do direito de prefe-
rência.

8.º

A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou falência de
qualquer sócio e continua com os sobrevivos ou capazes e com her-
deiros do falecido, representados pelo cabeço de casal, no caso da
herança permanecer indivisa.

9.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, pelo valor que re-
sultar do último balanço, nos seguintes casos:

a) Insolvência ou falência do sócio titular;
b) Quando a quota for arrolada, penhorada, arrestada apreendi-

da, ou por qualquer outra forma sujeita a apreensão ou venda judi-
cial;

c) Por interdição ou inabilitação do sócio;
d) Quando por divórcio, separação de pessoas e bens ou separa-

ção de bens, de qualquer sócio, a respectiva quota não fique a per-
tencer ao sócio titular.

10.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta
careça, e igualmente, poderão ser feitas à caixa social, prestações
suplementares de capital, até ao montante de 150 000 euros, desde
que aprovados e deliberados em assembleia geral e na proporção
das respectivas quotas.

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002424

ÂNGELA VIDEIRA � PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 3836/000616; identificação de pessoa colectiva n.º 504945661;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 9/011021.
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Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi inscrita a
dissolução e o encerramento da liquidação. Data: 31 de Setembro de
2001.

Está conforme o original.

21 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002423

AQUABANHUS � COMÉRCIO, INDÚSTRIA E MONTAGEM
DE ARTIGOS DE BANHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 3727/950926; identificação de pessoa colectiva n.º 503507865;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 13/011121.

Certifico que por escritura de 14 de Maio de 2001, lavrada a
fls. 53 do Livro n.º 666-B do 2.º Cartório Notarial de Coimbra, re-
nunciou à gerência Hélder José Coimbra de Oliveira.

Está conforme o original.

21 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002480

CALADO & CARQUEIJEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 3425/980129; identificação de pessoa colectiva n.º 504078097;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 5/011120.

Certifico que por acta lavrada em 30 de Outubro de 2001, foi
aumentado, redenominado o capital, e alterado o contrato da socie-
dade em epígrafe, quanto ao artigo 3.º, que ficou com a redacção
seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais de 2500 euros, uma de
cada um dos sócios, António José Coutinho Calado e Cláudia Mar-
garida Flores da Silva Girão Coutinho Calado.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

Está conforme o original.

21 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002485

DE MARCO & OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 3095/960212; identificação de pessoa colectiva n.º 503597147;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 15/011116.

Certifico que por acta lavrada em 3 de Setembro de 2001, foi
aumentado, redenominado o capital, e alterado o contrato da socie-
dade em epígrafe, quanto ao artigo 3.º, que ficou com a redacção
seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de 2500 eu-
ros, uma de cada um dos sócios Paulo José Soares de Oliveira e
Renzo de Marco.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002488

ÁGUA SÃO SILVESTRE � INDÚSTRIA DE BEBIDAS
E PRODUTOS ALIMENTARES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula n.º 1919/
880315; identificação de pessoa colectiva n.º 501949968.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta respectiva, os documentos da prestação de contas
da sociedade, respeitante ao ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002492

INTERÓPTICA � INDÚSTRIA TÉCNICA DE RENOVAÇÃO
DA ÓPTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula n.º 789/
740305; identificação de pessoa colectiva n.º 500140685.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta respectiva, os documentos de prestação de contas
da sociedade, respeitante ao ano de 2000.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002497

SILVESTRE MONTEIRO, EMPREITEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 1104/780721; identificação de pessoa colectiva n.º 500790671.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta respectiva, os documentos da prestação de contas
da sociedade, respeitante ao ano de 1999.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002499

VIA ABERTA � CONSULTORIA E FORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 2790/931202; identificação de pessoa colectiva
n.º 503115916; inscrição n.º 9; número e data da apresenta-
ção: 16/011116.

Certifico que por acta lavrada em 3 de Setembro de 2001, foi
aumentado, redenominado o capital, e alterado o contrato da socie-
dade em epígrafe, quanto ao artigo 3.º, que ficou com a redacção
seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, e corresponde à soma de duas quotas de 2500 euros,
uma de cada um dos sócios António Júlio das Neves Esteves e
Hélder Manuel Gonçalves Vieira.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002502

SILVESTRE MONTEIRO, EMPREITEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santarém. Matrícula
n.º 1104/780721; identificação de pessoa colectiva
n.º 500790671.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva, os documentos da prestação de contas da
sociedade, respeitante ao ano de 2000.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da
Conceição Jaco Alves. 1000002504

SETÚBAL
BARREIRO

GRUPO DE DADORES DE SANGUE DO CONCELHO
DO BARREIRO

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula
n.º 1416; identificação de pessoa colectiva n.º 501143041; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 10/011126.

Certifico que foram alterados os estatutos da pessoa colectiva de
utilidade pública acima referida, cujo teor é o seguinte:

Estatutos

CAPÍTULO I
Natureza, denominação, duração e sede

ARTIGO 1.º

O Grupo de Dadores de Sangue do Concelho do Barreiro, pes-
soa colectiva de utilidade pública administrativa, reger-se-á pelas
disposições dos presentes estatutos e, nos casos omissos pelas leis
portuguesas aplicáveis.

ARTIGO 2.º

O Grupo é Português, de duração ilimitada e tem a sua sede na
Avenida Bento Gonçalves, 102 na cidade do Barreiro.

CAPÍTULO II
Atribuição e âmbito das actividades do grupo

ARTIGO 3.º

1 � Os fins do grupo são humanitários e têm por único objec-
tivo a protecção de vidas humanas, por meio da doação desinteres-
sada de sangue, com fins terapêuticos a feridos e doentes, seja qual
for a sua nacionalidade, raça, credo político ou religioso, condição
social ou económica.

§ único. Se e quando o grupo entender conveniente, poderá es-
tender a sua acção a dádiva desinteressada de outros tecidos ou ór-
gãos, ante ou pós-mortem, mediante prévio e expressos consenti-
mento do dador.

ARTIGO 4.º

O Grupo prosseguirá os seus fins e actividades procurando reu-
nir como seus associados o maior número possível de indivíduos
na disposição de serem dadores de sangue, promovendo o seu con-
vívio e estimulando o seu sentido associativo e humanitário.

ARTIGO 5.º

O Grupo desenvolverá a sua actividade em colaboração com o
Instituto Português de Sangue, os Serviços de Hemoterapia, oficiais
ou pertencentes a instituições particulares de assistência, competindo
exclusivamente ao instituto ou aos referidos serviços os aspectos
médicos e científicos relacionados com a dádiva de sangue.

ARTIGO 6.º

O Grupo tomará as iniciativas, colaborará e receberá a colabo-
ração que o Instituto Português de Sangue entenda dever prestar-
lhe, no sentido da promoção e doação de sangue.

ARTIGO 7.º

O grupo exercerá a sua actividade na área do distrito de Setú-
bal, concelho do Barreiro e poderá constituir grupos de associados
nas freguesias do mesmo concelho.

CAPÍTULO III
Dos associados

ARTIGO 8.º

Podem inscrever-se como sócios os indivíduos de nacionalidade
portuguesa ou não, que para o efeito se candidatem, directamente

ou por proposta de um associado que conte mais de um ano de sócio,
desde que em qualquer dos casos a direcção (ou a assembleia geral)
aprove a admissão.

ARTIGO 9.º

O número de associados é ilimitado e reparte-se pelas seguintes
categorias:

a) Sócios fundadores todos os dadores que assinaram o pedido
de aprovação oficial dos presentes estatutos;

b) Sócio ordinários, os que reúnam as condições de dadores de
sangue e procedam pelo menos, a uma dádiva anual, se as condi-
ções de saúde lho permitirem;

c) Sócios auxiliares, os que, não preenchendo os requisitos mé-
dicos necessários para a doação se ofereçam para o desempenho de
tarefas conducentes ao recrutamento de dadores ou à propaganda
da doação de sangue, ou desejem colaborar de outro modo na ac-
tividade do grupo;

d) Sócios honorários,
1 � os sócios ordinários que, sendo dadores, tenham procedido

ao mínimo de 30 doações de sangue.
2 � Os indivíduos que por actos extraordinários de dedicação,

altruísmo ou sacrifício, relacionados com a dádiva de sangue a as-
sembleia geral considere dignos de tal distinção.

ARTIGO 10.º

São direitos dos associados:
a) Eleger e ser eleito para os cargos directivos do grupo;
b) Propor a admissão de novos associados;
c) Tomar parte nas deliberações da assembleia geral;
d) Recorrer para a assembleia geral dos actos da direcção que

considerem prejudiciais para o grupo ou lesivos dos seus direitos;
e) Apresentar à direcção quaisquer sugestões para o progresso e

desenvolvimento do grupo;
f) Beneficiar do apoio e protecção do grupo quanto as regalias

previstas nos regulamentos oficiais de concessão de regalias e
galardões a dadores benévolos de sangue;

g) Beneficiar de outras regalias que o grupo venha a obter par
os seus associados.

§ único. Aos sócios menores é vedado o exercício dos direitos,
consagrados nas alíneas a) e c) deste artigo.

ARTIGO 11.º

São deveres dos associados:
a) Não se recusar, sem justificação suficiente, à doação do seu

sangue, quando solicitado, desde que o seu estado de saúde e o tem-
po decorrido sobre a última doação lho permitam;

b) Procurar manter um estado de saúde quanto possível perfeito
para que o seu sangue não agrave o estado do doente que se pre-
tenda melhorar;

c) Não aceitar sangria sem um exame médico prévio que assegu-
re a sua saúde e a do doente a que se destina o seu sangue e referir
nesse exame qualquer doença ou perturbação que tenha sofrido;

d) Abster-se de cobrar ou receber por si ou por intermédio de ter-
ceiros qualquer importância ou bem material como compensação pela
sua doação quer como indemnização, quer a qualquer outro título;

e) Comunicar ao grupo, mediante documento comprovativo, a
data, o volume e o local da doação para efeitos de averbamento no
registo individual;

f) Pagar com regularidade as suas quotas;
g) Cumprir os estatutos e as deliberações da direcção e da as-

sembleia geral;
h) Exercer com solicitude e zelo os cargos para que foram no-

meados;
i) Comparecer às reuniões da assembleia geral.

ARTIGO 12.º

Perdem o direito de associados:
a) Os que infringirem as disposições destes estatutos;
b) Os que não praticarem a doação durante mais de 12 meses sem

motivo justificado, designadamente o de doença;
c) Os que tomarem qualquer atitude de carácter partidário ou

político no âmbito do grupo;
d) Os que praticarem actos infames ou desonrosos.

CAPÍTULO IV
Da assembleia geral

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os sócios que este-
jam no pleno uso dos seus direitos associativos e nela reside todo
o poder, nos termos do artigo 26.º
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ARTIGO 14.º

Constituem a mesa, um presidente, um vice-presidente e dois se-
cretários eleitos por 3 anos.

ARTIGO 15.º

Na falta ou impedimento do presidente, fará as suas vezes o vice-
presidente, e na falta de ambos, qualquer dos secretários.

ARTIGO 16.º

As reuniões da assembleia geral poderão ser ordinárias ou extra-
ordinárias.

ARTIGO 17.º

As reuniões ordinárias da assembleia geral, realizar-se-ão dentro
dos primeiros três meses de cada ano, para apreciação do relatório
de actividades e contas da gerência do ano transacto, e trienalmente
para a eleição de corpos gerentes.

ARTIGO 18.º

A assembleia geral reunirá extraordinariamente a pedido da di-
recção ou de um mínimo de 25 sócios no pleno uso dos seus di-
reitos.

ARTIGO 19.º

Para que qualquer deliberação de uma assembleia geral seja anu-
lada ou alterada é necessário que outra assembleia geral expressa-
mente convocada para esse fim a revogue por um número de vo-
tos superior ao número com que a deliberação contestada tenha sido
aprovada.

ARTIGO 20.º

As reuniões da assembleia geral deverão ser expressamente con-
vocadas pela direcção com pelo menos 15 dias de antecedência, por
aviso postal, e publicação nos jornais locais, do qual constará o dia,
hora, e local da reunião e respectiva ordem do dia, e achar-se-á le-
galmente constituída, desde que esteja presente, à hora marcada no
aviso da convocação a maioria dos sócios com direito a voto.

ARTIGO 21.º

Nas reuniões, se há hora marcada não estiverem presentes a maio-
ria dos sócios com direito a voto, a mesma funcionará meia hora
mais tarde, com qualquer número de sócios presentes.

ARTIGO 22.º

Quando o fim da convocação for a alteração dos estatutos do gru-
po, a assembleia geral, não poderá em caso algum considerar-se
constituída sem que pelo menos estejam presentes, metade e mais
um dos sócios com direito a voto.

ARTIGO 23.º

1 � Salvo o disposto nos números seguintes, as deliberações são
tomadas por maioria absoluta de votos.

2 � As deliberações sobre alteração dos estatutos, exigem o voto
favorável de três quartos do número de associados presentes.

3 � As deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da pes-
soa colectiva requerem o voto favorável de três quartos do número
de todos os associados.

ARTIGO 24.º

1 � Sempre que um sócio deseje fazer considerar qualquer as-
sunto não incluído na convocatória, poderá pedir a palavra durante
os 15 minutos antes da ordem de trabalhos.

§ único. São anuláveis quaisquer deliberações tomadas sobre
matéria estranha à ordem do dia, salvo se todos os associados com-
parecerem à reunião e todos concordarem com o adiamento.

ARTIGO 25.º

Compete à assembleia geral:
a) Eleger os corpos gerentes;
b) Discutir e votar as contas, relatórios e pareceres dos corpos

gerentes;
c) Admitir sócios honorários;
d) Decidir sobre os recursos apresentados;
e) Aplicar a pena de demissão dos sócios que incorram em falta

que justifique tal decisão;

f) Confirmar ou anular as deliberações da direcção tomadas a res-
peito de casos omissos nos estatutos;

g) Interpretar as disposições estatutárias que suscitem dúvidas.

ARTIGO 26.º

A assembleia geral, no limite do prescrito nestes estatutos, é so-
berana nas suas deliberações.

ARTIGO 27.º

Compete ao presidente da assembleia geral:
a) Dirigir as sessões, respeitar e fazer respeitar os estatutos e ou-

tras disposições legais;
b) Rubricar e assinar as actas das sessões juntamente com os

outros membros da mesa;
c) Investir nos respectivos cargos, juntamente com a direcção ces-

sante, os sócios eleitos, assinando com estes os autos de posse;
d) Ter voto de qualidade;
e) Manter a ordem durante as sessões, aplicando as penas de cen-

sura, expulsão da sala e propor a pena de expulsão do sócio infractor.

ARTIGO 28.º

Compete ao vice-presidente da assembleia geral, coadjuvar e
substituir o presidente nos seus impedimentos, assumindo a presi-
dência até final do mandato, em caso de falecimento ou renúncia
do presidente.

ARTIGO 29.º

Compete aos secretários da assembleia geral:
a) Verificar a existência do número suficiente de sócios, com di-

reitos associativos, para as reuniões;
b) Ler a acta da sessão anterior;
c) Ler o expediente;
d) Redigir as actas das sessões, que deverão rubricar e assinar;
e) Fazer o expediente da mesa da assembleia geral;
f) Arquivar os documentos da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Da administração

ARTIGO 30.º

A administração será exercida por uma direcção constituída por
nove sócios, sendo um presidente, um vice-presidente, um 1.º secre-
tário um 2.º secretário, um tesoureiro, dois vogais e dois suplentes.

ARTIGO 30.º A

O Grupo é representado, e vincula-se com a assinatura conjunta do
presidente e do secretário, e na falta de qualquer deles com a assina-
tura do vice-presidente.

ARTIGO 31.º

A direcção é eleita pelos associados, reunidos em assembleia geral
pelo período de 3 anos.

ARTIGO 32.º

O quórum será de um terço do número total de associados.
§ único. No caso do não preenchimento deste quórum, conside-

rar-se-á reeleita a direcção por igual período de 3 anos, findo o qual
a eleição é válida, independentemente da existência do quórum.

ARTIGO 33.º

O grupo, comunicará ao instituto português de sangue a consti-
tuição da nova direcção, dentro do prazo de 15 dias.

ARTIGO 34.º

No caso de impedimento ou falecimento do presidente, assumi-
rá a presidência o vice-presidente, sendo o vice-presidente, o se-
cretário e o tesoureiro substituídos em iguais circunstâncias pelos
vogais, por ordem de antiguidade de sócios, até ao fim do mandato.

ARTIGO 35.º

A direcção só poderá deliberar quando estejam presentes pelo
menos, quatro dos seus membros e as suas resoluções são tomadas
por maioria absoluta, tendo o presidente voto de desempate.

ARTIGO 36.º

Compete à direcção:
a) Representar o grupo perante os órgãos da administração pú-

blica, os tribunais ou quaisquer outras entidades;
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b) Velar pelo cumprimento e executar as disposições estatuárias,
as suas deliberações e as da assembleia geral;

c) Reunir periodicamente, com frequência a determinar, de acordo
com as necessidades do grupo, e extraordinariamente sempre que
o presidente o achar conveniente;

d) Registar em actas devidamente assinadas as suas deliberações;
e) Orientar as actividades associativas;
f) Propor à assembleia geral a nomeação de sócios honorários;
g) Cobrar os rendimentos do grupo, administrador os seus fun-

dos e proceder à sua movimentação através da Caixa Geral de De-
pósitos ou em entidade bancária de reconhecida idoneidade, sendo
os levantamentos feitos com duas das três assinaturas, presidente,
secretário, tesoureiro;

h) Exercer a actividade disciplinar da sua competência.

ARTIGO 37.º

O grupo deverá organizar ficheiros biográficos dos seus associa-
dos, donde constarão, devidamente actualizados os seguintes ele-
mentos. Nome, data de nascimento, naturalidade, profissão, residên-
cia, número de telefone, grupo sanguíneo e data, volume e local das
dádivas.

1 � O registo das dádivas será feito mediante documento com-
provativo passado pelo serviço de hemoterapia onde a dádiva tiver
sido efectuada.

2 � O registo será rubricado, em todos os casos, pelo vogal se-
cretário, que ficará pessoalmente responsável pela veracidade e au-
tenticidade dos assentamentos.

3 � Ao instituto português do sangue, serão facultadas cópias
dos registos, sempre que por ele forem solicitados.

ARTIGO 38.º

São atribuições do presidente, em especial, orientar e dirigir a
acção da direcção no sentido de dar cumprimento às disposições
estatutárias, convocar as reuniões, assinar e rubricar os livros de
actas ou quaisquer outros documentos referentes à actividade do
grupo.

ARTIGO 39.º

São atribuições do vice-presidente substituir o presidente nos seus
impedimentos e colaborar com ele no desempenho das suas funções.

ARTIGO 40.º

São atribuições dos secretários, a organização de todo o serviço
de secretaria, a elaboração das actas das reuniões da direcção, a
preparação do expediente para a direcção, a organização e actuali-
zação dos registos relativos aos sócios, e de um modo geral todo
o expediente do grupo.

ARTIGO 41.º

São atribuições do tesoureiro organizar os serviços e livros de
contabilidade e tesouraria. Arrecadar as receitas, satisfazer as des-
pesas autorizadas, depositar na Caixa Geral de Depósitos ou enti-
dade bancária de reconhecida idoneidade, os fundos que não tenham
imediata aplicação, manter actualizado o inventário do património
e elaborar anualmente o relatório de contas com o orçamento para
o ano seguinte.

ARTIGO 42.º

São atribuições dos vogais e suplentes colaborarem nos serviços
da direcção, relativos à administração.

CAPÍTULO VI

Do conselho fiscal

ARTIGO 43.º

A fiscalização da actividade da direcção será exercida por um
conselho fiscal constituído por três membros, sendo um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 44.º

Compete ao conselho fiscal:
1 � Dar parecer sobre o relatório e contas da gerência de cada ano.
2 � Exercer a fiscalização de toda a actividade da direcção.

ARTIGO 45.º

1 � O conselho fiscal reúne necessariamente uma vez por ano
para emitir o parecer a que se refere o n.º 1 do artigo anterior.

2 � Reunirá ainda todas as vezes que tomem a iniciativa da sua
convocação quer o seu presidente ou qualquer outro dos membros
ou ainda a pedido da direcção.

CAPÍTULO VII
Dos meios

ARTIGO 46.º

As receitas do grupo são constituídas por:
a) Quotas;
b) Donativos;
c) Heranças;
d) Produto de festas ou outras actividades associativas;
e) Subsídios.
§ único. As quotizações mensais serão facultativas dos sócios

dadores.

NOTA: Alterações estatutárias aprovadas em assembleia geral
extraordinária de 31 de Março de 2001, e publicadas em Diário da
República.

Está conforme o original.

7 de Janeiro de 2002. � A Primeira-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 3000015225

MOITA

JORGE E SILVA, L.DA

Sede: Rua Dr. Silva Evaristo, 70, Moita

Conservatória do Registo Comercial da Moita. Matrícula n.º 53/
610210; identificação de pessoa colectiva n.º 500368759; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 2/011001.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi lavrada a
inscrição n.º 4, cujo teor é o seguinte:

Facto inscrito: Aumento de capital com a quantia de 602 410$. �
Alteração parcial do contrato quanto ao artigo 3.º: Capital: 5000 euros;
sócios e quotas: Claudino Cardoso da Silva e Andrelina de Matos
Rosmaninho da Silva: 2500 euros, cada.

O texto do contrato na sua redacção actualizada, ficou deposi-
tado na pasta respectiva.

Conferida está conforme.

6 de Dezembro de 2001. � A Segunda-Ajudante, Maria da Con-
ceição Marmeleira Migas Monteiro. 1000002429

SETÚBAL

H. B. S. � CENTRO DENTÁRIO IMPLATOLOGIA
E ORTODÔNCIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 4495/
970516; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 15/
981230.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à
prestação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano
de 1997.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021172

TRANSPORTES INTERNACIONAIS PUEBLA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 4906/
980820; identificação de pessoa colectiva n.º 501639900; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 18/990624.
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Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Cessação de funções de gerência de Francisco Gomes Peguero,

em 12 de Março de 1999, por renúncia.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021171

JARDIM DO SADO � SOCIEDADE DE EXPLORAÇÃO
TURÍSTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 2933/
920129; identificação de pessoa colectiva n.º 502703083; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 7 e inscrição n.º 8; números e data
das apresentações: 5 e 6/990308.

Certifico que foram efectuados os seguintes actos de registo:
Cessação de funções, em 30 de Dezembro de 1998, do gerente

António Justo Sousa Tomaz, por renúncia.
Designação de gerente, efectuada em 30 de Dezembro de

1998: João Salvador Pais, casado, Avenida de D. João II, 4.º, 3.º,
B, Setúbal.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021170

GASCONTROL � CONTROLO AMBIENTAL E PESQUISA
DE GASES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3041/
920608; identificação de pessoa colectiva n.º 502835974; aver-
bamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/
990111.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Cessação de funções de gerência de João Luís da Silva Torrão,

em 22 de Junho de 1998, por renúncia.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021169

SOUSA & PEREIRA (DECORAÇÕES), L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 2982/
920414; identificação de pessoa colectiva n.º 502752904; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 125/980731.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à
prestação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano
de 1997.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021168

SADOTRABA � SOCIEDADE DE TRANSFORMAÇÃO
DE BATATA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3423/
930924; identificação de pessoa colectiva n.º 503088005; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 38/980724.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à
prestação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano
de 1997.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021167

SADOTRABA � SOCIEDADE DE TRANSFORMAÇÃO
DE BATATA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3423/
930924; identificação de pessoa colectiva n.º 503088005; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 11/990609.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à
prestação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano
de 1998.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021166

CLAVE � CONSULTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3226/
930118; identificação de pessoa colectiva n.º 502920874; aver-
bamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 49/980113.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Cessação de funções de gerência de Ana Teresa Vicente Custó-

dio de Sá, em 29 de Outubro de 1997, por renúncia.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021165

ABB MSET � METALOMECÂNICA DE SETÚBAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3045;
identificação de pessoa colectiva n.º 502795832; inscrição n.º 11;
número e data da apresentação: 11/980114.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Apresentação 11/980114 � Designação dos membros dos órgãos

sociais, efectuada em 7 de Janeiro de 1998.
Administradores: Presidente � Carlos José Clemente Nunes Dias;

administrador-delegado � Abílio Miguel Teixeira; vogais � Car-
los Joaquim Simões Mateus, Hakan Moreen e José Martins Mon-
talvão de Santos e Silva.

Fiscais: Presidente � José Manuel Oliveira da Silva; vogais �
Eliza Pires Belo, e A. Gândara, J. Monteiro, O. Figueiredo & Asso-
ciados (Sociedade de Revisores Oficiais de Contas); suplente �
Alexandre Coelho, Luís Rosa & Associados (Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas).

Prazo: Triénio 1998/2000.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021163

ABB MSET � METALOMECÂNICA DE SETÚBAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3045;
identificação de pessoa colectiva n.º 502795832; inscrição n.º 12;
número e data da apresentação: 56/980630.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Designação de José Martins Montalvão de Santos e Silva para o

cargo de vice-presidente do conselho de administração, em 6 de
Junho de 1998.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021161

A. CORREIA LUZ & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 4592/
970917; identificação de pessoa colectiva n.º 503966002; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 40/980714.
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Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à presta-
ção de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano de 1997.

Está conforme o original.

10 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fernando
da Silva Costa. 3000021160

A. CORREIA LUZ & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 4592/
970917; identificação de pessoa colectiva n.º 503966002; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 6/990520.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano de 1998.

Está conforme o original.

10 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021158

CLÍNICA MÉDICO DENTÁRIA DR.A HELENA BEATRIZ
SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3950/
950525; identificação de pessoa colectiva n.º 503445347; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 6/990322.

Certifico que ficaram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas, da sociedade mencionada em epígrafe � ano de 1997.

Está conforme o original.

7 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021157

SADIMAGEM � COMPONENTES DE INFORMÁTICA
E IMAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 3852/
950214; identificação de pessoa colectiva n.º 503358738; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 27/011211.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Cessação de funções de gerência de Fernando Manuel das Ne-

ves Machado, em 30 de Dezembro de 1998, por renúncia.

Está conforme o original.

12 de Dezembro de 2001. � O Primeiro-Ajudante, Pedro Fer-
nando da Silva Costa. 3000021155

VISEU
SÁTÃO

ALBERTO & ANÍBAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sátão. Matrícula n.º 59;
identificação de pessoa colectiva n.º 502626100; inscrição n.º 4;
número e data da apresentação: 9/011129.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foi reforçado
o capital com 202 410$, subscrito e realizado em dinheiro por to-
dos os sócios, na proporção das respectivas quotas e passa para
1 002 410$, sendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato fican-
do com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de
5000 euros e é formado por duas quotas de valor nominal cada uma
respectivamente, 2500 euros e pertencentes a cada um dos sócios
em partes iguais.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

26 de Dezembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, João Carlos
Moreira de Andrade Matos Albuquerque. 1000004202

BACOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sátão. Matrícula n.º 106;
identificação de pessoa colectiva n.º 503242730; inscrição n.º 7;
número e data da apresentação: 8/011108.

Certifico, em relação à sociedade em epígrafe, que foi reforçado
o capital com 202 410$, subscrito e realizado em dinheiro por to-
dos os sócios, na proporção das respectivas quotas e passa para
1 002 410$, sendo alterado o artigo 3.º do respectivo contrato fican-
do com a seguinte redacção:

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinhei-
ro, é de 5000 euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais,
de 2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Dezembro de 2001. � O Segundo-Ajudante, João Carlos
Moreira de Andrade Matos Albuquerque. 1000004198
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